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I. Mensagem da Administração
Somos pautados pela excelência de nossas operações sustentáveis e pela transformação digital em 
nossos processos, somadas à busca contínua de um modelo de gestão horizontal e inclusivo, para
alcançarmos resultados crescentes e sólidos, como foram os da InterCement Brasil em 2022. Nada
terá valor se a coragem nos faltar. Por isso, essa conduta nos permitiu fazer frente às incertezas
políticas, sociais, ambientais e econômicas, e impulsionar os impactos positivos de nossas atividades.
Reforçamos nosso propósito e princípios e aprofundamos a conexão entre o que aspiramos como
empresa, de forma coletiva, e o que nos motiva individualmente. Essa orientação nos mantém
confiantes em relação ao futuro e à nossa capacidade de honrar os nossos compromissos e metas
ambientais, sociais e de governança.
O ano foi consistente também em razão da consolidação e aprimoramento de vários projetos e
iniciativas criados nos períodos anteriores. Nossa governança corporativa atende às mais importantes 
recomendações para assegurarmos a qualidade e transparência na condução de nossos negócios. 
Estamos nos tornando mais eficientes, ágeis e flexíveis para evoluirmos ao máximo nosso potencial, 
aproveitando oportunidades e gerindo de forma consciente e ativa nossos riscos.
Essas características, somadas ao aprimoramento de nossas práticas de gestão de pessoas,
compliance e ética, foram fundamentais para chegarmos ao final do exercício com bons resultados
mesmo diante de cenário adverso, em que fomos pressionados por elevação dos custos de produção, 
inflação e alta de juros. Ao explorarmos cada vez mais nossa fronteira de performance comercial,
industrial e logística, nossos indicadores sinalizam o alcance de um patamar elevado de resultados e 
uma geração de caixa expressiva.
Essas realizações não seriam concretizadas com tanta maestria sem profissionais que renovam o
compromisso com nosso propósito todos os dias. Desejamos ser atrativos e trabalhamos
incansavelmente para que nossas equipes permaneçam conosco e novos talentos sejam incorporados. 
Esse caminho foi coroado com o reconhecimento da InterCement Brasil pela Mercer & Valor Carreira, 
pela segunda vez, como a 5ª melhor empresa para se trabalhar (comparado a empresas de mesmo 
tamanho) e a 1ª do setor de material de construção e também pela Great Place to Work como 17ª
empresa do setor industrial e 2ª no setor de material de construção. O que também é refletido na
evolução contínua nos últimos quatros anos em nossa Pesquisa de Clima Interna.
Procuramos recompensar cada um dos profissionais para que se sintam valorizados e respeitados. 
Para desenvolver nossos profissionais, a Fábrica do Saber - nossa plataforma interna de aprendizagem 
- assumiu o protagonismo como ferramenta dedicada a assegurar a evolução profissional e pessoal. 
Além disso, seguimos em busca de nos tornarmos mais inclusivos e plurais. Destaque nesse sentido 
é a consolidação dos Grupos de Afinidade, que têm contribuído para sermos mais equânimes, interna 
e externamente. Realizamos o primeiro evento externo do Construtoras do Amanhã, grupo exclusivo 
de mulheres atuantes na construção civil, que mobilizou mais de 600 pessoas de todo o País.
Parte relevante desse desempenho também se deve à confiança que nos foi atribuída pelos nossos 
clientes. Nossa base foi ampliada em 23% em 2022, com o ingresso de mais varejistas, além de
companhias do segmento de vendas técnicas. Nossos clientes exclusivos também se beneficiaram
com uma relação cada vez mais madura e estruturada. Além disso, todo nosso CRM (Customer 
Relationship Management) foi reformulado e conectado com nossa frente de transformação digital
comercial: Amigo Construtor, que vem conectar todos os elos do mercado de material de construção.
Para os nossos fornecedores fortalecemos o programa Partner, que, mais do que reconhecer o
desempenho dos nossos parceiros, impulsiona uma melhoria contínua de nossas práticas conjuntas, 
integrando todos que se relacionam com a InterCement Brasil em uma pauta construtiva de ESG.
Nossos clientes e fornecedores também participam de nossos treinamentos e eventos referentes a
Compliance, Ética e Integridade, além de Segurança do Trabalho - valores que foram escolhidos como 
foco esse ano para serem impulsionados em nossa rede de valor.
A introdução de tecnologias e melhorias em mais unidades industriais, por meio do programa Fábrica 
Forte 4.0 Sustentável, está tornando nossos processos fabris cada vez mais eficientes, resultando em 
redução de custos e de impactos ambientais e mais segurança para colaboradores e terceirizados. 
Prosseguimos com a ampliação do coprocessamento, que permite a substituição de combustíveis
fósseis por elementos com menor emissão de Gases do Efeito Estufa (resíduos ou biomassa) em
nossos fornos. Além da menor emissão, fomentamos a economia circular, com possibilidade de
geração de renda para pequenos negócios - produtores locais de biomassa, empresas de
beneficiamento de resíduos e cooperativas de catadores.
Os pequenos negócios constituem um dos públicos atendidos por mais de uma dezena de projetos
geridos pelo Instituto InterCement para levar melhores condições e possibilidades às comunidades
nas quais estamos integrados. No ano, este conjunto de ações beneficiou mais de 45 mil pessoas em 
18 municípios. Um dos destaques foi o Dia do Bem Fazer, iniciativa que mobilizou mais de 3,5 mil
voluntários, doações em espécie, de produtos e de serviços, além de ter contado com a participação 
ativa de nossos fornecedores e clientes.
Agradecemos pelo empenho e comprometimento daquelas pessoas que renovam seu compromisso 
com nosso propósito todas as manhãs e todas as noites. Estendemos nosso reconhecimento aos
acionistas, aos parceiros comerciais, às comunidades que nos acolhem e desenvolvem. Cada um fez 
parte das evoluções desse ano, assim como ao longo de toda a nossa história. Temos o desejo de
seguir esta jornada juntos, para continuarmos evoluindo e buscando incessantemente dias melhores 
para todos.

Diretoria Executiva InterCement Brasil
II. Contexto Operacional
A Companhia é uma das líderes em produção de cimento no mercado brasileiro, com capacidade
instalada de 17,2 milhões de toneladas, sendo 12,2 milhões ativas e 5,0 milhões hibernadas.
As operações da Companhia incluem 15 unidades produtivas de cimento, 3 usinas de concreto e 01 
unidade de agregado. Com unidades produtivas localizadas em quatro das cinco regiões do Brasil
(quais sejam, Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste), a Companhia cobre uma área equivalente a
cerca de 90% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, de forma que as vendas da Companhia estão 
relativamente alinhadas à distribuição do PIB por região. Sua base de clientes é altamente diversificada, 

sem que um único cliente represente uma parcela significativa da receita líquida consolidada total da 
Companhia.
III. Principais Indicadores Consolidados

INDICADORES 4º Trimestre Acumulado
  (R$ milhões) 4T22 4T21 Var. % 2022 2021 Var. %
Receita líquida 938 794 18% 3.728 3.153 18%
Custo das vendas e dos serviços (767) (631) 22% (3.040) (2.368) 28%
Lucro bruto 172 163 5% 689 784 -12%
 Margem Lucro Bruto% 18% 21% -2,3 pp 18% 25% -6,4 pp
EBITDA ajustado 257 193 33% 880 928 -5%
 Margem EBITDA ajustado% 27% 24% 3,1 pp 24% 29% -5,8 pp
Lucro líquido (prejuízo) (7) 931 -101% 65 1.314 -95%
 Margem líquida% -1% 117% -118,0 pp 2% 42% -40,0 pp
Fluxo de caixa operacional 466 340 37% 883 605 46%
IV. Comentário de Desempenho
Demonstração Resultado 4º Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T21 Var. % 2022 2021 Var. %
Receita líquida 938 794 18% 3.728 3.153 18%
Custo das vendas e dos serviços (767) (631) 22% (3.040) (2.368) 28%
Lucro bruto 172 163 5% 689 784 -12%

Margem Lucro Bruto % 18,3% 20,5% -2,3 pp 18,5% 24,9% -6,4 pp
Despesas Operacionais (71) (75) (6%) (300) (269) 11%
,Outras receitas (despesas) operac. 40 49 -18% 89 138 -35%
Resultado Operacional (EBIT) 141 137 3% 478 653 -27%
Resultado Financeiro (133) (43) 208% (435) (126) 246%
Resultado antes Impostos (EBT) 8 93 -91% 43 528 -92%
Impostos (15) 838 -102% 21 787 -97%
Lucro líquido (7) 931 -101% 65 1.314 -95%

Margem líquida % -0,7% 117,3% -118,0 pp 1,7% 41,7% -40,0 pp
1. Volume
A indústria de cimento no Brasil atingiu 63,1 Mtons¹ vendidas em 2022, uma retração de 2,8% em 
relação a 2021, interrompendo o crescimento consecutivo do último triênio. Os crescimentos da 
inflação, da taxa de juros e do endividamento das famílias em 2022 contribuíram para o contexto.
O volume de venda da InterCement reduziu 2,9% em relação ao ano anterior, alinhada à performance 
do mercado nacional. A região Sudeste apresentou a maior redução, seguido pelo Nordeste, 
entretanto, impulsionados pelo Agronegócio, as regiões Sul e Centro Oeste apresentaram crescimento.
No 4T22, a Companhia registrou um aumento de 1% no volume de vendas em comparação ao 4T21, 
mesmo com o impacto pontual da Copa do Mundo e das fortes chuvas, com destaque para as regiões 
Sul e Centro Oeste.
¹ Conforme dados divulgados pelo SNIC (Sindicato Nacional da Indústria do Cimento)
2. Receita Líquida
A receita líquida anual atingiu recorde histórico, cresceu 18% e totalizou R$3,7 bilhões. A estratégia 
comercial base a gestão eficiente de portfólio e uma base pulverizada e crescente de clientes, 
possibilitaram atingir esse resultado. O incremento de preço do cimento 2022 vs 2021 se destacou em 
todas as regiões, principalmente na região Sudeste e Centro Oeste, superando o impacto da perda de 
volume de vendas no período.
No 4T22 a receita líquida elevou 18% em relação ao mesmo período do ano anterior, com incremento 
de preço do cimento em todas as regiões, destaque para a região Nordeste.
Base a estratégia comercial, registrou-se mais de 15 mil clientes ativos atendidos de maneira direta ao 
longo do ano, uma expansão de 24% em relação ao número do ano de 2021, beneficiando o mix de 
vendas e gerando efeito positivo no preço médio.
3. Resultado Operacional
O resultado operacional atingiu R$478M em 2022, mesmo com a receita líquida crescendo 18%, o
resultado foi menor 27% em relação a 2021, impactado principalmente pela elevação dos custos em 28%.
A indústria de cimento enfrentou grandes desafios ao longo do ano com aumento dos custos,
principalmente dos combustíveis, matérias primas e fretes.
O preço do coque de petróleo, principal combustível utilizado pela Companhia e responsável por cerca 
de 33% do cash cost da produção de cimento, registrou expressivo aumento ao longo de 2022. A
imperfeição entre oferta e demanda que iniciou na pandemia, foi agravada com o conflito no leste
europeu.
A elevação da inflação impactou no aumento das demais matérias primas e custos de produção, assim 
como a elevação nos custos do óleo diesel2, que cresceu 19% no período, elevando os custos e tarifas 
de transportes de matérias primas e cimento vendido.
No 4T22 o resultado operacional foi 3% superior ao mesmo período do ano passado, alcançando
R$141M. A estratégia comercial para reajustes de preços superou a inflação de custos no período,
contribuindo com o resultado.
² ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.

4. Lucro líquido do período
O lucro líquido totalizou R$65M em 2022, resultado inferior a 2021 em R$1,250M, impactado
principalmente pelo menor reconhecimento do ativo fiscal diferido no montante de R$773M, pelo
aumento da taxa SELIC sobre os empréstimos, que resultou no aumento de juros de R$270M e pela 
pressão inflacionária sobre certos custos e despesas, principalmente em relação ao pet coke, que
reduziu o lucro operacional em R$175M.
No 4T22 o lucro líquido foi negativo em R$7M vs 4T21 de R$931M, principais eventos mencionados acima.
5. EBITDA e EBITDA Ajustado
EBITDA AJUSTADO - RECONCILIAÇÃO DOS 
ITENS 4º Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T21 Var. % 2022 2021 Var. %
Lucro Líquido do Exercício (7) 931 -101% 65 1.314 -95%
 Impostos 15 (838) -102% (21) (787) -97%
 Resultado Financeiro 133 43 208% 435 126 246%
 Depreciação/Amortização 86 96 -10% 371 363 2%
EBITDA 227 232 -2% 849 1.016 -16%
Itens reconciliados para EBITDA Ajustado 30 (39) -177% 30 (88) -135%
 (–) Créditos de Impostos/direitos creditórios – 3 -100% – (66) -100%
 (+) Custos não recorrentes gerados por sinistro

 extraordinário a serem ressarcidos pelo seguro 31 – 100% 31 – 100%
 (+/–) Impairment do imobilizado (1) (46) -97% (6) (39) -85%
 (+) Efeitos COVID-19 1 3 -78% 4 16 -76%
 (+) Outras provisões 0 0 18% 2 1 148%
EBITDA Ajustado 257 193 33% 880 928 -5%
O EBITDA ajustado no ano de 2022 foi menor 5% em relação ao mesmo período do ano anterior, 
impactado pela pressão dos custos.
No 4T22, o EBITDA ajustado cresceu 33% em relação ao mesmo período do ano anterior, fruto do 
crescimento da receita.
6. Fluxo de Caixa

FLUXO DE CAIXA 4º Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T21 Var. % 2022 2021 Var. %
EBITDA Ajustado 257 193 33% 880 928 -5%
Variação ativos/passivos operacionais 333 198 68% 359 22 1515%
Pagamento de impostos (2) (11) -80% (8) (50) -83%
CAPEX (108) (70) 54% (302) (250) 21%
Venda de ativos/Outros (14) 30 -146% (46) (46) 0%
Fluxo de Caixa Operacional¹ 466 340 37% 883 605 46%
Empréstimos, financiamentos e debêntures 100 – 100% 100 991 -90%
Juros pagos (227) (98) 131% (422) (154) 174%
Pagto empréstimos, financiamentos e debêntures (32) (5) 536% (41) (14) 195%
Partes relacionadas – – 0% (98) (1.060) -91%
Dividendos (33) (15) 121% (101) (203) -50%
Outras atividades de investimentos (30) (31) -4% (184) (130) 42%
Variação caixa e equivalentes de caixa 244 191 28% 137 35 296%
Caixa, equivalentes de caixa e títulos 597 460 30% 597 460 30%
A geração de caixa operacional gerencial¹ alcançou R$883M em 2022, aumento de 46% em relação 
a 2021, recorde histórico para o período. Este resultado é fruto de um sólido patamar de EBITDA para 
um período marcado pelos custos elevados do setor. A gestão eficiente do capital de giro, com 
destaque para fornecedores e contas a receber, contribuiu positivamente para esse resultado. A 
conversão do EBITDA em caixa operacional foi de 100%.
A geração de caixa operacional no 4T22 foi maior 37% em relação ao trimestre de 2021.
A Companhia realizou pagamento de juros das suas debêntures no valor aproximado de R$422M, 
amortizou empréstimos no valor de R$41M e realizou a distribuição de dividendos no valor de R$101M. 
Adicionalmente, no 2T22, a Companhia adquiriu uma parcela de ações preferências de sua controlada 
Estreito Participações, no valor de R$44M. 
A InterCement Brasil encerrou o ano de 2022 com uma posição de caixa de R$597M, com destaque 
para o sólido resultado operacional.
¹contempla no caixa operacional gerencial a inclusão do CAPEX, venda de ativos e aplicações 
financeiras, não considerando os efeitos de pagamento/recebimento de juros.
V. Auditores independentes - Instrução CVM 381/03
Nos termos da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia informa que a sua
política de contratação de prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia 
nos princípios que preservam a independência do auditor. Tais princípios se baseiam no fato de que o 
auditor independente não deve auditar seu próprio trabalho, não pode exercer funções gerenciais, não 
deve advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que sejam considerados proibidos 
pelas normas vigentes, mantendo desta forma a independência nos trabalhos realizados.
A Companhia informa, também, que seus auditores, Ernst & Young Auditores Independentes S.S, não 
prestaram serviços relevantes que possam comprometer a independência conforme descrito na
referida norma.

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 587.259 361.745 597.239 459.813

Contas a receber de clientes 8 30.140 171.972 31.640 172.848

Partes relacionadas 22 270.229 150.950 270.114 150.754

Estoques 9 423.390 361.616 416.931 355.935

Impostos a recuperar 10 82.341 68.706 85.356 69.952

Outros ativos 32.893 27.924 33.511 28.180

Total do ativo circulante 1.426.252 1.142.913 1.434.791 1.237.482

Ativo não circulante

Títulos e valores mobiliários 7 37.795 5.401 38.620 6.156

Contas a receber de clientes 8 1.225 2.076 1.225 2.076

Partes relacionadas 22 888 32.564 888 32.664

Estoques 9 28.338 28.989 28.338 28.989

Impostos a recuperar 10 148.983 125.449 148.983 125.449

Depósitos judiciais 19 84.555 69.687 84.958 69.703

Instrumentos financeiros derivativos 5 (ii) 8.173 7.272 8.173 7.272

Imposto de renda e contribuição social
 diferidos 24 668.065 640.564 668.065 640.564

Outros ativos 36.369 57.624 37.699 58.886

Investimentos:

 Em controladas 11 213.727 273.373 – –

 Outros – 98 82

Imobilizado 12 1.763.517 1.747.128 1.998.069 1.994.860

Direito de uso em arrendamentos 14 (a) 82.347 131.200 112.394 136.904

Intangível:

 Ágio 13 301.312 301.312 301.312 301.312

 Outros intangíveis 13 117.785 95.792 196.798 174.297

Total do ativo não circulante 3.493.079 3.518.431 3.625.620 3.579.214

Total do ativo 4.919.331 4.661.344 5.060.411 4.816.696

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 15 (a) 526.146 335.671 487.991 324.298
Obrigações por Confirming 15 (b) 370.118 260.804 371.829 260.804
Debêntures 17 470.279 – 470.279 –
Empréstimos e financiamentos 16 54.235 23.457 54.235 23.457
Juros a pagar 16 e 17 28.439 22.667 28.439 22.667
Impostos e obrigações a pagar 18 94.624 103.333 99.263 107.226
Salários e encargos sociais 63.188 66.407 63.408 66.642
Adiantamentos de clientes 11.669 8.655 11.769 9.140
Passivos de arrendamento 14 (b) 41.544 93.502 47.004 99.864
Outras obrigações 30.464 20.141 37.136 26.665
Total do passivo circulante 1.690.706 934.637 1.671.353 940.763
Passivo não circulante
Debêntures 17 2.223.697 2.691.542 2.223.697 2.691.542
 Empréstimos e financiamentos 16 49.592 18.713 49.592 18.713
 Provisão para riscos tributários, cíveis
  e trabalhistas 19 24.436 26.716 25.684 27.842
 Provisão para reconstituição ambiental 
e descomissionamento de ativos 20 30.667 28.110 30.667 28.110
 Impostos e obrigações a pagar 18 32.251 41.685 32.251 41.685
 Imposto de renda e contribuição social
  diferidos 24 – – 7.545 8.024
 Passivos de arrendamento 14 (b) 50.528 55.258 76.586 55.283
 Outras obrigações 108.246 78.340 155.542 122.926
 Total do passivo não circulante 2.519.417 2.940.364 2.601.564 2.994.125
Patrimônio líquido
Capital social 23 (a) 592.274 592.274 592.274 592.274
Reserva legal 23 (d) 25.095 61.206 25.095 61.206
Reservas de lucros 23 (d) – 2.624 – 2.624
Reservas de incentivos fiscais 23 (d) 130.147 130.147 130.147 130.147
Transações com acionistas 23 (b) (38.400) – (38.400) –
Ajustes de avaliação patrimonial 92 92 92 92
 Patrimônio líquido atribuível a
  proprietários da controladora 709.208 786.343 709.208 786.343
Participação não controladores – – 78.286 95.465
Total do patrimônio líquido 709.208 786.343 787.494 881.808
Total do passivo e patrimônio líquido 4.919.331 4.661.344 5.060.411 4.816.696

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação, em reais)

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita líquida 25 3.744.595 3.159.687 3.728.387 3.152.677
Custo das vendas e dos serviços 26 (3.201.376) (2.516.727) (3.039.695) (2.368.312)
Lucro bruto 543.219 642.960 688.692 784.365
Receitas (despesas) operacionais

Despesas administrativas e comerciais 26 (290.654) (261.321) (299.579) (269.000)
  Equivalência patrimonial 11 18.124 21.549 17 74
Outras receitas operacionais, líquidas 26 89.500 137.459 89.205 138.000
Lucro antes do resultado financeiro e
 impostos 360.189 540.647 478.335 653.439
Resultado financeiro
  Variação cambial 27 (12.080) (4.795) (12.080) (4.795)
  Receitas financeiras 27 113.853 135.127 120.070 139.192
  Despesas financeiras 27 (529.858) (248.149) (542.933) (260.085)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de

 renda e da contribuição social (67.896) 422.830 43.392 527.751
 Imposto de renda e contribuição social 24 29.196 801.285 21.321 786.520

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (38.700) 1.224.115 64.713 1.314.271
Lucro líquido (prejuízo) atribuído a
Controladora (38.700) 1.224.115 (38.700) 1.224.115
  Não controladores – – 103.413 90.156
Lucro (Prejuízo) básico/diluído por
 ação ON - R$ 29 (0,09) 2,97 (0,09) 2,97
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021  (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (38.700) 1.224.115 64.713 1.314.271
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do período (38.700) 1.224.115 64.713 1.314.271
Resultado abrangente atribuível a:
Participação controladora (38.700) 1.224.115 (38.700) 1.224.115
Participação não controladores – – 103.413 90.156
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de  2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva  
Legal

Reserva de 
 retenção 
 de lucros

Reserva de 
 incentivos  

fiscais

Transações  
com  

acionistas

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados

Atribuível a  
proprietários  

da controladora
Participação não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.865.528 – – 117.619 – 92 (2.345.835) 637.404 59.732 697.136
Lucro líquido do exercício – – – – – – 1.224.115 1.224.115 90.156 1.314.271
Redução de capital para absorção do prejuízo (2.228.216) – – – – – 2.228.216 – – –
Redução de capital em decorrência da cisão parcial 
 de acervo líquido (45.038) – – – – – (45.038) – (45.038)
Redução da reserva de incentivo para absorção 
 do prejuízo – – – (117.619) – – 117.619 – – –
Dividendos antecipados 23 (c) – – – – – – (990.101) (990.101) (54.550) (1.044.651)
Juros sobre o capital próprio antecipados 23 (c) – – – – – – (39.910) (39.910) – (39.910)
Destinação:
Constituição de reserva legal 23 – 61.206 – – – – (61.206) – – –
Constituição de reserva de incentivos fiscais 23 (d) – – – 130.147 – – (130.147) – – –
Constituição de reserva de retenção de lucros – – 2.624 – – – (2.624) – – –
Perdas com participação em controlada 23 (b) – – – – – – (127) (127) 127 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 592.274 61.206 2.624 130.147 – 92 – 786.343 95.465 881.808
Prejuízo do período – – – – – – (38.700) (38.700) 103.413 64.713
Redução de capital 23 (b) – – – – – – – – (14.673) (14.673)
Dividendos pagos 23 (b) – – – – – – – – (100.532) (100.532)
Redução das reservas de lucro e legal para absorção
 do prejuízo do período – (36.111) (2.624) – – – 38.735 – – –
Transações com acionistas, registradas diretamente 
 no patrimônio líquido 23 (b) – – – – (38.400) – – (38.400) (5.422) (43.822)
Perdas com participação em controlada 23 (b) – – – – – – (35) (35) 35 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 592.274 25.095 – 130.147 (38.400) 92 – 709.208 78.286 787.494

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021  (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 4.886.144 4.148.429 4.889.166 4.152.043
Outras receitas 148.214 131.859 148.194 133.160
Provisão para perdas de crédito esperada (3.398) (919) (3.398) (919)

5.030.960 4.279.369 5.033.962 4.284.284
Insumos adquiridos de terceiros
Produtos, mercadorias e serviços adquiridos (2.942.049) (2.218.491) (2.912.881) (2.206.558)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (507.790) (452.771) (339.492) (292.056)
Perda e recuperação de valores ativos (9.013) 28.352 (9.014) 28.352

(3.458.852) (2.642.910) (3.261.387) (2.470.262)
Valor adicionado bruto 1.572.108 1.636.459 1.772.575 1.814.022
Depreciação, amortização e exaustão (328.214) (331.321) (371.007) (362.783)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 1.243.894 1.305.138 1.401.568 1.451.239
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 18.124 21.549 17 74
Receitas financeiras 116.034 140.883 122.251 144.948

134.158 162.432 122.268 145.022
Valor adicionado total a distribuir 1.378.052 1.467.570 1.523.836 1.596.261
Distribuição do valor adicionado 1.378.052 1.467.570 1.523.836 1.596.261
Pessoal e encargos 365.903 302.884 367.798 303.836
Impostos, taxas e contribuições 500.015 (324.233) 527.395 (298.600)
Juros, aluguéis e outras despesas operacionais 550.834 264.804 563.930 276.754
Remuneração de capitais próprios:
Juros sobre o Capital Próprio – 39.910 – 39.910
Dividendos – 990.101 – 990.101
Lucro (prejuízos) retidos (38.700) 194.104 (38.700) 194.104
Participação dos não controladores nos 
 lucros retidos – – 103.413 90.156
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Nota
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (67.896) 422.830 43.392 527.751
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social
 com o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação, amortização e exaustão 26 240.561 224.426 266.265 249.389
Amortização direito de uso em arrendamentos 26 87.653 106.895 104.742 113.394
Resultado de equivalência patrimonial 11 (18.124) (21.549) (17) (74)
Reversão de provisões para perdas eventuais, líquidas 32.096 16.651 32.218 17.047
Recuperação de impostos 26 e 27 (26.885) (110.854) (26.885) (110.854)
Provisão para perdas estoques 9 2.992 23.746 2.992 23.746
Repactuação do risco hidrológico – – (4.020) (43.100)
Juros, encargos provisionados e variações cambiais 435.878 165.356 440.219 167.023
Ganho na venda de ativo imobilizado 26 (62.795) (17.337) (62.776) (17.088)
Ajuste ao valor recuperável 26 6.021 (28.352) 6.022 (28.352)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Partes relacionadas 19.686 22.058 19.705 22.098
Contas a receber de clientes 139.285 (15.715) 138.661 (15.805)
Estoques (79.376) (73.992) (78.617) (74.560)
Impostos a recuperar (10.284) 8.471 (12.053) 8.143
Outros ativos 40.097 (41.725) 39.280 (42.107)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Partes relacionadas 82.943 (574) 49.013 (2.655)
Fornecedores 125.569 34.095 127.829 38.095
Obrigações por Confirming 109.314 152.374 111.025 152.374
Salários e férias a pagar (3.219) (5.174) (3.234) (5.113)
Outras obrigações e contas a pagar 1.605 (21.949) 8.966 (7.705)
Impostos e obrigações a pagar (16.448) (47.818) (15.656) (48.145)

1.038.673 791.863 1.187.071 923.502

Nota
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto de renda e contribuição social pagos – (44.181) (8.399) (50.432)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 19 (25.681) (32.791) (25.681) (32.792)
Recebimento de juros sobre empréstimo concedido 9.007 – 9.007 –
Juros pagos (430.946) (154.226) (430.946) (154.226)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 591.053 560.665 731.052 686.052
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações em títulos e valores mobiliários, líquidas (32.394) (52) (32.464) 142
Aquisição de imobilizado (272.430) (249.181) (273.527) (249.708)
Adições ao intangível (20.204) (10.025) (28.119) (28.417)
Redução (aumento) de capital em investidas 11 54.828 (9.500) – –
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 64.153 42.234 64.153 42.234
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (98.425) (992.622) (98.425) (992.622)
Recebimento de dividendos 11 28.329 16.624 – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (276.143) (1.202.522) (368.382) (1.228.371)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital (minoritários) – – – –
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures (40.854) (13.854) (40.854) (13.854)
Captação de Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 16 e 17 99.997 1.000.000 99.997 1.000.000
Gastos com emissões de debêntures 17 – (9.223) – (9.223)
Partes relacionadas 22 – (67.255) – (67.255)
Pagamento de juros sobre capital próprio e dividendos 23 (c) – (141.593) (100.532) (202.988)
Contraprestação de arrendamentos 14 (b) (104.717) (122.160) (125.360) (129.644)
Pagamento pela aquisição de ações de controlada 2.2 i) (b) e (c) (43.822) – (43.822) –
Redução de capital (minoritários) 23 (b) – – (14.673) –
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades de financiamento (89.396) 645.915 (225.244) 577.036
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 225.514 4.058 137.426 34.717
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 361.745 357.687 459.813 425.096
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 587.259 361.745 597.239 459.813

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional: A InterCement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Grupo InterCement Brasil”)
está domiciliada na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, na cidade de São Paulo, no Esta-
do de São Paulo, Brasil. A Companhia tem como controladora final a InterCement Participações S.A., 
através da InterCement Trading e Inversiones S.A. O Grupo InterCement Brasil possui 15 fábricas de 
cimento, 3 usinas de concreto e 1 unidade de agregado, todas localizadas no Brasil. Adicionalmente, 
a Companhia possui participações societárias em geradoras de energia elétrica na modalidade de
autoprodutor. Em 31 de dezembro de 2022, as informações financeiras anuais apresentam capital
circulante líquido negativo de R$ 264.454 na controladora e R$ 236.562 no consolidado, reflexo da
sazonalidade e pressão inflacionária sobre certos custos e despesas ocorrida em 2022, principalmente 

em relação ao pet coke, insumo produtivo relevante e cujos preços no mercado internacional dispara-
ram durante o primeiro semestre do ano, além do efeito do aumento da taxa SELIC sobre os emprés-
timos, financiamentos e debêntures, que resultou no pagamento de juros de R$276.720 superior aos 
juros pagos em 2021, consumindo parte da geração de caixa do exercício. Considerando as premissas 
mais prováveis na definição do seu Plano de Negócio e Orçamento para 2023, a administração da 
Companhia e seus controladores entendem que a pressão inflacionária dos custos mencionada ante-
riormente já foi superada e projeta recuperação de Margem Bruta e geração de caixa suficiente para 
cumprir suas obrigações para os próximos 12 meses. Adicionalmente, a geração de caixa observada 
no segundo semestre de 2022 já foi bastante superior àquela observada no primeiro semestre de 

2022. Dessa forma, a Companhia e seus controladores entendem que há recursos financeiros neces-
sários para liquidação de suas obrigações em futuro previsível de tempo, tendo concluído que não 
existem incertezas relevantes que possam gerar dúvidas sobre a sua capacidade de continuar operan-
do e, portanto, que é adequada a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elabo-
ração das demonstrações financeiras anuais, individuais e consolidadas. 1.1. Efeitos da pandemia 
provocada pelo Coronavírus (COVID-19) e do conflito Rússia-Ucrânia nas demonstrações finan-
ceiras: COVID-19 e Conflito Rússia-Ucrânia: Em 10 de março de 2020 e em 16 de abril de 2020, a 
Comissão de Valores Mobiliários emitiu Ofício Circular nº 02/2020 e nº 03/2020 (“OFÍCIOCIRCULAR/
CVM/SNC/SEP/nº 02/2020 e nº 03/2020”), respectivamente, sobre eventuais efeitos que o Coronavírus 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 892F-F701-D677-FB97. Es
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poderia trazer para os negócios das Companhias e seus respectivos reflexos nas demonstrações financeiras, no qual destaca a importância das Compa-
nhias Abertas e seus Auditores Independentes considerarem cuidadosamente os impactos da Covid-19 em seus negócios e os riscos e incertezas aos 
quais estão expostas. Referidas orientações foram reforçadas pela CVM nos Ofícios Circulares nº 01/2021 e 01/2022, emitidos respectivamente em 29 de 
janeiro de 2021 e 1º de fevereiro de 2022, que tratam de aspectos relevantes a serem observados na elaboração das Demonstrações Financeiras. Neste 
sentido, a Companhia esclarece que, considerando as atuais informações e dados a respeito dos potenciais impactos da Pandemia da Covid-19 em suas 
atividades, entende não existir, neste momento, efeitos relevantes que impactem as demonstrações financeiras anuais, a continuidade dos negócios e/ou 
as estimativas contábeis. Não obstante, a administração segue monitorando de forma diligente toda e qualquer informação a respeito do tema, e perma-
nece avaliando potenciais correspondentes impactos no mercado de forma geral, incluindo, mas não limitados à eventual necessidade de revisão das 
projeções e estimativas, assim como a realização dos ativos não circulantes (ágio, imobilizado e impostos diferidos ativos) que são base para elaboração 
das demonstrações financeiras da Companhia, assim como as obrigações contidas nos contratos de dívida (covenants). A Companhia também está sujei-
ta a fatores de riscos que podem indiretamente serem impactados pela continuidade do conflito Russia-Ucrânia, com reflexos recentes no aumento das 
taxas de juros e da inflação, e dos custos de frete e combustíveis, dentre outros, com efeito nos custos dos insumos produtivos e nas despesas de vendas. 
Até o momento, contudo, os efeitos do conflito Rússia-Ucrânia não causaram impactos significativos que comprometessem a continuidade das operações 
da Companhia ou no valor justo de seus ativos e passivos. A administração da Companhia está monitorando a situação, e não identificou alterações em 
suas estimativas contábeis que possam gerar perdas em suas demonstrações financeiras anuais. Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos 
financeiros: A Companhia avaliou sua carteira de recebíveis no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, e não identificou evidências que pudessem 
impactar as estimativas de reconhecimento de provisão para perdas de crédito esperadas. A Companhia permanece acompanhando o cenário e avaliando 
eventuais impactos que poderiam causar reflexo na mensuração do valor recuperável dos ativos financeiros. Perda por redução ao valor recuperável (im-
pairment) do ativo imobilizado e intangível e realização de imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia avaliou a recuperabilidade de 
seus ativos, avaliando seus planos de negócio para os próximos períodos considerando o cenário atual e projeções de indicadores macroeconômicos além 
de premissas da administração, e não identificou a necessidade de provisão para perda nas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022.
Cumprimento de obrigações contidas nos contratos de dívida (covenants): Conforme nota explicativa nº 17, de acordo com os contratos vigentes, a Com-
panhia avaliou os índices financeiros e concluiu que em 31 de dezembro de 2022 as cláusulas restritivas estavam adimplentes.
2. Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas: 2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: i) Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB”. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem as políticas estabelecidas na Legislação Societária Brasilei-
ra e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). ii) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. iii) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais (R$), moeda funcional 
e de apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. As transações 
em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da Companhia e suas controladas, são registradas de acordo com as taxas 
de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada exercício, os itens monetários em moeda estrangeira são reavaliados pelas taxas vigentes.
As variações cambiais são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas, exceto variações cambiais decorrentes de empréstimos e financia-
mentos em moeda estrangeira relacionados a ativos em construção para uso produtivo futuro, que estão incluídas no custo desses ativos quando conside-
radas como ajustes aos custos, com juros dos referidos empréstimos. 2.2. Bases de consolidação: i) Entidades controladas: As demonstrações financei-
ras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas e operações em conjunto. Nas demonstrações financeiras 
individuais da Companhia, as demonstrações financeiras das controladas e operadas em conjunto são reconhecidas pelo método de equivalência patrimo-
nial. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis nas demonstrações financeiras das controladas para adequar suas práticas contábeis àquelas utili-
zadas pela Companhia. Todas as transações e saldos de ativos e passivos entre as empresas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas são 
eliminados integralmente. As participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha a linha nas contas do balan-
ço e da demonstração do resultado da Companhia. A participação nessas sociedades está restrita ao percentual conforme contrato entre as partes.
Consolidação: As informações consolidadas incluem as seguintes controladas e operações em conjunto:

2022 2021
Participação - % Participação - %

Direta Indireta Direta Indireta
Controladas
Barra Grande Participações S.A. (a) 80,07 – 80,07 –
Comican - Companhia de Mineração Candiota (b) 100,00 – 97,59 –
Eco Processa Tratamento de Resíduos Ltda. 100,00 – 100,00 –
Estreito Participações S.A. (c) 83,77 – 80,82 –
Machadinho Participações S.A. (d) 80,15 – 80,15 –
Neogera Investimentos em Inovação Ltda. 99,87 – 99,87 –
Operação em conjunto
BAESA - Energética Barra Grande S.A. – 9,00 – 9,00
Consórcios
Consórcio Estreito Energia - CESTE – 4,44 – 4,44
Consórcio Machadinho – 5,28 – 5,28
(a) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a controlada Barra Grande Participações possui, 64.129.456 ações escriturais e sem valor nominal, sendo
51.348.455 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 12.781.001 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas 
e integralizadas. Os acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito a dividendos prioritários equivalentes a 80% do lucro líquido auferido em 
cada exercício social, e não possuem direito de voto. Adicionalmente, durante o 2º trimestre de 2022 ocorreu a redução do capital social da controlada de 
R$ 64.129 (em 31 de dezembro de 2021) para R$ 47.629, sem alterações no número de ações. (b) Em 31 de dezembro de 2022, a controlada Companhia 
de Mineração Candiota “Comican” possui 38.850.000 ações sendo 38.370.000 ações ordinárias e 480.000 ações preferenciais e em 31 de dezembro de 
2021 possuía 33.850.000 ações sendo 33.370.000 ações ordinárias e 480.000 ações preferenciais. Em 2022, a Companhia se tornou a única acionista, 
proprietária e titular de 100% do capital social total e votante da controlada por meio da aquisição de 270.400 ações ordinárias e 249.600 ações preferen-
ciais, respectivamente, no montante de R$ 195. Em 12 de julho de 2022, aprovou o aumento de capital no montante de R$5.000 equivalente a 5.000.000 
ações ordinárias, mediante aporte em caixa no montante de R$2.500 e o restante a ser integralizado até julho/2023. (c) Em 31 de dezembro de 2022, a 
controlada Estreito Participações possui 181.597.485 ações sendo 152.129.251 ações ordinárias e 29.468.234 ações preferenciais e em 31 de dezembro 
de 2021 possuía 181.597.485 ações sendo 146.769.168 ações ordinárias e 34.828.317 ações preferenciais. Os acionistas detentores das ações preferen-
ciais, têm direito a dividendos prioritários equivalentes a 75% do lucro líquido auferido em cada exercício social, e não possuem direito de voto. Adicional-
mente, durante o 2º trimestre de 2022 ocorreu a redução do capital social da controlada de R$ 181.605 (em 31 de dezembro de 2021) para R$ 147.605, 
sem alterações no número de ações. Em 08 de junho de 2022, a Companhia adquiriu do acionista minoritário, 5.360.083 ações preferencias, equivalente 
a 2,95% de participação acionária pelo montante de R$ 43.627. A referida operação gerou uma perda líquida de R$38.400, o qual foi registrada diretamen-
te no patrimônio líquido por se enquadrar como transação de capital entre acionistas sob controle comum, conforme itens 64 a 69 da Interpretação técnica 
ICPC 09 (R1) - Demonstrações financeiras individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método de equivalência 
patrimonial. O saldo remanescente no montante de R$ 5.227 foi registrado na rubrica de Investimentos, conforme Nota Explicativa 11 (d). (d) Em 31 de 
dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a controlada Machadinho Participações possui, 31.795.658 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 
25.484.220 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 6.311.438 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas e 
integralizadas. Os acionistas detentores das as ações preferenciais, têm direito à dividendos prioritários equivalentes à 80% do lucro líquido auferido em 
cada exercício social, e não possuem direito de voto. Durante o 2º trimestre de 2022 ocorreu a redução do capital social da controlada de R$ 31.796 (em 
31 de dezembro de 2021) para R$ 7.296 em 30 de junho de 2022. ii) Participações em operações em conjunto (“joint operation”): Uma operação em con-
junto é um acordo através do qual as partes detêm controle conjunto dos direitos sobre os ativos e obrigações sobre os passivos. Controle conjunto é o 
compartilhamento contratualmente acordado em relação às decisões sobre as atividades relevantes e requerem o consentimento unânime das partes que 
compartilham o controle. Quando uma entidade realiza atividades de operações em conjunto, o operador em conjunto reconhece os ativos, passivos, re-
ceitas e despesas em proporção a sua participação. Quando uma empresa realiza transações com suas controladas em conjunto, os lucros e prejuízos 
resultantes das transações são reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas apenas na medida das participações da Companhia na contro-
lada em conjunto. iii) Ágio: O ágio resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da
perda ao valor recuperável, se houver. Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a unidade geradora de caixa InterCement
Brasil S.A., uma vez que a Companhia apresenta único segmento de negócios (cimentos). A unidade geradora de caixa a qual o ágio foi alocado é subme-
tida anualmente a testes de redução ao valor recuperável, ou com maior frequência quando houver indicação nesse sentido. Se o valor recuperável da
unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil 
de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos dessa unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. 
Qualquer perda por redução ao valor recuperável do ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável 
do ágio não pode ser revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio 
é incluído na determinação do lucro ou prejuízo da alienação.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativos: Na aplicação das práticas contábeis da Companhia, a Administração deve fazer
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas em dados históricos e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Principais julgamentos na aplicação das práticas contábeis: A seguir são
apresentados os principais julgamentos efetuados pela Administração durante o processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia e que afetam 
significativamente os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. i) Redução ao valor recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta 
redução a seu valor recuperável, é necessário fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado. O cálculo do 
valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto 
adequada para que o valor presente seja calculado. Os detalhes da análise de perda por redução ao valor recuperável estão divulgados na nota explicativa 
nº 13. ii) Uso de estimativas: As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, conforme aplicável, de acordo com o julgamento 
da Administração da Companhia. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem determinação da vida útil dos bens do ativo imobili-
zado (revisada anualmente), amortização de intangíveis, provisão para perdas de bens paralisados, provisão para perda de crédito esperada, provisão para 
perdas e obsolescência dos estoques, provisão para reconstituição ambiental, descomissionamento de fábricas, imposto de renda e contribuição social
diferidos e provisão para riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões 
inerentes ao processo de estimativa. iii) Ativos imobilizados e intangíveis: A estimativa de vida útil média adotada pela Companhia é conforme segue:

Vida útil média
Edificações e outras construções 31 anos
Máquinas e equipamentos 16 anos
Veículos 20 anos
Móveis e utensílios 8 anos
Reservatório, barragens e adutoras 24 anos
Minas e jazidas (*)
Bens vinculados à concessão (**)
Gastos com desenvolvimento de projetos 5 anos
Direito de uso de software 5 anos
Marcas e patentes 6 anos
(*) A exaustão de minas e jazidas é feita: (a) com base na extração efetiva, em relação ao rendimento total esperado; ou (b) de forma linear, com base na 
vida útil definida para a mina (vida útil média 14 anos). A média ponderada de minas teve queda de 55 anos em relação a 2021, devido à venda da mina 
de Gurinhém, conforme mencionado na nota explicativa 13 (e). (**) Os bens vinculados à concessão são amortizados linearmente pelo período de conces-
são que se encerra em março de 2041 para a Companhia Barra Grande Participações S.A., e fevereiro de 2043 para a Companhia Estreito Participação S.A.
4. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 4.1. Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis adotadas pela Companhia e
suas controladas: As seguintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) foram adotadas pela primeira vez 
para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 2022:
Normas Data de início

• IFRS 3 (CPC 15 (R1)) - Referência à Estrutura Conceitual;
• IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido;
• IAS 37 (CPC 25) - Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato;
•  Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018-2020 Alterações à IFRS 1 (CPC 37) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de

Contabilidade, IFRS 16 (CPC 06 (R2)) - Arrendamentos, IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros e IAS 41 (CPC 29) - Agricultura.

01 de janeiro de 2022

A Administração avaliou as respectivas alterações nos pronunciamentos e concluiu que não foram necessários ajustes nas demonstrações financeiras 
consolidadas encerradas em 31 de dezembro de 2022 em função das respectivas adoções. 4.2. Novas normas emitidas e emendas às normas contá-
beis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: Novas normas, alterações e interpretações a normas existentes que não são efetivas 
ainda e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. A avaliação dos potenciais impactos nas demonstrações financeiras ainda não foi iniciada, 
mas considerando as atuais operações não se esperam impactos relevantes.
Normas Data de inicio
• IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros 01 de janeiro de 2023
• Alterações à IAS 1 (CPC 26 (R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes 01 de janeiro de 2023
• Alterações a IAS 1 (CPC 26 (R1)) e expediente prático 2 do IFRS - Divulgação de políticas contábeis 01 de janeiro de 2023
• Alterações ao IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis 01 de janeiro de 2023
• Alterações ao IAS 12 (CPC 32) - Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”). 01 de janeiro de 2023
5. Instrumentos financeiros: Política contábil: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo
derivativos, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às necessidades operacionais e financeiras, não especulativas. Poste-
riormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros ativos e passivos são mensurados conforme descritos a seguir: Ativo financeiro ao valor 
justo por meio do resultado (VJR): Um instrumento é classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, ou seja, designa-
do como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia geren-
cia esses investimentos e toma decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de 
risco. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no resultado. No caso da Companhia esses ativos financeiros 
incluem saldos de caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, além de instrumentos financeiros derivativos. Ativos financeiros a custo
amortizado (CA): Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
No caso da Companhia, esses ativos financeiros incluem as contas a receber de clientes e valores a receber de partes relacionadas. Ativos financeiros a 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por outros resultados abrangentes se
atender ambas as condições: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Atualmente a Companhia não apresenta instrumentos financeiros classificados nesta categoria. Conceito geral 
no reconhecimento dos ativos financeiros: No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para nego-
ciação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangen-
tes. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como 
ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Desreconhecimento de um ativo financeiro: 
Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando a
Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros (“impairment”): 
Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados nas perdas históricas e projeções de premis-
sas relacionadas. As perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: (a) Perdas de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas 
de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço. (b) Perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira: estas são perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro.
Passivos financeiros ao custo amortizado (CA): Os passivos financeiros, incluindo empréstimos e financiamentos, debêntures, passivos de arrendamentos, 
fornecedores, obrigações por confirming e outras contas a pagar, são inicialmente reconhecidos pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Referi-
dos passivos financeiros estão sujeitos a juros e são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo 
método da taxa de juros efetivos. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado (VJR): Os passivos financeiros classificados como ao valor
justo por meio do resultado são aqueles mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são
reconhecidas no resultado do exercício. No caso da Companhia, esses passivos financeiros incluem os derivativos que sejam passivos, que devem ser
mensurados subsequentemente ao valor justo. Desreconhecimento de um passivo financeiro: Um passivo financeiro é desreconhecido (baixado) quando 
a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo credor com termos substan-
cialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resul-
tado. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e posteriormente remensu-
rados pelo valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja 
designado e efetivo como instrumento de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hedge”. 
Considerações sobre riscos relacionados aos instrumentos financeiros: Risco de crédito: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a
Companhia, suas controladas e controladas em conjunto a concentrações de risco de crédito consistem primariamente de aplicações financeiras e contas 
a receber. A Companhia e suas controladas mantêm contas-correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela

Administração e somente efetuam transações de venda de produtos de acordo com os critérios de aprovação de crédito desenhados para minimizar os 
riscos de inadimplência. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não havia concentração de risco de crédito relevante associado a clientes. Risco de taxa de 
juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e as suas controladas sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar a captação de re-
cursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre empréstimos e financiamentos, mútuos e debêntures estão mencionadas 
nas Notas 16, 22 e 17, respectivamente. As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas nas Notas 6 e 7. Risco de liquidez: 
A gestão do risco de liquidez significa manter um nível adequado de recursos de caixa e contratar limites de crédito que não só garantam a prossecução 
normal das atividades da Companhia, mas também atendam às necessidades de quaisquer operações extraordinárias. Para mitigar os riscos de liquidez 
e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e as suas controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de 
acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (“covenants”) previstos em contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures, de 
modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu 
cronograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia e suas controladas. Os vencimentos dos instrumentos financeiros de 
empréstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores, obrigações por confirming e passivos de arrendamento, considerando as demonstrações finan-
ceiras consolidadas, são conforme segue:

Até 1 ano 1-2 anos 3-5 anos Acima de 5 anos Total
Empréstimos, financiamentos e debêntures 986.976 

487.991
933.354 

–
920.640 

–
1.173.484 

–
4.014.454 

487.991Fornecedores
Obrigações por confirming 371.829 – – – 371.829
Passivos de arrendamento 60.617 31.743 60.838 5.063 158.261

1.907.413 965.097 981.478 1.178.547 5.032.535
Hierarquia de valor justo: A Companhia possui instrumentos financeiros mensurados a valor justo, para os quais aplica-se a regra de hierarquia do valor 
justo, vide CPC 46/IFRS 9, para classificação nos três níveis de hierarquia a seguir: •  Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. •  Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta 
ou indiretamente. •  Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados obser-
váveis no mercado.

Nota
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Ativos financeiros
Custo amortizado:

 Contas a receber de clientes (nível 2) 8 39.902 180.704 41.402 181.580
 Partes relacionadas (nível 2) 22 271.117 183.514 271.002 183.418

Valor justo por meio do resultado:
 Equivalentes de caixa (nível 2) 6 587.259 361.745 597.239 459.813
 Títulos e valores mobiliários (nível 2) 7 37.795 5.401 38.620 6.156
 Instrumentos financeiros derivativos (nível 3) 5 (ii) 8.173 7.272 8.173 7.272

Passivos financeiros
Custo amortizado

 Debêntures (nível 2) 17 2.728.554 2.722.761 2.728.554 2.722.761
 Empréstimos e financiamentos (nível 2) 16 103.872 42.237 103.872 42.237
 Fornecedores (nível 2) 15 (a) 526.146 335.671 487.991 324.298
 Obrigações por confirming (nível 2) 15 (b) 370.118 260.804 371.829 260.804
 Passivos de arrendamento (nível 2) 14 (b) 92.072 148.760 123.590 155.147

Valor justo dos instrumentos financeiros: i) Cálculo do valor justo (nível 1 e 2): Os seguintes valores justos estimados foram determinados usando as infor-
mações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informa-
ções de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a Companhia 
poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas podem ter um efeito significativo nos va-
lores justos estimados. Os seguintes métodos e premissas foram usados para estimar o valor justo para cada classe dos instrumentos financeiros para os 
quais a estimativa de valores é praticável: (a) Os valores de caixa e equivalentes de caixa, títulos mobiliários, contas a receber, demais recebíveis, forne-
cedores e demais passivos circulantes se aproximam de seu valor justo registrado nas demonstrações financeiras. (b) O valor justo de empréstimos ban-
cários e outras dívidas financeiras, é estimado por meio dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando taxas de juros de referência disponíveis para dí-
vidas ou prazos semelhantes e remanescentes. Os principais valores contábeis e justos dos ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro de 2022, os 
quais estão classificados nos Nível 1 e Nível 2 na hierarquia de valor justo, estão demonstrados a seguir:

Nota
Controladora Consolidado

Custo amortizado Valor Justo Custo amortizado Valor Justo
Ativos financeiros
Custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) - (a) 08 39.902 39.902 41.402 41.402
 Partes relacionadas (nível 2) - (a) 22 1.113 1.113 998 998
 Partes relacionadas (nível 2) - (b) 22 270.004 270.766 270.004 270.766
Valor justo por meio do resultado:
 Equivalentes de caixa (nível 2) - (a) 06 587.259 587.259 597.239 597.239
 Títulos e valores mobiliários (nível 2) - (a) 07 37.795 37.795 38.620 38.620
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Debêntures (nível 2) - (b) 17 2.728.554 2.749.138 2.728.554 2.749.138
 Empréstimos e financiamentos (nível 2) - (b) 16 103.872 111.814 103.872 111.814
 Fornecedores (nível 2) - (a) 15 (a) 526.146 526.146 487.991 487.991
 Obrigações por confirming (nível 2) - (a) 15 (b) 370.118 370.118 371.829 371.829
 Passivo de arrendamento (nível 2) - (b) 14 (b) 92.072 90.229 123.590 121.115
ii) Cálculo do valor justo (nível 3): De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008, as Companhias devem divulgar em nota explica-
tiva específica informações sobre todos os seus instrumentos financeiros derivativos. A técnica de avaliação para determinar a mensuração do valor justo 
das demonstrações financeiras categorizadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo, que compreende as opções de derivativos das operações “Baesa”,  
“Machadinho” e “Estreito”, foi o Black-Scholes. Os dados não observáveis   significativos para a mensuração incluem: pagamentos de dividendos esperados 
com base em projeções de fluxos de caixa descontados; informações de benchmarking de volatilidade de entidades listadas comparativas, entre outros. 
Também usamos a técnica de avaliação de Monte Carlo para criar uma distribuição de probabilidade (ou avaliação de risco) na determinação do exercício 
das opções de venda, cujo pressuposto também foi utilizado na determinação do justo valor. Com relação às operações com derivativos, a perda ou o
ganho registrado, considerando os valores contábeis e de mercado, está assim demonstrado:

Controladora e Consolidado
2022 2021

Valor de mercado Valor de mercado

Operação
Valor  

nocional
Posição  

ativa
Posição  
passiva

Efeito  
Líquido

Valor  
nocional

Posição  
ativa

Posição  
passiva

Efeito  
Líquido

“Put options” (a) – 8.173 – 901 – 7.272 – (17.432)
Total – 8.173 – 901 – 7.272 – (17.432)
(a) Reconhecidos nas demonstrações do resultado nas linhas de receitas/despesas financeiras. Gestão do risco de capital: O objetivo da gestão de capital 
da Companhia é assegurar que se mantenha um “rating” de crédito adequado perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os 
negócios e maximizar o valor aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia e de suas controladas consiste na dívida líquida e patrimônio líquido. A 
“dívida líquida” compreende os passivos de empréstimos e financiamentos e debêntures menos os ativos de caixa e equivalentes de caixa, mútuo entre 
partes relacionadas (cash pool), títulos e valores mobiliários e derivativos. Os juros a pagar, operações de confirming (quando existentes) e os passivos de 
arrendamento não estão incluídos na dívida líquida para fins da gestão do risco de capital (respectivo conceito pode variar quando da medição de
covenants contratuais, de acordo com cada contrato). Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 descreve os riscos que podem gerar variações materiais no resultado da Companhia, a fim de apresentar 10%, 25% e 
50% de apreciação/depreciação na variável de risco considerada. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui os seguintes instrumentos financei-
ros: (a) Aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e debêntures indexados ao CDI; (b) Equivalentes de caixa, contas a receber e contas a pagar 
em moeda estrangeira. Para a análise de sensibilidade do exercício de 31 de dezembro de 2022, a Companhia considerou a taxa de juros CDI projetado 
dos próximos 12 meses para sensibilidade de aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e debêntures a 13,07% (fonte BM&F Bovespa) e as 
cotações de mercado na data base de 31 de dezembro de 2022 para sensibilidade do saldo em moeda estrangeira. Os cenários considerados foram: 
• Cenário I - Provável: apreciação/depreciação de 10% das variáveis de risco utilizadas para precificação. •  Cenário II - Possível: apreciação/depreciação 
de 25% das variáveis de risco utilizadas para precificação. •  Cenário III - Remoto: apreciação/depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para 
precificação. Dessa forma, em 31 de dezembro de 2022 as sensibilidades são como segue:

Operação Risco

Cenário Consolidado
3 2 1 1 2 3

Alta 50% Alta 25% Alta 10% Queda 10% Queda 25% Queda 50%
Exposição ao risco cambial
Ativo:
Equivalentes de caixa Alta/queda do Dólar 27.898 13.949 5.580 (5.580) (13.949) (27.898)
Contas a receber partes relacionadas Alta/queda do Euro 364 182 73 (73) (182) (364)
Passivo:
Fornecedores no exterior Alta/queda do Dólar (8.280) (4.140) (1.656) 1.656 4.140 8.280
Exposição a índices variáveis
Aplicações financeira Alta/Queda do CDI 113.210 94.342 83.021 (83.021) (94.342) (113.210)
Mútuo Alta/Queda do CDI 46.760 38.966 34.290 (34.290) (38.966) (46.760)
Debêntures Alta/Queda do CDI (549.722) (458.102) (403.129) 403.129 458.102 549.722
6. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em 
até 90 dias da data da aplicação, ou com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de
valor, e são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 56.407 6.996 58.404 9.408
Aplicações financeiras 530.852 354.749 538.835 450.405
Total 587.259 361.745 597.239 459.813
As aplicações financeiras são representadas como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 370.455 287.419 376.630 383.018
Operações compromissadas (b) 160.379 67.313 162.187 67.370
Outros 18 17 18 17
Total 530.852 354.749 538.835 450.405
(a) Em 31 de dezembro de 2022, os certificados de Depósito Bancário - CDBs, possuem rentabilidade entre 100% a 105% do CDI (entre 99% a 107% em 
31 de dezembro de 2021). (b) Em 31 de dezembro de 2022, as operações compromissadas possuem rentabilidade de 70% do CDI (entre 70% a 93% em 
31 de dezembro de 2021).
7. Títulos e valores mobiliários: Política contábil: Os títulos e valores mobiliários incluem debêntures e depósitos em garantia (cauções), os quais são 
classificados a valor justo por meio de resultado. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Debêntures (a) – – 63 61
Depósitos em garantia (b) 37.795 5.401 38.557 6.095
Total 37.795 5.401 38.620 6.156
Total - classificado no circulante – – – –
Total - classificado no não circulante 37.795 5.401 38.620 6.156
(a) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as debêntures possuem remuneração de 4% a.a. (b) Os depósitos em garantia são compostos por depósitos
compulsórios a título de garantia, em decorrência da postergação parcial do saldo de Imposto sobre Circularização de Mercadorias e Serviços - ICMS para 
o Estado de Goiás, e por título de renda fixa (CDB) em decorrência da garantia atrelada ao empréstimo junto ao banco Santander (conforme nota explica-
tiva n° 16) com vencimento em 30 de janeiro de 2025. No consolidado, inclui também depósitos em garantia da operação em conjunto BAESA e da contro-
lada Estreito, com finalidade de constituir reserva para obrigações com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS e Fundação Nacional do Índio - 
FUNAI, respectivamente. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os depósitos em garantia atrelados ao saldo do ICMS, não possuem rentabilidade e o
título de renda fixa (CDB) possui rentabilidade de 101% do CDI.
8. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores referentes à venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Companhia e de suas controladas. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método da taxa de juros efetiva, líquidos da provisão para perda de crédito esperada. As contas a receber no mercado externo estão 
atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das demonstrações financeiras. O montante de provisão para perda de crédito esperada foi 
estimado com base na análise de risco dos créditos, que contempla histórico de perdas, percentual de inadimplência médio, situação individual dos clien-
tes, situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é considerada suficien-
te pela Administração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber futuros.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes dos mercados interno e externo (a) 39.902 180.704 41.402 181.580
Classificadas no não circulante 1.225 2.076 1.225 2.076
Classificadas no circulante 38.677 178.628 40.177 179.504
Provisão para perdas de crédito esperada (8.537) (6.656) (8.537) (6.656)
Total líquido no circulante 30.140 171.972 31.640 172.848
(b) Vencimento:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer 25.120 167.157 26.620 168.033
Vencidos:
0 a 30 dias 5.549 5.582 5.549 5.582
31 a 60 dias 676 946 676 946
61 a 90 dias 327 688 327 688
91 a 180 dias 1.041 1.248 1.041 1.248
181 dias ou mais 7.189 5.083 7.189 5.083
Total 39.902 180.704 41.402 181.580
(c) Movimentação da provisão para perdas de crédito esperada:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo no início período 6.656 45.130 6.656 45.130
Constituições/reversões, líquidas 3.398 919 3.398 919
Montantes baixados no período como incobráveis (1.517) (39.393) (1.517) (39.393)
Saldo no fim do período 8.537 6.656 8.537 6.656
(a) Em 29 de dezembro de 2022, a Companhia assinou um contrato de cessão de crédito de recebíveis junto à instituição financeira independente, no

 

montante de R$ 217.902, com deságio total de R$ 2.026, registrado na rubrica “Despesas financeiras”. A cessão de crédito foi realizada na modalidade 
não retornável, sem risco de crédito e coobrigação para Companhia, com desreconhecimento das correspondentes contas a receber.
9. Estoques: Política contábil: São apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método do custo 
médio de aquisição ou produção. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão de obra direta e 
outros custos diretos e indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal). A perda estimada para redução ao valor realizável líquido

 

considera a provisão para a realização dos itens de estoque cujo preço de venda estimado é abaixo do custo de produção, e também para aqueles itens 
de giro lento e que poderão se tornar obsoletos. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os 
custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Para os itens de almoxarifado (peças de manutenção) são apresentados nos 
estoques de curto prazo (circulante) apenas a parcela realizável nos próximos 12 meses, tendo como premissa o consumo médio anual. Dessa forma, os 
itens que excederem o saldo do consumo médio são classificados como não circulante. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 892F-F701-D677-FB97. Es
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INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Consolidado
Movimentação 2021

Saldo  
31/12/2020 Adições Baixas (g) Depreciações Transferências (f)

Ajuste ao  
valor de  

realização (c)
Saldo  

31/12/2021
Terrenos 133.039 – (79.435) (485) – 27.310 80.429
Edifícios 566.099 17.196 (1.403) (34.926) 9.469 (5.322) 551.113
Máquinas e Equipamentos 751.289 110.010 (2.668) (157.704) 85.715 (16.781) 769.861
Veículos 6.467 – (133) (4.272) 786 – 2.848
Móveis e utensílios 1.174 79 (29) (399) 365 17 1.207
Reservatórios, barragens e adutoras 171.117 12 – (9.457) 12 – 161.684
Peças de reposição 33.598 5.343 (445) (1.108) (6.688) (853) 29.847
Adiantamentos a fornecedores 48.722 – – – – – 48.722
Imobilizado em andamento 291.985 114.195 (180) – (97.308) 34.308 343.000
Outros 6.560 (26) (41) (371) – 27 6.149
Total 2.010.050 246.809 (84.334) (208.722) (7.649) 38.706 1.994.860
(a) Nas rubricas “Máquinas e equipamentos” e “Veículos” existem, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, bens que foram adquiridos para as unidades de 
produção de concreto, por meio de contratos de financiamento (FINAME), que são garantidos pelos próprios bens financiados. O financiamento original 
corresponde a 90% do valor total dos bens e, em 31 de dezembro de 2022, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 16, o saldo a pagar (FINAME) é 
de R$994 (R$2.816 em 31 de dezembro de 2021). (b) Os saldos referem-se substancialmente a projetos para expansão de unidades e melhorias no pro-
cesso produtivo, sendo que alguns desses projetos foram paralisados temporariamente e ajustados ao valor recuperável, conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 12 (c). (c) Na controladora, os saldos de provisão em 31 de dezembro de 2022 e 2021 referem-se principalmente a projetos e unidades pa-
ralisadas temporariamente, devido ao cenário econômico e ao momento do mercado de cimento no Brasil. Quando da recuperação do mercado, poderão 
retomar tais operações e investimentos, reavaliando a provisão determinada. As provisões compreendem principalmente saldos de imobilizado em anda-
mento e adiantamentos a fornecedores. As reversões incorridas em 2022, referem-se as reversões de provisões em função das vendas dos ativos mencio-
nados na nota explicativa 12 (g). Em 2021, referem-se substancialmente a venda de alguns ativos, cisão parcial de determinados ativos não operacionais 
com a empresa do grupo InterCement Participações S.A. e a depreciação do período. (d) De acordo com o Contrato de Concessão, os terrenos vinculados 
às UHEs Barra Grande e Estreito, são depreciados linearmente pelo prazo de concessão, e passarão ao final da concessão a integrar o patrimônio da
União. (e) Referem-se essencialmente a expansão das fábricas de Caxitu e Cezarina. (f) Refere-se à transferência dos ativos em andamento para as
classes do imobilizado e/ou intangível. (g) Em 2022, referem-se substancialmente à venda de imóveis e equipamentos não operacionais das unidades de 
João Pessoa, Gurinhém, Pedro Leopoldo e Concreto. Em 2021, referem-se substancialmente a cisão parcial de determinados ativos não operacionais com 
a empresa do grupo InterCement Participações Investimentos S.A.
13. Intangível: Política contábil: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: São registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos ou outra base sistemática
representativa do momento em que os benefícios econômicos são usufruídos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados periodicamente, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis gerados internamente: Resultam de gastos com
desenvolvimento (ou de uma fase de desenvolvimento de um projeto interno) e são reconhecidos se demonstradas todas as seguintes condições:
• A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda. • A intenção de se completar o ativo intangível e 
usá-lo ou vendê-lo. • A habilidade de usar ou vender o ativo intangível. • Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros.
• A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou vendê-lo. 
• A habilidade de mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. O montante inicialmente
reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender aos 
critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos com
desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis
gerados internamente são registrados ao valor de custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, assim
como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela 
aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições em combinação de negócio 
é registrado como ativo intangível nas demonstrações financeiras. O ágio é submetido anualmente a testes de redução ao valor recuperável, ou com maior 
frequência quando houver indicação nesse sentido. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Direito de exploração de minas: 
Os custos relacionados a aquisição de direitos de exploração de minas são capitalizados e amortizados usando-se o método de exaustão de minas. 
A exaustão de recursos minerais é calculada com base na extração e utilização, respectivamente, considerando-se as vidas úteis estimadas. Os gastos 
relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas, incluindo, entre outros, a retirada e a disposição do material denominado estéril e a construção 
de taludes e rotas, são contabilizadas agregando-se o valor das minas e amortizados com base no percentual de exploração em relação ao rendimento 
total esperado durante a vida útil. Softwares, desenvolvimento de projetos e outros: Os custos associados à aquisição de softwares, desenvolvimento de 
projetos e outros intangíveis são amortizados durante sua vida útil. Bens vinculados à concessão: Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos 
de concessão relacionados aos direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão onerosa), cujo contrato é assinado na 
modalidade de Uso do Bem Público - UBP. O registro contábil é feito no momento da liberação da licença de operação, independentemente do cronograma 
de desembolsos estabelecido no contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde aos valores 
das obrigações futuras trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A amortização do intangível é calculada pelo 
método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e pelo ajuste a valor presente 
em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados. (a) Composição:

Controladora
2022 2021

Custo
Amortização  

e exaustão

Ajuste ao 
 valor de  

realização (d)
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão

Ajuste ao  
valor de  

realização (d)
Valor  

líquido
Direitos de exploração de minas (a) 192.777 (112.877) (11.917) 67.983 273.879 (187.878) (17.921) 68.080
Direitos de uso de software 100.321 (76.001) (117) 24.203 84.008 (72.199) (117) 11.692
Gastos com desenvolvimento de projetos 147.587 (146.444) (153) 990 155.226 (150.797) (153) 4.276
Intangível em Andamento 9.773 – – 9.773 939 – – 939
Marcas e patentes e outros 35.622 (18.916) (1.870) 14.836 29.740 (16.354) (2.581) 10.805

486.080 (354.238) (14.057) 117.785 543.792 (427.228) (20.772) 95.792
Controladora

2022 2021

Ágio: Custo
Amortização  

e exaustão

Ajuste ao  
valor de 

 realização
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão

Ajuste ao  
valor de  

realização
Valor  

líquido
CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Controladora 787.392 (354.238) (14.057) 419.097 845.104 (427.228) (20.772) 397.104

Consolidado
2022 2021

Custo
Amortização  

e exaustão

Ajuste ao  
valor de  

realização (d)
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão

Ajuste ao  
valor de  

realização (d)
Valor  

líquido
Direitos de exploração de minas (a) 242.353 (154.931) (11.917) 75.505 323.630 (221.722) (17.921) 83.987
Bens vinculados à concessão 76.648 (13.352) – 63.296 72.628 (10.160) – 62.468
Direitos de uso de software 100.445 (76.116) (117) 24.212 84.129 (72.310) (117) 11.702
Gastos com desenvolvimento de projetos 164.864 (163.720) (153) 991 172.503 (168.073) (153) 4.277
Intangível em Andamento 17.687 – – 17.687 939 – – 939
Marcas e patentes e outros 36.148 (19.171) (1.870) 15.107 30.091 (16.586) (2.581) 10.924

638.145 (427.290) (14.057) 196.798 683.920 (488.851) (20.772) 174.297
Consolidado

2022 2021

Ágio: Custo
Amortização  

e exaustão

Ajuste ao  
valor de  

realização
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão

Ajuste ao  
valor de  

realização
Valor  

líquido
CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Consolidado 939.457 (427.290) (14.057) 498.110 985.232 (488.851) (20.772) 475.609
(b) Movimentação

Controladora
Movimentação 2022

Saldo em  
31/12/2021 Adições Baixas (e)

Amortizações  
e exaustões Transferência

Ajuste ao  
valor de  

realização (d)
Saldo em  

31/12/2022
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 11.692 – – (5.526) 18.037 – 24.203
Direitos de exploração de minas 68.080 3.264 (6.004) (12.095) 8.734 6.004 67.983
Gastos com desenvolvimento de projetos 4.276 – – (3.415) 129 – 990
Intangível em Andamento 939 

10.805
16.940 

–
– 

(790)
– 

(2.692)
(8.106) 

6.804
– 

709
9.773 

14.836Marcas e patentes e outros
397.104 20.204 (6.794) (23.728) 25.598 6.713 419.097

Controladora
Movimentação 2021

Saldo em  
31/12/2020 Adições Baixas (e)

Amortizações  
e exaustões Transferência

Ajuste ao 
 valor de  

realização (d)
Saldo em  

31/12/2021
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 8.609 2.857 (1) (5.937) 6.189 (25) 11.692
Direitos de exploração de minas 83.515 5.469 (40.287) (34.734) 4.504 49.613 68.080
Gastos com desenvolvimento de projetos 12.571 – – (3.780) (4.470) (45) 4.276
Intangível em Andamento 443 868 – – (372) – 939
Marcas e patentes e outros 10.804 831 – (1.303) 1.792 (1.319) 10.805

417.254 10.025 (40.288) (45.754) 7.643 48.224 397.104
Consolidado

Movimentação 2022

Saldo em  
31/12/2021 Adições (f) Baixas (e)

Amortizações  
e exaustões Transferência

Ajuste ao  
valor de  

realização (d)
Saldo em  

31/12/2022
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 11.702 – – (5.529) 18.039 – 24.212
Direitos de exploração de minas 83.987 3.264 (6.004) (20.304) 8.558 6.004 75.505
Gastos com desenvolvimento de projetos 4.277 – – (3.415) 129 – 991
Intangível em Andamento 939 24.855 – (4) (8.103) – 17.687
Marcas e patentes e outros 10.924 – (790) (2.713) 6.977 709 15.107
Bens vinculados à concessão 62.468 4.020 – (3.192) – – 63.296

475.609 32.139 (6.794) (35.157) 25.600 6.713 498.110
Consolidado

Movimentação 2021

Saldo em  
31/12/2020 Adições (f) Baixas (e)

Amortizações  
e exaustões Transferência

Ajuste ao  
valor de  

realização (d)
Saldo em  

31/12/2021
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 8.568 2.857 (1) (5.891) 6.194 (25) 11.702
Direitos de exploração de minas 98.105 15.377 (40.287) (43.325) 4.504 49.613 83.987
Gastos com desenvolvimento de projetos 12.573 – – (3.781) (4.470) (45) 4.277
Intangível em Andamento 443 868 – – (372) – 939
Marcas e patentes e outros 10.977 831 – (1.358) 1.793 (1.319) 10.924
Bens vinculados à concessão 11.890 51.584 – (1.006) – – 62.468

443.868 71.517 (40.288) (55.361) 7.649 48.224 475.609
(a) Referem-se essencialmente a gastos com direitos minerários, licenciamentos e gastos relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas. A vida útil 
foi divulgada na Nota Explicativa nº 3 (iii). (b) Referem-se a ágios pagos na aquisição dessas entidades, que já foram incorporadas pela Companhia. Os ágios 
foram amortizados pela taxa de 10% ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados para fins 
contábeis e passaram a ser avaliados por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”. 
(c) Referem-se à parcela de ágio decorrente da incorporação da Cimpor Cimentos Brasil S.A. Os ágios foram pagos na aquisição dessas entidades pela Cimpor 
Cimentos do Brasil S.A. e tais entidades foram incorporadas pela Companhia. Os ágios foram amortizados pela taxa de 10% ao ano até 31 de dezembro de 
2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados para fins contábeis e passaram a ser avaliados por sua perspectiva de realização,
conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”. (d) Em 2022, refere-se substancialmente as reversões de provisões 
devido as vendas de direitos minerários e licenças de Gurinhém, Manoel Carlos e Mocambeiro. Em 2021, a reversão refere-se essencialmente a cisão parcial 
de determinados ativos não operacionais, então provisionados, com a empresa do grupo InterCement Participações Investimentos S.A. (e) Em 2022 as baixas 
se referem principalmente as vendas mencionadas na nota explicativa nº 13 (d). Em 2021 referem-se essencialmente a cisão parcial de determinados ativos não 
operacionais com a empresa do grupo InterCement Participações Investimentos S.A. (f) Em 2022, refere-se à remoção de estéril substancialmente de duas 
minas no montante de R$9.330, repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica na Estreito Participações no montante de R$ 4.020 e aquisições 
de software e licenças no montante de R$10.884. Em 2021 as adições incluem a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica, por meio da 
extensão do prazo de concessão do Uso do Bem Público (UBP) dos consórcios em 5 anos de Baesa, no montante de R$24.400, e Estreito, no montante de 
R$18.700 e remoção de estéril substancialmente de duas minas no montante de R$15.804. (c) Perdas por redução ao valor recuperável do ágio: A Companhia 
anualmente ou quando há indicadores de redução ao valor recuperável revisa as premissas subjacentes para determinação do valor recuperável dos ativos lí-
quidos, considerando a estimativa do fluxo de caixa futuro para os próximos 10 anos (ciclo do negócio) que refletem, entre outros, um conjunto de estimativas 
relacionadas ao crescimento de mercado, a participação de mercado da Companhia, investimentos e custos, além de informações e condições econômicas e 
de mercado, taxas de desconto e risco país. Na preparação das projeções de fluxo de caixa, a Administração considerou as mais prováveis premissas disponí-
veis a partir de 31 de dezembro de 2022, incluindo, mas não limitado ao Boletim Focus, BM&F Bovespa, dentre outros. A taxa de desconto utilizada foi calcula-
da antes dos impostos e reflete riscos específicos relacionados com a unidade geradora de caixa (UGC). Ao avaliar essas melhores premissas, a Administração 
não encontrou necessidade de registrar provisões adicionais para perdas por redução ao valor recuperável.

Unidade geradora de caixa (UGC)

2022 2021

Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real
Cimentos (vide nota 32) 301.312 17,20% 0,0% 301.312 13,53% 0,0%
Análise de sensibilidade: Considerando os fluxos de caixa projetados de 31 de dezembro de 2022, a Companhia calculou o eventual impacto das potenciais 
alterações na taxa de desconto e na margem EBITDA, de modo para capturar eventuais riscos associados à realização do ativo decorrentes de incertezas 
e julgamentos presentes nas projeções de negócio. Para tanto, sensibilizou o aumento da taxa de desconto em um ponto percentual para o range até o 
limite de 8% incremental, utilizando o mesmo intervalo na Margem EBITDA, porém com redução da mesma. A conclusão da Administração foi de que não 
há uma perda por redução ao valor recuperável em nenhum dos cenários sensibilizados.

(a) Composição
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos acabados 44.832 47.320 43.582 45.912
Produtos em elaboração 133.240 130.609 127.797 126.219
Matéria-prima 132.480 134.101 132.465 134.202
Combustíveis 164.246 126.458 164.478 126.458
Almoxarifado 103.695 87.954 103.712 87.970
Adiantamento a fornecedores 5.539 856 5.539 856
Embalagem e outros 8.346 7.978 8.346 7.978
Provisão para ajuste ao valor de realização (a) (140.650) (144.671) (140.650) (144.671)
Total 451.728 390.605 445.269 384.924
Circulante 423.390 361.616 416.931 355.935
Não circulante (b) 28.338 28.989 28.338 28.989
(b) A movimentação da provisão para perdas de estoques

2022 2021
Saldo no início do exercício 144.671 152.074
Constituições (c) 2.992 23.746
Baixas (d) (7.013) (31.149)
Saldo no fim do exercício 140.650 144.671
(a) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as provisões para ajuste ao valor de realização referem-se essencialmente a estoques de matéria-prima (escória 
bruta), peças de manutenção (almoxarifado) e estoques de fábricas paralisadas temporariamente. (b) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 referem-se a 
estoques de almoxarifado que possuem previsão de consumo médio superior a doze meses. (c) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as adições referem-
-se essencialmente a estoques de almoxarifado com baixo giro. (d) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as baixas referem-se às contabilizações das
perdas efetivas de estoques descartados, bem como, venda de peças de manutenção para terceiros que estavam provisionadas. 
10. Impostos a recuperar: Política contábil: Correspondem aos impostos a recuperar decorrentes de créditos tributários obtidos nas compras de insumos, 
serviços e ativo imobilizado, pelos quais serão objeto de futura recuperação, assim como antecipações e/ou retenções de impostos e contribuições que se 
esperam que sejam recuperados como restituições das autoridades fiscais ou como uma redução para futuras obrigações fiscais. Os impostos a recuperar 
mantidos no curto prazo estão previstos para serem compensados/utilizados nos próximos 12 meses, de acordo com o plano orçamentário aprovado pela 
administração. (a) Composição

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto de renda e contribuição social a recuperar 12.930 10.917 13.382 11.152
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (a) 37.954 25.118 37.954 25.118
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
 COFINS a recuperar (b) 135.313 117.733 135.516 117.988
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF sobre aplicações financeiras 8.172 3.842 10.523 4.590
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI (c) 27.921 23.481 27.921 23.482
Contribuição Previdenciária sobre Verbas Indenizatórias 9.014 12.605 9.017 12.609
Impostos antecipados e outros 20 459 26 462
Total 231.324 194.155 234.339 195.401
Classificados no circulante 82.341 68.706 85.356 69.952
Classificados no não circulante 148.983 125.449 148.983 125.449
(a) Os créditos tributários referentes ao imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS foram gerados principalmente pelas compras de insu-
mos. A Companhia tem a expectativa de realização desses créditos no curso normal das operações por meio da compensação com operações de vendas 
no mercado interno. (b) Os créditos tributários relacionados aos impostos de PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social) referem-se substancialmente a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, que foram reconhecidos em anos 
anteriores após trânsito em julgado em favor da Companhia, com expectativa de realização desses créditos por meio de ressarcimento via precatório e/ou 
compensações com operação de vendas no mercado interno. (c) Os créditos tributários referentes ao IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) serão 
utilizados para compensação de INSS a pagar em operações futuras.
11. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em participações societárias são registrados pelo método de equivalência patrimonial na controla-
dora. No consolidado, as participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha a linha nas contas do balanço e 
da demonstração do resultado da Companhia de forma proporcional ao percentual de participação. (a) Composição

Participação no  
capital social - %

Ações/cotas  
possuídas

Patrimônio  
líquido

Resultado 
do exercício

Resultado de 
 equivalência  
patrimonial

Saldo dos 
Investimentos

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. 80,07 80,07 51.348.455 51.348.455 69.543 89.253 38.507 36.730 7.510 8.482 46.188 60.231
Companhia de Mineração Candiota (a) 100,00 97,59 36.350.000 29.636.946 9.745 14.181 (9.936) (8.506) (9.748) (8.262) 9.749 13.838
Estreito Participações S.A.(d) 83,77 80,82 152.129.251 146.769.168 188.639 225.333 48.444 42.313 11.711 11.807 143.486 166.812
Eco Processa Tratamento de
 Resíduos Ltda. 100,00 100,00 700.000 700.000 200 234 (33) (34) (33) (34) 200 233
Machadinho Participações S.A. 80,15 80,15 25.484.220 25.484.220 30.499 45.168 45.835 40.911 8.858 9.602 13.642 31.623
Neogera Investimentos em 
 Inovação Ltda. 99,87 99,87 779.000 779.000 462 636 (174) (46) (174) (46) 462 636
Total 18.124 21.549 213.727 273.373
As informações sobre as principais controladas e operações em conjunto em 31 de dezembro de 2022 são como segue: Barra Grande Participações S.A.: 
Companhia brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2022, possui a partici-
pação na Companhia BAESA, que tem como objetivo principal explorar o potencial de energia hidráulica, construir e manter a propriedade da usina hidre-
létrica Barra Grande (“UHE Barra Grande”) e comercializar ou utilizar a energia elétrica produzida pelo prazo de concessão. A controlada Barra Grande 
adota o método de equivalência patrimonial para a contabilização desta operação em conjunto, com base na existência de acordo de acionistas. Compa-
nhia de Mineração Candiota: sociedade brasileira constituída em 07 de janeiro de 2008, com o objetivo de extração e comercialização de minerais não 
metálicos. Neogera Investimentos em Inovação Ltda.: sociedade brasileira constituída em 16 de outubro de 2014, com o objetivo de conduzir e investir em 
projetos de inovação. Machadinho Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras 
empresas. Em 31 de dezembro de 2022, possui a participação no Consórcio Machadinho. Estreito Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 
22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2022, possui a participação no Consórcio CESTE.
(b) Movimentação:

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2020 259.075
Aumento de capital (a) 9.500
Equivalência patrimonial 21.549
Dividendos recebidos (c) (16.624)
Perda na variação de participação (b) (127)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 273.373
Aumento de capital (a) 5.500
Equivalência patrimonial 18.124
Dividendos recebidos (c) (28.329)
Perda na variação de participação (b) (35)
Aquisição ações de controlada (d) 5.422
Redução de capital (e) (60.328)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 213.727
(a) Em 2022, refere-se à integralização de capital na controlada Companhia de Mineração Candiota, mediante aporte em caixa, sendo R$3.000 integrali-
zados no primeiro trimestre de 2022 (decorrente de atas aprovadas em períodos anteriores que se encontravam à integralizar) e R$2.500 integralizados 
no terceiro trimestre conforme nota 2.2.i.(b) e, em 2021, refere-se ao aumento de capital nesta mesma controlada mediante a aporte em caixa. (b) Em 2021 
e 2022, refere-se a perda na variação de participação referente a controlada Companhia de Mineração Candiota. (c) Em 2021 e 2022, refere-se aos divi-
dendos recebidos das controladas Barra Grande, Estreito Participações e Machadinho Participações. (d) Refere-se à aquisição de participação nas con-
troladas Companhia de Mineração Candiota e Estreito Participações, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.2 (i) letras “b” e “c”, respectivamente. 
(e) Refere-se a redução de capital nas controladas Barra Grande, Estreito e Machadinho Participações, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.2 
(i) letras “a”, “c” e “d”, respectivamente.
12. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável, se 
aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitaliza-
dos. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. O imobilizado em andamento
representa ativos tangíveis em fase de construção/produção, registrados ao custo de aquisição ou produção, deduzido de eventuais perdas. Esses ativos 
são depreciados a partir do momento em que estão em condições de serem utilizados para os fins pretendidos. Avaliação do valor recuperável (exceto ágio, 
classificado como intangível): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o 
valor em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificá-
veis separadamente (UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados posteriormente para a análise de uma 
possível reversão do impairment, na data do balanço. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu 
valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido a seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é re-
conhecida imediatamente no resultado. (a) Composição: 

Controladora
2022 2021

Custo Depreciação

Ajuste ao 
 valor de  

realização
Valor 

 líquido Custo Depreciação

Ajuste ao  
valor de  

realização
Valor  

líquido
Terrenos (d) 52.232 – – 52.232 70.612 – – 70.612
Edifícios 1.468.388 (865.784) (63.742) 538.862 1.464.826 (855.457) (65.276) 544.093
Máquinas e equipamentos (a) 3.099.653 (2.300.296) (88.723) 710.634 3.073.500 (2.281.049) (90.292) 702.159
Veículos (a) 36.662 (34.339) – 2.323 40.499 (37.655) – 2.844
Móveis e utensílios 15.700 (14.392) (60) 1.248 18.562 (17.323) (60) 1.179
Peças de reposição 27.695 (6.123) (3.065) 18.507 39.641 (7.526) (2.268) 29.847
Adiantamentos a fornecedores (e) 80.429 – (31.707) 48.722 80.429 – (31.707) 48.722
Imobilizado em andamento (b) 869.047 – (481.342) 387.705 807.198 – (465.675) 341.523
Outros 17.035 (13.751) – 3.284 19.332 (13.183) – 6.149
Total 5.666.841 (3.234.685) (668.639) 1.763.517 5.614.599 (3.212.193) (655.278) 1.747.128

Consolidado
2022 2021

Custo Depreciação

Ajuste ao  
valor de  

realização
Valor  

líquido Custo Depreciação

Ajuste ao  
valor de  

realização
Valor  

líquido
Terrenos (d) 67.610 (6.018) – 61.592 85.989 (5.560) – 80.429
Edifícios 1.482.927 (873.711) (63.654) 545.562 1.479.362 (862.973) (65.276) 551.113
Máquinas e equipamentos (a) 3.229.438 (2.365.855) (88.723) 774.860 3.202.729 (2.342.576) (90.292) 769.861
Veículos (a) 36.738 (34.413) – 2.325 40.573 (37.725) – 2.848
Móveis e utensílios 15.858 (14.521) (60) 1.277 18.715 (17.448) (60) 1.207
Reservatório, barragens e adutoras 280.908 (128.451) – 152.457 280.818 (119.134) – 161.684
Peças de reposição 27.695 (6.122) (3.155) 18.418 39.641 (7.526) (2.268) 29.847
Adiantamentos a fornecedores (e) 80.429 – (31.707) 48.722 80.429 – (31.707) 48.722
Imobilizado em andamento (b) 870.914 – (481.342) 389.572 808.675 – (465.675) 343.000
Outros 17.061 (13.777) – 3.284 19.358 (13.209) – 6.149
Total 6.109.578 (3.442.868) (668.641) 1.998.069 6.056.289 (3.406.151) (655.278) 1.994.860
(b) Movimentação

Controladora
Movimentação 2022

Saldo  
31/12/2021 Adições Baixas (g) Depreciações Transferências (f)

Ajuste ao  
valor de  

realização(c)
Saldo 

31/12/2022
Terrenos 70.612 – (19.846) – 1.466 – 52.232
Edifícios 544.093 11.670 (8.852) (37.498) 27.916 1.533 538.862
Máquinas e Equipamentos 702.159 65.754 (2.692) (163.808) 107.651 1.570 710.634
Veículos 2.844 – (133) (388) – – 2.323
Móveis e utensílios 1.179 43 – (332) 358 – 1.248
Peças de reposição 29.847 2.834 (4.433) (1.178) (7.766) (797) 18.507
Adiantamentos a fornecedores 48.722 – – – – – 48.722
Imobilizado em andamento 341.523 217.072 – – (155.223) (15.667) 387.705
Outros 6.149 – (821) (2.044) – – 3.284
Total 1.747.128 297.373 (36.777) (205.248) (25.598) (13.361) 1.763.517

Controladora
Movimentação 2021

Saldo  
31/12/2020 Adições Baixas (g) Depreciações Transferências (f)

Ajuste ao  
valor de  

realização(c)
Saldo 

31/12/2021
Terrenos 122.736 – (79.435) – – 27.311 70.612
Edifícios 558.084 17.097 (1.403) (34.421) 10.058 (5.322) 544.093
Máquinas e Equipamentos 679.296 109.329 (2.423) (152.826) 85.564 (16.781) 702.159
Veículos 6.461 – (133) (4.270) 786 – 2.844
Móveis e utensílios 1.101 75 (24) (397) 407 17 1.179
Peças de reposição 33.598 5.343 (445) (1.108) (6.688) (853) 29.847
Adiantamentos a fornecedores 48.722 – – – – – 48.722
Imobilizado em andamento 290.724 114.441 (180) – (97.770) 34.308 341.523
Outros 6.560 – (40) (398) – 27 6.149
Total 1.747.282 246.285 (84.083) (193.420) (7.643) 38.707 1.747.128

Consolidado
Movimentação 2022

Saldo  
31/12/2021 Adições Baixas (g) Depreciações Transferências (f)

Ajuste ao 
 valor de  

realização (c)
Saldo  

31/12/2022
Terrenos 80.429 – (19.846) (457) 1.466 – 61.592
Edifícios 551.113 11.672 (8.852) (37.909) 28.005 1.533 545.562
Máquinas e Equipamentos 769.861 65.884 (2.713) (167.871) 108.129 1.570 774.860
Veículos 2.848 1 (133) (391) – – 2.325
Móveis e utensílios 1.207 45 – (335) 360 – 1.277
Reservatórios, barragens e adutoras 161.684 81 – (9.317) 9 – 152.457
Peças de reposição 29.847 2.834 (4.433) (1.178) (7.855) (797) 18.418
Adiantamentos a fornecedores 48.722 – – – – – 48.722
Imobilizado em andamento 343.000 217.953 – – (155.714) (15.667) 389.572
Outros 6.149 – (821) (2.044) – – 3.284
Total 1.994.860 298.470 (36.798) (219.502) (25.600) (13.361) 1.998.069

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 892F-F701-D677-FB97.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

14. Arrendamentos: Política contábil: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o 
arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional
pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os 
benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento, que não são pagos na data de início, sem considerar a inflação futura projetada, descontados aplicando-se a taxa incremental nominal de 
captação (taxa de desconto). De acordo com alguns contratos de arrendamentos, os fluxos de pagamentos futuros são indexados por índices inflacionários; 
entretanto, para fins contábeis de apuração do passivo de arrendamento a Companhia não considera a inflação futura projetada ou outro tipo de reajuste 
de preço futuro. A Companhia utiliza a taxa incremental nominal de captação, pois as taxas de juros implícitas nos contratos de arrendamento com tercei-
ros não podem ser prontamente determinadas. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento incluem os paga-
mentos fixos de arrendamento (incluindo pagamentos fixos em essência). O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no balanço 
patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de arrenda-
mento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. A Companhia remen-
sura o passivo de arrendamento (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre que o prazo de arrendamento for alterado 
ou o preço é reajustado (por exemplo: reajuste anual com base em índice inflacionário ou outro índice de reajuste). (a) Composição - Direito de Uso:

Controladora
2022

Categoria Saldo Inicial
Adições e atualizações 

 de contratos (a) Baixas (b) Amortização
Provisão para 

Perdas (c) Saldo final
Imóveis 11.352 742 – (2.612) – 9.482
Equipamentos de informática 1.342 1.837 – (1.152) – 2.027
Máquinas e equipamentos 111.336 34.897 (4.083) (81.810) 626 60.966
Veículos 7.170 4.781 – (2.079) – 9.872
Total 131.200 42.257 (4.083) (87.653) 626 82.347

Controladora
2021

Categoria Saldo Inicial
Adições e atualizações  

de contratos (a) Baixas (b) Amortização
Provisão para 

Perdas (c) Saldo final
Imóveis 7.903 6.426 – (2.498) (479) 11.352
Equipamentos de informática 451 1.653 – (762) – 1.342
Máquinas e equipamentos 207.255 8.572 (2.931) (101.808) 243 111.331
Veículos 9.054 (72) – (1.807) – 7.175
Total 224.663 16.579 (2.931) (106.875) (236) 131.200

Consolidado
2022

Categoria Saldo Inicial
Adições e atualizações 

 de contratos (a) Baixas (b) Amortização
Provisão para 

Perdas (c) Saldo final
Imóveis 11.372 742 – (2.612) – 9.502
Equipamentos de informática 1.342 1.837 – (1.153) – 2.026
Máquinas e equipamentos 116.971 76.330 (4.083) (98.899) 626 90.945
Veículos 7.219 4.781 – (2.079) – 9.921
Total 136.904 83.690 (4.083) (104.743) 626 112.394

Consolidado
2021

Categoria Saldo Inicial
Adições e atualizações 

 de contratos (a) Baixas (b) Amortização
Provisão para 

Perdas (c) Saldo final
Imóveis 7.923 6.426 – (2.498) (479) 11.372
Equipamentos de informática 451 1.653 – (762) – 1.342
Máquinas e equipamentos 207.255 20.731 (2.931) (108.327) 243 116.971
Veículos 9.098 (72) – (1.807) – 7.219
Total 224.727 28.738 (2.931) (113.394) (236) 136.904
(b) Composição - Passivo de arrendamento

Controladora
2022

Categoria Saldo Inicial
Adições e alterações 

 contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros Saldo final
Imóveis 14.373 742 – (3.908) 1.321 12.528
Equipamentos de informática 1.355 1.837 – (1.306) 233 2.119
Máquinas e equipamentos 124.941 34.897 (4.083) (96.717) 7.498 66.536
Veículos 8.091 4.781 – (2.786) 803 10.889
Total 148.760 42.257 (4.083) (104.717) 9.855 92.072

Classificado no circulante 41.544
Classificado no não circulante 50.528

Controladora
2021

Categoria Saldo Inicial
Adições e alterações 

 contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros Saldo final
Imóveis 10.193 6.426 – (3.641) 1.395 14.373
Equipamentos de informática 456 1.653 – (802) 48 1.355
Máquinas e equipamentos 222.206 8.572 (2.931) (115.306) 12.400 124.941
Veículos 9.804 (72) – (2.411) 770 8.091
Total 242.659 16.579 (2.931) (122.160) 14.613 148.760

Classificado no circulante 93.502
Classificado no não circulante 55.258

Consolidado
2022

Categoria Saldo Inicial
Adições e alterações  

contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros Saldo final
Imóveis 14.402 742 – (3.908) 1.321 12.557
Equipamentos de informática 1.356 1.837 – (1.306) 233 2.120
Máquinas e equipamentos 131.238 76.330 (4.083) (117.360) 11.839 97.964
Veículos 8.151 4.781 – (2.786) 803 10.949
Total 155.147 83.690 (4.083) (125.360) 14.196 123.590

Classificado no circulante 47.004
Classificado no não circulante 76.586

Consolidado
2021

Categoria Saldo Inicial
Adições e alterações  

contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros Saldo final
Imóveis 10.222 6.426 – (3.641) 1.395 14.402
Equipamentos de informática 457 1.653 – (802) 48 1.356
Máquinas e equipamentos 222.180 20.731 (2.931) (122.790) 14.048 131.238
Veículos 9.864 (72) – (2.411) 770 8.151
Total 242.723 28.738 (2.931) (129.644) 16.261 155.147

Classificado no circulante 99.864
Classificado no não circulante 55.283

(a) Incluem adições de novos contratos. As atualizações de índices devidos sobre os passivos de arrendamento são registradas de acordo com cada
contrato, ocasionando impactos de ajuste a valor presente de passivos de arrendamento e direitos de uso em arrendamentos. Adicionalmente, nas datas 
de aniversário dos contratos, inclui a remensuração de ativos e passivos dos pagamentos variáveis considerados como pagamentos fixos em essência. 
Estas atualizações, quando ocorrem, não impactam o resultado, apenas as rubricas patrimoniais. (b) Contratos encerrados antecipadamente. A diferença 
entre o valor contábil alocado à parte desreconhecida e a contraprestação paga gerou um resultado em 31 de dezembro de 2022 de R$2.548 (R$121 em 
31 de dezembro de 2021), contabilizado na rubrica de Juros sobre passivos de arrendamentos. (c) Em 2022, referem-se a reversão da provisão relaciona-
da a armazenagem e movimentação de matéria-prima (escória bruta), devido à remesuração do contrato por redução de escopo. Em 2021, referem-se a 
provisões de contratos de ativos arrendados relacionados a armazenagem e movimentação de matéria-prima (escória bruta). Considerando que tais ativos 
não geram benefício econômico futuro, conforme citado na Nota Explicativa nº 9.a, a Companhia avaliou e constituiu provisão para realização dos direitos 
de uso relacionados ao arrendamento do imóvel e dos equipamentos. (c) Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento: Em 31 de dezembro 
de 2022, o cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento no consolidado reconhecidos no passivo não circulante é conforme segue:
Ano Fluxo Bruto Juros embutidos Passivo de Arrendamento
2024 31.749 (9.622) 22.127
2025 27.965 (6.628) 21.337
2026 em diante 37.935 (4.813) 33.122
Total 97.649 (21.063) 76.586
(d) Direito potencial de PIS e COFINS a recuperar: A Companhia possui o direito potencial de PIS e COFINS a recuperar embutido na contraprestação dos 
arrendamentos. Na mensuração dos fluxos de caixas dos arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais de 
PIS e COFINS sobre o fluxo contratual bruto, em 31 de dezembro de 2022, de R$10.557 na Controladora e de R$14.641 no Consolidado (R$15.224 na 
Controladora e de R$15.880 no Consolidado em 31 de dezembro de 2021). (e) Informações referente aos passivos sem inflação, efetivamente contabiliza-
dos e, estimativa dos saldos inflacionados. Em atendimento ao Ofício Circular/CVM/SNC/SEP/ nº 02/2019, a Companhia apresenta os saldos comparativos 
do passivo de arrendamento e juros embutidos, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos contratos de arrendamento (com base na 
inflação média esperada de 6,18% a.a ou 0,50% a.m utilizando os indexadores IPCA e DI em 31 de dezembro de 2022), descontados pela taxa nominal.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo real
Passivo de arrendamento 114.128 164.585 158.285 171.675
Juros embutidos (22.056) (15.825) (34.695) (16.528)

92.072 148.760 123.590 155.147
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fluxo inflacionado
Passivo de arrendamento 127.969 175.869 178.496 183.445
Juros embutidos (26.529) (18.434) (41.540) (19.252)

101.440 157.435 136.956 164.193
15. Fornecedores e obrigações por confirming: Política contábil: O saldo de fornecedores e obrigações por confirming referem-se a obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados no passivo circulante em função dos pagamentos vencerem 
em até 12 meses. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos e trazidas ao valor presente quando aplicável na data das transações, com base em taxa estimada do custo de capital da Companhia. (a) 
Composição Fornecedores:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Nacionais 509.324 334.053 471.169 322.680
Estrangeiros 16.822 1.618 16.822 1.618

526.146 335.671 487.991 324.298
(b) Composição Obrigações por Confirming: O saldo de obrigações por confirming refere-se a obrigações a pagar a instituições financeiras decorrente
principalmente da aquisição de matérias-primas, insumos e serviços de transporte junto aos fornecedores que optaram pela antecipação dos seus recebí-
veis junto as instituições financeiras. Essa operação não modifica substancialmente a característica da obrigação original junto ao fornecedor, ainda que 
se altere a contraparte da operação, ou seja, não estende e/ou altera o prazo de pagamentos das faturas (entre 90 e 120 dias, em linha com o ciclo normal 
de pagamento da Companhia), bem como, não altera o custo de aquisição junto ao fornecedor ou acresce qualquer custo financeiro à Companhia decor-
rente da taxa de desconto praticada pela instituição financeira junto ao fornecedor. As taxas de desconto praticadas pelas instituições financeiras junto aos 
fornecedores nas operações de confirming apresentaram o intervalo entre 1,16% e 1,96% ao mês em 2022 (entre 0,66% e 1,21% ao mês em 2021).

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Obrigações por confirming 370.118 260.804 371.829 260.804
370.118 260.804 371.829 260.804

16. Empréstimos e financiamentos: Política contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do custo 
de transação e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Os custos de empréstimos 
atribuídos diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período superior a três meses 
para ficarem prontos para uso, são acrescidos ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou para a venda. Todos os outros
custos com empréstimos são reconhecidos no resultado do exercício em que são incorridos. (a) Composição
Os saldos demonstrados referem-se a controladora e consolidado.
Modalidade/Instituição financeira Encargos Vencimento até 2022 2021
Moeda nacional:
Banco do Brasil S.A. (a) 2.94% a.a. Dezembro de 2024 17.722 26.580
FINAME (b) 2,50% a 10% a.a. Novembro de 2023 994 2.816
Itaú BBA - Fomentar (c) Parcela fixa Dezembro de 2022 – 12.841
Banco Santander S.A. (d) IPCA Novembro de 2024 85.156 –
Total 103.872 42.237
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 45 67
Classificados no circulante - principal 54.235 23.457
Classificados no não circulante - principal 49.592 18.713
(a) Linha de crédito para ampliação de fábrica na cidade de Cezarina, Estado de Goiás. Esse empréstimo exige que a Companhia mantenha o saldo de 
contas a receber de clientes equivalente a no mínimo 20% do valor da dívida atualizada. (b) Os financiamentos destinados à aquisição de imobilizado estão 
garantidos pelos próprios equipamentos financiados, conforme nota explicativa 12 (a). (c) Em 28 de dezembro de 2006, conforme instrumento de cessão 
de crédito assinado entre a Companhia e o Banco Itaú BBA S.A., foi transferido o título dos créditos relativos à aquisição do incentivo fiscal Fomentar da 
Cimpor Brasil Participações Ltda., por R$18.000, para o Banco Itaú BBA S.A., cuja dívida nominal e pré-fixada correspondia a R$57.772, com desconto de 
R$39.772, o qual será liquidado pela Companhia sem correção. A dívida da Companhia foi descontada a valor presente de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, considerando a taxa de oportunidade de 15,34% ao ano, a ser liquidada em parcelas anuais e sucessivas até 
2022. Em 31 de dezembro de 2022 esta linha de crédito encontra-se encerrada. (d) Linha de crédito obtida junto ao Banco Santander S.A. em setembro de 
2022, com remuneração vinculada ao IPCA. Os juros e a parcela do principal serão pagos mensalmente. Este empréstimo está garantido por um título de 
renda fixa (CDB) no valor de R$30.000, conforme mencionado na nota explicativa 7 (b).
(b) Movimentação

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 54.677
Pagamentos (14.898)
Juros 2.458
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.237
Captação 99.997
Pagamentos (47.619)
Juros 9.257
Saldo em 31 de dezembro de 2022 103.872

(c) Cronograma de vencimento: Em 31 de dezembro de 2022, as parcelas classificadas no passivo não circulante (principal) têm o cronograma de venci-
mento conforme segue:
Exercício Controladora e Consolidado
2024 49.592
Total 49.592
17. Debêntures: Política contábil: As debêntures são reconhecidas inicialmente pelo valor justo, líquidas do custo de transação e posteriormente mensu-
rados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. (a) Composição: 

Controladora e Consolidado
Encargos anuais Vencimento final 2022 2021

Debêntures (a) e (b) 100% da taxa DI +3,75% a.a. Junho de 2027 2.728.554 2.722.761
Custos a apropriar (b) Junho de 2027 (6.184) (8.619)
Total 2.722.370 2.714.142
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 28.394 22.600
Classificados no circulante - principal 472.527 –
Classificados no circulante - Custos a apropriar (2.248) –
Classificados no não circulante - principal 2.227.633 2.700.161
Classificados no não circulante - custos a apropriar (3.936) (8.619)
(a) Em 8 de junho de 2020, a Companhia emitiu 1.700.161 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie quirogra-
fária, em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% ao ano. 
Os juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em junho de 2023 e o último na 
data de vencimento em junho de 2027. Os recursos provenientes dessa emissão foram convertidos integralmente para liquidação de debêntures antigas 
(primeira e segunda emissão), e para pagamento de outros empréstimos e financiamentos que possuíam prazos de vencimento inferiores à nova captação. 
Os custos com a emissão da dívida no montante de R$22.536 foram reconhecidos diretamente no resultado do período. O reconhecimento como despesa 
foi realizado de acordo com o CPC 48 que determina que quando um instrumento de dívida é contabilizado como uma extinção da dívida original, as taxas 
incorridas devem ser imediatamente reconhecidas como parte do ganho ou perda na extinção. (b) Em 30 de setembro de 2021, a Companhia emitiu 
1.000.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie quirografária, em nove séries, no valor unitário de 
R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% ao ano. Os juros serão pagos semestralmente 
sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em junho de 2023 e o último na data de vencimento em junho de 2027. 
Os custos incorridos com as emissões das debêntures da Companhia, incluindo taxas, comissões e outros custos, totalizaram R$9.223 e são apropriados 
ao resultado durante o período da dívida. (b) Condições restritivas: Os contratos exigem o cumprimento de determinadas cláusulas restritivas, em que os 
índices financeiros são calculados com base nas demonstrações financeiras anuais consolidadas da InterCement Participações S.A., sempre em 31 de 
dezembro de cada ano, e a captação está garantida por aval. Para as debêntures emitidas em 2020, a Companhia firmou, juntamente com a holding do 
grupo InterCement Participações S.A., acordo com os detentores das debêntures para o cumprimento de um limite de dívida bruta de €1.800.000 mil, 
medido em 31 de dezembro de 2020 segundo as demonstrações financeiras consolidadas da holding, que foi atendido. Nos anos seguintes, o covenant 
financeiro muda do limite de dívida bruta para a alavancagem líquida, a ser medida através da relação Dívida Líquida/EBITDA Ajustado seguindo também 
as demonstrações financeiras consolidadas da holding. Em 2022, o limite é 5,35X; passando a 4,85X em 2023; 3,85X em 2024; 3,35X em 2025 até 2027. 
Adicionalmente, as debêntures emitidas em 2021, possuem cláusulas restritivas (“covenants financeiros ICB”), que são medidas segundo as demonstra-
ções financeiras da própria Companhia e em conjunto com as cláusulas restritivas citadas acima. Os índices financeiros são calculados com base nas 
demonstrações financeiras anuais da InterCement Brasil S.A. (ICB), sempre em 31 de dezembro de cada ano. O covenant financeiro é calculado com base 
na alavancagem líquida, a ser medida através da relação Dívida Líquida/EBITDA Ajustado. Em 2022, o limite é 3,00X; passando a 2,75X em 2023; 2,50X 
em 2024; 2,00X em 2025 até 2027. Para efeito de determinação do EBITDA ajustado a Companhia utiliza as seguintes métricas: resultado líquido do 
exercício antes de (i) receitas (despesas) financeiras, (ii) impostos sobre o lucro e custos e despesas com depreciação e amortização (iii) mais ou menos 
perda e reversão por redução ao valor recuperável, mais ou menos despesas não recorrentes. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as cláusulas restritivas 
das debêntures estavam adimplentes. (c) Movimentação: A movimentação das debêntures na controladora e consolidado é demonstrada como segue:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.706.177
Novas debêntures 1.000.000
Custos de emissão (9.223)
Custo amortizado 605 

(149.134)Pagamentos
Juros 165.717
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.714.142
Pagamentos (424.181)
Apropriação de custos 2.434
Juros 429.975
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.722.370
(d) Cronograma de vencimento: Em 31 de dezembro de 2022, as parcelas classificadas no passivo não circulante (principal) têm o cronograma de
vencimento conforme segue:
Exercício Controladora e Consolidado
2024 540.033
2025 675.040
2026 675.040
2027 337.520
Total 2.227.633
18. Impostos e obrigações a pagar: A Companhia está sujeita a diferentes impostos e contribuições, tais como tributos municipais, estaduais e federais, 
taxas regulatórias e imposto de renda, entre outros, que representam despesas para a Companhia, além de parcelamentos fiscais e outras obrigações
legais. Os impostos a recolher mantidos no circulante estão previstos para serem pagos nos próximos 12 meses, de acordo com o vencimento destas
obrigações. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

ICMS 35.663 30.156 36.237 30.413
PIS/COFINS 1.696 3.386 2.511 4.561
IR retido 3.733 3.605 3.740 3.613
IRPJ/CSLL – – 1.939 2.075
ISS 1.977 1.430 2.149 1.525
Impostos parcelados (a) 71.578 78.297 71.578 78.297
Obrigação legal (b) 7.269 20.330 7.269 20.330
Outros 4.959 7.814 6.091 8.097

126.875 145.018 131.514 148.911
Classificados como circulante 94.624 103.333 99.263 107.226
Classificados como não circulante 32.251 41.685 32.251 41.685
(a) Referem-se a impostos estaduais (ICMS) firmado em conjunto com vários estados, em até 60 parcelas mensais com término em novembro de 2025 
cujo montante de R$58.104 encontra-se em aberto em 31 de dezembro de 2022 (R$58.285 em 31 dezembro de 2021). A Companhia também apresenta 
parcelamentos de impostos e contribuições federais (IRPJ, CSLL, Pis e Cofins) firmados em conjunto com a Receita Federal do Brasil - RFB de anos an-
teriores, cuja parcela final tem previsão de término em novembro de 2024 no montante de R$13.474 em 31 de dezembro de 2022 (R$20.012 em 31 de 
dezembro de 2021). (b) Refere-se substancialmente a obrigação legal dos impostos federais (IRPJ e CSLL) na qual a Companhia possui uma Liminar
Judicial nº 0012852-21.2010.403.6100, que assegura o não recolhimento do IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas com terceiros. Considerando que a liminar não é uma decisão final, e, portanto, apresenta incertezas sobre o tratamento fiscal
destes impostos (interpretação ICPC 22/IFRIC 23), a Companhia mantém esse valor provisionado.
19. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: Política contábil: Reconhecida quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação 
presente, resultante de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o valor possa ser esti-
mado com segurança. A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários, tributários e outros. Em bases perió-
dicas, a Administração revisa o quadro de riscos conhecidos, avalia as chances de perdas prováveis e ajusta as provisões, considerando a opinião de seus 
assessores jurídicos e os demais dados disponíveis no fim de cada exercício. Com relação as incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 
(ICPC22/IFRIC23), as provisões são constituídas quando é mais provável (“more likely than not”) que os tratamentos fiscais não sejam aceitos pelas auto-
ridades fiscais, sendo as demais incertezas sobre o lucro divulgadas. (a) Composição: A provisão para riscos é composta como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Trabalhistas e previdenciários (a) 25.213 25.307 25.321 25.405
Tributários (b) 6.801 5.004 6.807 5.010
Cíveis e outros (c) 6.219 7.268 7.353 8.290

38.233 37.579 39.481 38.705
Depósitos judiciais (d) (13.797) (10.863) (13.797) (10.863)
Total 24.436 26.716 25.684 27.842
(a) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de rescisão de contrato de trabalho. (b) Em 2022 referem-
-se, substancialmente, a processos judiciais e administrativos relacionados a; (i) CFEM: Ausência de recolhimento; (ii) IRPJ/CSLL: Descumprimento de obriga-
ção acessória e (iii) Contribuição Previdenciária. Em 2021 referem-se, substancialmente, a processos judiciais e administrativos relacionados a; (i) CFEM: Au-
sência de recolhimento; (ii) IRPJ/CSLL: Descumprimento de obrigação acessória; (iii) PIS/COFINS: Frete entre indústria e distribuidor. (c) Referem-se a
processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de rescisão contratual, acidentes de trânsito e cobranças por prestadores 
de serviços. (d) A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais atrelados à provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2022 2021

Trabalhistas e previdenciários 5.681 5.373
Tributários 6.157 4.255
Cíveis e outras 1.959 1.235
Total 13.797 10.863
Depósitos não atrelados à provisão para riscos

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Depósitos trabalhistas e previdenciários 7.799 12.898 7.801 12.900
Depósitos tributários 76.533 56.612 76.927 56.612
Depósitos cíveis 223 177 230 191
Total 84.555 69.687 84.958 69.703
(b) Movimentação das provisões

Controladora
Trabalhistas e 

previdenciários Tributários
Cíveis e 

outros
Depósitos 

judiciais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 36.519 26.029 13.489 (9.869) 66.168
Adições/atualizações líquidas de reversões 1.702 (5.758) (1.611) (10.003) (15.670)
Pagamento (12.914) (15.267) (4.610) 9.009 (23.782)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.307 5.004 7.268 (10.863) 26.716
Adições/atualizações líquidas de reversões 17.193 4.456 4.686 (5.021) 21.314
Pagamento (17.287) (2.659) (5.735) 2.087 (23.594)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.213 6.801 6.219 (13.797) 24.436

Consolidado
Trabalhistas e 

previdenciários Tributários
Cíveis e 

outros
Depósitos 

judiciais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 36.612 26.029 14.126 (9.869) 66.898
Adições/atualizações líquidas de reversões 1.707 (5.751) (1.226) (10.003) (15.273)
Pagamento (12.914) (15.268) (4.610) 9.009 (23.783)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.405 5.010 8.290 (10.863) 27.842
Adições/atualizações líquidas de reversões 17.203 4.456 4.798 (5.021) 21.436
Pagamento (17.287) (2.659) (5.735) 2.087 (23.594)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.321 6.807 7.353 (13.797) 25.684
(c) Perda Possível: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas possuem exposição de R$6.568.691 (R$5.989.545 em 31 de dezembro 
de 2021), sendo R$70.020 de contingências trabalhistas (R$75.163 em 31 de dezembro de 2021), R$5.336.916 de contingências tributárias, incluindo as 
incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro de acordo com a avaliação do ICPC22/IFRIC 23 (R$4.871.430 em 31 de dezembro de 2021), 
R$ 1.161.755 de contingências cíveis (R$1.042.374 em 31 de dezembro de 2021) e não há de processos administrativos de outras naturezas (R$578 em 
31 de dezembro de 2021), conforme opinião dos assessores jurídicos. Os principais processos classificados como probabilidade de perda possível, são 
conforme segue: Tributárias: Referem-se, substancialmente, a processos administrativos e judiciais relacionados a (i) PIS/COFINS - omissão de receita; 
(ii) PIS/COFINS - crédito indevido decorrente de despesa com frete nas transferências de mercadorias entre estabelecimento industrial e distribuidor;
(iii) PIS/COFINS - compensação não homologada em decorrência de créditos insuficientes de saldo; (iv) PIS/COFINS - suposto não recolhimento; 
(v) COFINS - Juros sobre Capital Próprio; (vi) ICMS - aproveitamento de crédito; (vii) ICMS - diferencial de alíquota; (viii) ICMS - energia elétrica; (ix) ICMS 
- frete; (x) ICMS - suposta ausência de recolhimento; (xi) ICMS - substituição tributária; (xii) ISS - retenção na fonte; (xiii) ISS - redução da base de cálculo; 
(xiv) ISS - não recolhimento; (xv) CFEM - ausência de recolhimento; (xvi) CFEM - diferença de recolhimento; (xvii) Contribuição Previdenciária - Aproveita-
mento indevido do crédito; (xviii) AFRMM - Adicional de Frete da Marinha Mercante; (xix) IPTU - redução da base de cálculo. As contingências tributárias 
que os assessores jurídicos da Companhia consideram o risco de êxito mais provável do que o risco de perda (“more likely than not”), avaliadas com base 
no ICPC22/IFRIC 23, são: (i) IRPJ/CSLL - glosa de créditos por suposta dedução indevida da base de cálculo, a título de amortização de ágio decorrente 
da aquisição de outras empresas; (ii) IRPJ/CSLL - cobrança dos tributos sobre lucros apurados no exterior por empresas controladas e coligadas; (iii) IRPJ/
CSLL - ausência de oferecimento à tributação de receita de juros sobre capital próprio; (iv) IRPJ/CSLL - compensação não homologada de crédito decor-
rente de apuração a menor de saldo negativo do imposto; e (v) IRPJ/CSLL - dedução indevida de despesas. Cível: As principais causas cíveis têm por
objeto infração contra a ordem econômica. Isso porque, a Companhia e outras empresas do setor foram partes em processos administrativos relativos a 
aspectos de defesa da concorrência, que tramitaram perante o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE. Em julho de 2015, o Tribunal do 
CADE julgou o recurso administrativo apresentado pela Companhia no processo iniciado pelas autoridades de concorrência em 2007 (bem como para as 
demais empresas envolvidas), mantendo a decisão de condenação pela formação de cartel e aplicação de multa pecuniária, além de outras penalidades 
acessórias. A multa aplicada à Companhia corresponde, em 31 de dezembro de 2022, a R$949.525 (considerando InterCement e Cimpor). Tendo-se tor-
nado definitiva no âmbito administrativo do CADE a referida decisão, a Companhia recorreu judicialmente, tendo obtido, em 22 de outubro de 2015, me-
diante a apresentação de garantias reais (duas fábricas no Brasil), a concessão de tutela antecipada requerida, para suspender todas as penalidades im-
postas pelo CADE até o julgamento do mérito da causa. Contra tal decisão, o CADE apresentou recurso de Agravo de Instrumento, cujo pedido de tutela 
antecipada recursal formulado foi indeferido. O processo encontra-se em fase de instrução probatória, com apresentação do laudo pericial pelo perito judi-
cial nomeado, já impugnado pelas partes. Considerando a opinião dos seus assessores jurídicos, de que a probabilidade de perda na esfera judicial é

 
classificada como possível, não foi constituída provisão para este passivo contingente em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021.
20. Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativo: Política contábil: Em face das disposições legais e das práticas em vigor 
em várias áreas de negócio, os terrenos utilizados em exploração de minas e pedreiras são sujeitos à reconstituição ambiental. Adicionalmente, existem 
custos que serão exigidos para o descomissionamento de fábricas. Nesse contexto, são constituídas provisões para fazer face aos custos estimados para 
a recuperação e reconstituição ambiental das áreas em exploração e o descomissionamento de fábricas. Essas provisões são registradas de forma simul-
tânea com um acréscimo ao valor do ativo subjacente, tendo por base as conclusões de estudos de recuperação paisagística e gastos futuros com desco-
missionamento de fábricas, sendo reconhecidos em resultados à medida que os ativos são depreciados/amortizados. Essas provisões estão reconhecidas 
como “Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativos” no passivo. A provisão para reconstituição ambiental tem como contrapar-
tida em seu registro inicial a rubrica de “Direitos de exploração de minas” no intangível, e a provisão para descomissionamento de ativos tem como contra-
partida a rubrica de “Imobilizado - Outros”. Aumentos ou diminuições nas provisões, que sejam decorrentes de mudanças nas estimativas, resultam em 
uma alteração correspondente no valor contábil do ativo relacionado. O aumento nas provisões é dado periodicamente pela atualização monetária, de

 
modo a refletir a avaliação do dinheiro no tempo. A Companhia e suas controladas têm como prática proceder à remediação ambiental progressiva dos 
espaços liberados pelas pedreiras, utilizando as provisões então constituídas. (a) Movimentação: Em 31 de dezembro de 2022, é mantida provisão para 
aplicação em gastos relativos a desativação de ativos e recuperação ambiental de áreas em processo de exploração de responsabilidade da Companhia. 
A movimentação da provisão é como segue:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 23.677
Constituição 3.964
Utilização (1.990)
Atualização 2.459
Saldo em 31 de dezembro de 2021 28.110
Constituição 3.264
Utilização (2.334)
Atualização 1.627
Saldo em 31 de dezembro de 2022 30.667

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 892F-F701-D677-FB97.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

21. Benefícios a empregados: Política contábil: Os custos dos benefícios a empregados são reconhecidos no resultado a medida que são incorridos. 
21.1. Previdência privada: A Companhia proporciona aos empregados plano de previdência privada, na modalidade de contribuição definida, cujos custos 
são previsíveis e passíveis de controle e administração, para o qual a Companhia e os empregados contribuem na mesma paridade de valores até o limite 
de 4% do salário nominal. Para contribuições acima do limite estabelecido, não há contribuição por parte da Companhia. Durante o período findo em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia contribuiu com o montante de R$ 1.263 (R$ 1.119 em 31 de dezembro de 2021). 21.2. Outros benefícios a empregados: 
São concedidos, ainda, outros benefícios aos empregados, tais como auxílio-médico, auxílio-alimentação, seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de 
trabalho, auxílio-transporte, treinamentos e outros. O montante referente a tais benefícios em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 66.761 na controladora e 
no consolidado (R$ 50.418 em 31 de dezembro de 2021).
22. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas foram realizadas pela Companhia conforme termos acordados entre as 
partes, observando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, essas transações estão em condições que não são menos favoráveis para a
Companhia do que aquelas negociadas com terceiros. Ao final de cada período é realizada análise de recuperação dos valores a receber e neste exercício 
nenhuma provisão foi reconhecida. As partes relacionadas da Companhia são essencialmente subsidiárias, joint ventures, coligadas, acionistas e suas
empresas ligadas e o pessoal-chave da Administração da Companhia. (a) Composição - balanço patrimonial: As transações com partes relacionadas refe-
rem-se a adiantamentos, contratos de mútuo, vendas e compras de produtos e serviços. Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são os seguintes:

Controladora
2022

Ativo circulante
Ativo não  
circulante Passivo circulante

Passivo não 
 circulante

Outras contas  
a receber (partes 

relacionadas)

Outras contas 
 a receber (partes 

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento 
de clientes 

e outras 
obrigações

Outras 
obrigações

Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – 888 – – –
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – – – 26 –
Outras – – 642 55 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (e) – – 19.997 – –
Companhia de Mineração Candiota (d) 115 – 3.530 10 –
Estreito Participações S.A. (e) – – 15.506 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (e) – – 9.931 – 798
Controladora:
Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (f) 165.520 – 15.593 8.242 –
InterCement Participações S.A. (a) e (h) 104.594 – 3 8.855 20.462
Total em 31 de dezembro de 2022 270.229 888 65.202 17.188 25.350

Controladora
2021

Ativo circulante
Ativo não  
circulante Passivo circulante

Passivo não 
 circulante

Outras contas 
 a receber (partes 

relacionadas)

Outras contas 
 a receber (partes 

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento 
de clientes 

e outras 
obrigações

Outras 
obrigações

Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – 5.384 – – –
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 1.000 1.300 979 26 –
Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A. (g) 9.072 – – 4 –
HM Engenharia e Construção S.A. (c) – 25.880 – – –
Concessionária de Rodovia Sul-Matogrossense S.A. – – – 38 –
Outras – – 595 54 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (e) 5 – 6.100 – –
Companhia de Mineração Candiota (d) 196 – 1.575 10 –
Estreito Participações S.A. (e) 5 – 7.662 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (e) 5 – 4.585 – 798
Controladora:
Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (f) 139.896 – 67 – –
InterCement Participações S.A. (a) 771 – – 3.102 –
Total em 31 de dezembro de 2021 150.950 32.564 21.563 3.234 4.888

Consolidado
2022

Ativo circulante
Ativo não  
circulante Passivo circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas 
 a receber 

(partes 
relacionadas)

Outras contas 
 a receber (partes 

relacionadas) Fornecedores
Outras 

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do grupo:

 Loma Negra (a) – 888 – – –
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – – – 26 –

  Outras – – 642 55 –
Controladora:
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (f) 165.520 – 15.593 8.242 –
 InterCement Participações S.A. (a) e (h) 104.594 – 3 8.855 20.462
Total em 31 de dezembro de 2022 270.114 888 16.238 17.178 20.462

Consolidado
2021

Ativo circulante
Ativo não 
 circulante Passivo circulante

Outras contas 
 a receber 

(partes 
relacionadas)

Outras contas 
 a receber (partes 

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento 
de clientes 

e outras 
obrigações

Entidades sob controle comum do grupo:
 Loma Negra (a) – 5.384 – –
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 1.000 1.300 979 26
 Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A (g) 9.072 – – 4
 HM Engenharia e Construção S.A. (c) – 25.880 – –
 Concessionária de Rodovia Sul-Matogrossense S.A. – – – 38

  Outras 15 100 595 54
Controladora:
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (f) 139.896 – 67 –
 InterCement Participações S.A. (a) 771 – – 3.102
Total em 31 de dezembro de 2021 150.754 32.664 1.641 3.224

(a) Contas a receber pela prestação de serviços de backoffice. Refere-se essencialmente a valores de prestação de serviços compartilhados com a Loma 
Negra (contas a receber) e InterCement Participações S.A. (outras obrigações). Em 2021, os saldos com à Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., 
refere-se substancialmente a contas a receber pela venda de ativo (outras contas a receber) e saldos a pagar decorrente da contratação de serviços de 
backoffice. (b) Compra e venda de mercadorias. Refere-se essencialmente a adiantamentos e valores a pagar referente a compra de combustíveis com a 
controladora InterCement Trading e Inversiones S.A., de acordo com as transações definidas em cada pedido de compra (transação spot), a serem pagos 
no próximo ano calendário, e saldo de outras obrigações sem prazo de pagamento contratual. (c) Valor a receber pela venda de imóvel da InterCement 
Brasil S.A. para a HM Engenharia e Construção S.A., em exercícios anteriores e com vencimentos até 2024, corrigidos mensalmente pelo IPCA. O valor 
deste imóvel foi recebido antecipadamente em dezembro de 2022, devido a celebração do contrato de cessão de crédito com a sua controladora indireta 
InterCement Participações S.A. A transferência do controle do ativo havia ocorrido incondicionalmente no ato da venda. (d) Refere-se substancialmente a 
aquisição de matéria-prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de Candiota. O valor da transação é definido de acordo com as condi-
ções estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (e) Contratos de compra e venda de energia com as controladas, Barra Grande Participa-
ções S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A., com vigência até março de 2041, fevereiro de 2043 e julho de 2032 respectiva-
mente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA. (f) Contrato de mútuo no montante de R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com 
juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. Em dezembro de 2021, parte substancial do mútuo foi liquidado no montante de 
R$ 884.547 (principal e juros), restando um saldo residual em 31 de dezembro de 2022 de R$165.520 com vencimento em 5 de junho de 2023. (g) Valor a 
receber pela venda de imóvel da InterCement Brasil S.A. para a Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A. em exercícios anteriores, que seriam 
pagos após o registro da escritura do imóvel, e sem incidências de juros. O valor deste imóvel foi recebido antecipadamente em dezembro de 2022, devido 
a celebração do contrato de cessão de crédito com a sua controladora indireta InterCement Participações S.A. A transferência do controle do ativo havia 
ocorrido incondicionalmente no ato da venda. (h) Contrato de mútuo com a sua controladora indireta InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) na 
modalidade “revolving” com um limite de crédito de até R$ 100.000 (apenas principal), podendo ser utilizado ao longo do tempo e reutilizado à medida que 
o saldo em dívida for reembolsado. Os valores de crédito concedidos até 30 de setembro de 2022, foram de R$ 30.000 no dia 15 de março de 2022, R$ 
20.000 no dia 02 de junho de 2022 e R$48.425 no dia 06 de julho de 2022. A taxa de juros é de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% 
ao ano, com vencimento em 15 de março de 2023. (b) Composição - resultado: As transações efetuadas nos períodos findos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 são como segue:

Controladora
2022

Custos de  
vendas e serviços

(Despesas)/Receitas  
administrativas e comerciais

Outras receitas  
operacionais

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) – (126) – –
Vexia Administradora LTDA. (a) – (1.055) – –
HM Engenharia e Construção S.A. (i) – – – 1.420
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (g) e (h) – 4.486 31.750 –
Outras (318) (4.000) – –
Loma Negra – – – (687)
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) (75.676) 95 – –
Companhia de Mineração Candiota (b) (38.247) 952 – –
Estreito Participações S.A. (c) (70.676) 97 – –
Machadinho Participações S.A. (c) (59.427) 168 – –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A.(a),(d) e (k) (15.860) 2.883 – 11.971
InterCement Participações S.A. (a), (e) e (k) – (22.369) – 7.131
Total em 31 de dezembro de 2022 (260.204) (18.869) 31.750 19.835

Controladora
2021

Vendas
Custos de  

vendas e serviços

(Despesas)/Receitas  
administrativas  

e comerciais
Outras receitas o 

peracionais

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 4 – (2.616) – –
Vexia Administradora LTDA. (a) – – (7.696) – (59)
Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A. (j) – – – 12.960 –
HM Engenharia e Construção S.A. (i) – – – – 3.080
Loma Negra – – – – (48)
Outras – (230) (2.055) – –
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) – (75.597) 41 – –
Companhia de Mineração Candiota (b) – (17.447) 164 – –
Estreito Participações S.A. (c) – (44.005) 43 – –
Machadinho Participações S.A. (c) – (53.943) 42 – –
Controladora:
Mover Participações S.A. (a) – – (90) – –
InterCement Trading e Inversiones S.A. (a), (d) e (f)) – (155.556) 6.266 – 20.700
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – – (4.894) – –
Total em 31 de dezembro de 2021 4 (346.778) (10.795) 12.960 23.673

Consolidado
2022

Custos de  
vendas e 
serviços

Despesas  
administrativas  

e comerciais

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) – (126) – –
 Vexia Administradora LTDA.(a) – (1.055) – –
 Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A – – – –
 HM Engenharia e Construção S.A.(i) – – – 1.420
 InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (g) e (h) – 4.486 31.750 –
 Outras (318) (4.000) – –
 Loma Negra – – – (687)
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (a), (d) e (k) (15.860) 2.883 – 11.971
InterCement Participações S.A. (a), (e) e (k) – (22.369) – 7.131
Total em 31 de dezembro de 2022 (16.178) (20.181) 31.750 19.835

Consolidado
2021

Vendas
Custos de  

vendas e serviços

Despesas  
administrativas 

 e comerciais

Outras receitas 
 (despesas)  

operacionais

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 4 – (2.616) – –
 Vexia Administradora LTDA.(a) – – (7.696) – (59)
 Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A (j) – – – 12.960 –
 HM Engenharia e Construção S.A. (i) – – – – 3.080
 Loma Negra – – – – (48)
 Outras – (230) (2.055) – –
Controladora:
Mover Participações S.A. (a) – – (90) – –
Intercement Trading e Inversiones S.A. (a), (d) e (f) – (155.556) 6.266 – 20.700
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – – (4.894) – –
Total em 31 de dezembro de 2021 4 (155.786) (11.085) 12.960 23.673
(a) Refere-se essencialmente à compra de combustíveis e rateio de certas despesas com a empresa relacionada InterCement Trading e Inversiones S.A. 
e contratação de serviços de backoffice da Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., Vexia Administradora Ltda. Mover Participações S.A. e 
InterCement Participações. (b) Aquisição de matéria-prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de Candiota além de outras despesas/
receitas pouco relevantes com a controlada. O valor da transação é definido de acordo com as condições estabelecidas em cada pedido de compra (tran-
sação spot). (c) Contratos de compra e venda de energia com as controladas, Barra Grande Participações S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho 
Participações S.A., com vigência até março de 2041, fevereiro de 2043 e julho de 2032 respectivamente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA, 
além de outras despesas/receitas pouco relevantes com as controladas. (d) Contrato de mútuo no montante de R$1.000.000 realizado em 30 de setembro 
de 2021, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. Em dezembro de 2021, parte substancial do mútuo foi liquidado 
no montante de R$ 884.547 (principal e juros), restando um saldo residual de R$165.520, com vencimento em 5 de junho de 2023. Em 2022, foi registrado 
o montante de R$ 24.564 na rubrica de receita financeira a título de juros (R$ 23.903 em 31 de dezembro de 2021). (e) Contrato de mútuo com a sua
controladora indireta InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) na modalidade “revolving” com um limite de crédito de até R$ 100.000, podendo ser 
utilizado ao longo do tempo e reutilizado à medida que o saldo em dívida for reembolsado. Os valores de crédito concedidos até 31 de dezembro de 2022, 
foram de R$ 30.000 no dia 15 de março de 2022, R$ 20.000 no dia 02 de junho de 2022 e R$48.425 no dia 06 de julho de 2022. A taxa de juros é de 100% 
da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano, com vencimento em 15 de março de 2023. Em 2022, foi registrado o montante de R$ 16.726 na 
rubrica de receita financeira a título de juros (R$ 0 em 31 de dezembro de 2021). (f) Empréstimo de mútuo no montante de €10 milhões de euros, equiva-
lente a R$ 67.877 milhões de reais, sujeito a Euribor mais juros de 3,22% ao ano, com vencimento do principal e juros em 17 de fevereiro de 2022. Em 
fevereiro de 2021, a Companhia realizou a liquidação antecipada do mútuo. (g) Refere-se substancialmente a repasses de despesas administrativas dos 
imóveis cindidos em setembro de 2021 com a InterCement Atividades Imobiliárias S.A., e que são subsequentemente reembolsados pela Companhia. 
(h) Venda de imóvel para a empresa relacionada InterCement Atividades Imobiliárias S.A., realizada em dezembro de 2022, com transferência imediata de 
controle à adquirente. O saldo a receber decorrente da venda foi cedido à InterCement Trading e Inversiones S.A., por meio de contrato de cessão de 
crédito celebrado em 26 de dezembro de 2022, sem direito/opção de regresso. (i) Atualização monetária referente a Venda de imóvel da InterCement 
Brasil S.A. para a HM Engenharia e Construção S.A., com vencimentos até 2024. Em dezembro de 2022 a Companhia vez a cessão do correspondente 
recebível para a empresa relacionada InterCement Participações S.A., sem direito/opção de regresso. (j) Venda de imóvel da InterCement Brasil S.A para 
a Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A., que seriam pagos após o registro da escritura do imóvel, e sem incidências de juros. O valor deste 
imóvel foi recebido antecipadamente em dezembro de 2022, devido a celebração do contrato de cessão de crédito com a sua controladora indireta Inter-
Cement Participações S.A. (k) O resultado financeiro inclui deságio na operação de cessão de crédito celebrada em dezembro de 2022, entre a InterCe-
ment Brasil e suas controladoras direta e indireta InterCement Participações S.A., e InterCement Trading e Inversiones S.A., nos montantes de R$ 9.595 e 
R$ 12.828, respectivamente, reconhecido no resultado financeiro da Companhia. A cessão de crédito realizada fora de ativos substancialmente relaciona-
dos a atividade imobiliária (terrenos não operacionais) e não relacionadas ao core business da Companhia. (c) Remuneração dos administradores: Con-
troladora: Os montantes referentes à despesa com remuneração do Conselho de Administração e dos Diretores Estatutários nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 estão demonstrados a seguir: Remuneração dos administradores: Controladora e consolidado:

2022 2021
Curto prazo:
Salários, remuneração fixa e outros benefícios (a) 10.028 7.595
Incentivo de Longo prazo (b) 4.786 1.185
Previdência privada 225 177
Total da remuneração (sem encargos sociais) 15.039 8.957
Encargos sociais 1.742 1.401
Total da remuneração (com encargos sociais) 16.781 10.358
(a) Em 2022, o aumento no saldo da remuneração dos administradores refere-se à remuneração do Conselho de Administração que foi instituído em junho 
de 2021. (b) Foi aprovado um plano de incentivo de longo prazo para a alta Administração da Companhia. Este plano possui carência de 4 anos e o bene-
fício é determinado principalmente com base em indicadores de desempenho financeiro e operacional, e na retenção da alta Administração. Em 31 de
dezembro de 2022 o valor das despesas incorridas no período é de R$ 4.786 (R$1.185 em 2021).
23. Patrimônio líquido: Política contábil: Capital social: É representado exclusivamente por ações ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. 
Distribuição de dividendos: A proposta de distribuição de dividendos é efetuada pela Administração da Companhia, e a parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório, 25% do lucro do exercício deduzido de reserva legal, é registrada como passivo circulante, na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser 
considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia. Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é consti-
tuída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a 
integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no 
exercício, não haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a 
fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. Reserva para incentivos fiscais: Não são 
reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender às condições relacionadas e que as subvenções serão recebidas, desde 
que atendidas as condições da IAS 20 em consonância com o pronunciamento técnico CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais. A Compa-
nhia goza de subvenções atreladas aos incentivos de ICMS concedidos pelos governos estaduais nas suas principais fábricas, recentemente convalidados 
nos moldes da Lei Complementar nº 160/17, regulamentada pelo Convênio ICMS nº 190/17 com alterações posteriores. As subvenções governamentais 
são reconhecidas sistematicamente no resultado durante os exercícios nos quais a Companhia reconhece como despesas os correspondentes custos que 
as subvenções pretendem compensar. As parcelas recebidas de incentivos fiscais para investimento foram registradas no resultado do exercício na rubrica 
“Receita líquida de vendas”, para o patrimônio líquido no final do exercício, quando houver lucro líquido, na rubrica “Reserva de incentivos fiscais”. 
(a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 é de R$ 592.274, representado por ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. A composição acionária está detalhada a seguir:

Acionistas
2022 2021

Ações ordinárias % Ações ordinárias %
InterCement Trading e Inversiones S.A. 411.597.545 100,00 411.597.545 100,00

411.597.545 100,00 411.597.545 100,00
(b) Transações com acionistas: No semestre findo de 30 de junho de 2022, foi realizada a aquisição de ações da controlada Estreito Participações, com 
resultado líquido de R$ 38.400. De acordo com o ICPC 09 (R2) e a IFRS 10/CPC36, esses efeitos foram reconhecidos como transações entre acionistas 
e contabilizados diretamente no patrimônio líquido, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.2. Adicionalmente, em 2022 houve o registro da perda 
na variação de participação, sem alteração de controle da controlada Companhia de Mineração Candiota, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 11. 
Esse efeito foi reconhecido como transações entre acionistas e contabilizado diretamente no patrimônio líquido no montante de R$ 35. Em 31 de dezembro 
de 2021, foi registrada perda na variação de participação, sem alteração de controle da controlada Companhia de Mineração Candiota, conforme mencio-
nado na Nota Explicativa nº 11 de acordo com o ICPC 09 (R2) e a IFRS 10/CPC 36. Esse efeito foi reconhecido como transações entre acionistas e con-
tabilizado diretamente no patrimônio líquido no montante de R$127. Transações com acionistas não controladores: Instrumento patrimonial - ações prefe-
renciais sobre sociedades de propósito específico: As ações preferenciais das controladas Barra Grande Participações, Machadinho Participações e da 
Estreito Participações, possuem determinadas características especificas, nomeadamente, em termos de: • Direito a dividendos prioritários sobre lucros e/
ou reservas distribuídas em cada exercício. • Ausência de direito de voto (exceto quanto a matérias especificas estabelecidas nos correspondentes estatu-
tos). • Prioridade relativamente às ações ordinárias em caso de liquidação. • Podem ser convertidas em ações ordinárias (direito de conversão) nos termos 
dos estatutos. • Não participação em futuros aumentos de capital. Os termos dos contratos celebrados estabelecem ainda um conjunto de premissas que 
regulam os termos de um eventual desinvestimento por parte do comprador, incluindo mecanismos tendentes a assegurar uma rentabilidade mínima, bem 
como direitos de conversão das ações preferências em ações ordinárias. Considerando todas essas características, atendendo ao disposto na IAS 32, os 
referidos instrumentos (quer da Barra Grande, Machadinho ou Estreito) adquirem características de instrumento patrimonial e instrumento financeiro, na 
medida em que os mesmos incorporam simultaneamente componentes enquadráveis como instrumento de capital e instrumento financeiro (ativo ou pas-
sivo financeiro). Assim, esses componentes foram mensurados e reconhecidos separadamente nas demonstrações financeiras conforme segue: • A con-
tribuição inicial recebida em contrapartida da venda das ações preferenciais foi classificada como instrumento patrimonial, uma vez que, nos termos esta-
belecidos, não existe obrigação de recompra dessas ações (obrigação de entregar dinheiro ou outro ativo financeiro), bem como são estabelecidas 
igualmente cláusulas de conversibilidade em ações ordinárias (por opção dos detentores dessas ações) e seus respectivos dividendos; • Existem também 
cláusulas contratuais referente a opções de retorno de rentabilidade mínima e eventual cobertura de uma desvalorização significativa dos investimentos 
nas entidades que emitiram esses instrumentos em um período de até sete anos ou pela opção de saída por parte dos detentores das ações preferenciais, 
nas condições estabelecidas nos contratos. Essas opções geram valores de perda ou ganho para a Companhia e foram classificados como instrumentos 
financeiros derivativos e mensurados pelo seu justo valor na data de cada demonstração financeira. Em 31 em maio de 2022, após decorridos 60 dias do 
arquivamento das atas, foram realizadas as reduções de capital social pelos acionistas não controladores nas controladas Barra Grande, Estreito e Macha-
dinho Participações no montante de R$ 14.673. No semestre findo em 30 de junho de 2022, foram realizadas aquisições de ações pelos acionistas não 
controladores nas controladas Estreito Participações e Companhia de Mineração Candiota no montante de R$ 5.422. Em 2022 foram pagos dividendos de 
R$ 100.532, sendo R$ 27.844 relacionados ao exercício de 2021 e R$ 72.688 decorrentes da deliberação da administração de dividendos intercalares 
referentes ao exercício de 2022. (c) Dividendos e juros sobre o capital próprio: Aos acionistas é assegurado, em cada exercício social, o dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o Estatuto da Companhia e a Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia não efetuou a destinação dos dividendos mínimos obrigatórios, já que não apurou lucro no exercício. Durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 o conselho de administração deliberou a distribuição de dividendos no montante de R$990.101, sendo R$119.638 pagos no exercí-
cio e R$870.463 utilizados para liquidação parcial do mútuo com a sua acionista InterCement Trading e Inversiones (ITI). Também em 2021 foram delibe-
rados juros sobre o capital próprio no montante de R$39.910, sendo R$25.814 pagos no exercício e R$14.096 utilizados para liquidação parcial do mútuo
com a sua acionista ITI. (d) Reservas de lucros e incentivos fiscais: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não constituiu reserva, já que apurou 
prejuízo no exercício. As reservas de incentivos fiscais foram constituídas até o ano de 2021 no montante de R$ 130.147, sendo que as reservas do ano 
de 2022, totalizando o montante de R$ 61.411, serão constituídas em anos subsequentes, quando a Companhia apurar lucros.
24. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no 
lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração consolidada do resultado porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de 
renda é calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim de cada exercício e em disposições legais e tributárias específicas 
dos países onde estejam sediadas. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos apenas quando for provável que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças tempo-
rárias dedutíveis, prejuízos fiscais e base negativa possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada 
exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajusta-
do ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja 
liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver 
sido substancialmente aprovada. Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda: A interpretação ICPC 22/IFRIC 23 esclarece como aplicar os requi-
sitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Ao avaliar se o tratamento fiscal 
incerto afeta a determinação de lucro tributável, a Companhia assume que a autoridade fiscal examinará os valores que tem direito de examinar e tenha 
pleno conhecimento de todas as informações relacionadas. Se a Companhia concluir que não é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal 
incerto, a Companhia reflete o efeito da incerteza na determinação do respectivo lucro tributável considerando o valor mais provável. O reconhecimento do 
efeito da incerteza para tratamentos fiscais incertos, são reconhecidas como obrigações legais na rubrica de impostos e contribuições a recolher no pas-
sivo não circulante e a contrapartida na rubrica de imposto de renda e contribuição social correntes. (nota explicativa n° 18). (a) Reconciliação da despesa 
de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”):

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (67.896) 422.830 43.392 527.751
Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional de 10% e 9% para contribuição social) 34% 34% 34% 34%
(Despesa) Crédito de imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais 23.085 (143.762) (14.753) (179.435)
Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivos:
 Equivalência patrimonial 6.162 7.327 6 25
 Juros sobre o capital próprio – 13.569 – 13.569
 Incentivos Fiscais (FAI/Prodesin/Desenvolve) 20.880 13.359 20.880 13.359
 Liminar Selic (b) 15.653 40.679 15.653 40.679
 Imposto de renda e contribuição social diferidos constituídos de exercícios anteriores/(não constituídos) (c) – 878.990 (3.374) 878.990
 Diferença de alíquota (a) – – 39.513 30.832
 Outras Exclusões (adições) permanentes, líquidas (36.584) (8.877) (36.604) (11.499)
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social 29.196 801.285 21.321 786.520
Correntes 1.695 765 (6.659) (5.976)
Diferidos 27.501 800.520 27.980 792.496
(a) Refere-se ao imposto de renda e contribuição social apurados pelo regime de lucro presumido das controladas Barra Grande, Machadinho e Estreito.
(b) Refere-se à liminar judicial nº 0012852-21.2010.403.6100, que assegura a Companhia a não recolher o IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decor-
rentes do cumprimento das obrigações assumidas com terceiros. (c) Em 2021, refere-se ao reconhecimento de impostos diferidos ativos não reconhecidos 
em anos anteriores, após análise de recuperabilidade realizada pela Companhia em 31 de dezembro de 2021. (b) Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos sobre saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social e 
diferenças temporárias dos livros fiscais e societários, até o limite considerado passível de realização.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são compostos como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

No ativo:
 Provisão para perdas de crédito esperada 3.069 2.530 3.069 2.530
 Provisão para participação nos resultados 12.399 10.799 12.399 10.799
 Provisão para realização dos estoques 46.479 48.727 46.479 48.727
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 12.999 12.777 12.999 12.777
 Provisão para descomissionamento de fábricas 25.771 24.374 25.771 24.374
 Ajuste ao valor de realização (Imobilizado, intangível e direito de uso) 234.610 231.977 234.610 231.977
 Demais diferenças temporárias ativas 47.349 46.647 47.349 46.647
 Prejuízo fiscal e base negativa 498.479 468.646 498.479 468.646

Total - ativo 881.155 846.477 881.155 846.477
No passivo:
 Amortização de ágio (rentabilidade futura) (102.446) (107.458) (102.446) (107.458)
 Avaliação da vida útil do imobilizado (a) (92.362) (84.248) (92.362) (84.248)
 Ajuste a valor presente - dívida Banco Itaú - Fomentar – (663) – (663)
 Capitalização de juros (15.504) (7.833) (15.504) (7.833)
 Demais diferenças temporárias passivas (2.778) (5.711) (10.323) (13.735)
Total - passivo (213.090) (205.913) (220.635) (213.937)
Total líquido classificado no ativo não circulante 668.065 640.564 668.065 640.564
Total líquido classificado no passivo não circulante – – (7.545) (8.024)
(a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 3 das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2021, a Companhia revisou a vida útil estimada 
dos bens do imobilizado e do intangível, gerando disparidade entre a taxa de depreciação contábil e a fiscal. Para fins fiscais, as referidas taxas continuarão 
seguindo o disposto na legislação fiscal. Realização do ativo fiscal diferido: A Companhia avalia a realização dos ativos fiscais diferidos ao final de cada 
período de apresentação das informações financeiras, e registra impostos diferidos ativos na medida em que seja provável que estarão disponíveis lucros 
tributáveis futuros. Os lucros tributáveis futuros são derivados dos planos de negócios, devidamente aprovados pelos órgãos de administração da Compa-
nhia, realizados em bases nominais, observando o período máximo de 10 anos (que coincide com o ciclo de negócios), utilizando como premissas infor-
mações históricas e fontes de mercado, ajustados pela expectativa de realização das diferenças temporárias ativas e passivas, e considerando a estimati-
va de despesa com imposto de renda nos anos vindouros, às alíquotas vigentes, não considerando qualquer desconto ao valor presente. Com base em 
respectiva avaliação, em 31 de dezembro de 2021, a Companhia concluiu que era provável a geração de lucro tributável futuro suficiente para registro do 
ativo fiscal diferido não reconhecido de períodos anteriores, incluindo as diferenças temporárias (cuja realização foi considerada nas projeções), tendo

 

reconhecido naquele exercício R$ 878.990 de impostos diferidos não reconhecidos em anos anteriores. Apesar dos prejuízos fiscais gerados durante o ano 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 892F-F701-D677-FB97.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

de 2022, gerado principalmente em razão da pressão inflacionária sobre certos custos e despesas e pelo efeito do aumento da taxa SELIC sobre os 
empréstimos, financiamentos e debêntures conforme mencionado na nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, que culminaram no aumento no 
exercício do imposto de renda e da contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais no exercício em R$29.833, a avaliação de realização conduzida pela 
Companhia em 31 de dezembro de 2022 indica que os impostos diferidos ativos, que são reconhecidos até o limite de realização conforme política contá-
bil da Companhia, ainda serão realizados dentro do período de 10 anos estabelecidos pela Companhia quando do reconhecimento dos impostos diferidos 
em 2021. A Companhia continuará, a cada trimestre, avaliando a realização desse ativo fiscal diferido. Em 31 de dezembro de 2022, a expectativa da 
Companhia é a realização da totalidade dos prejuízos fiscais e base negativa até o final de 2030 (sem alteração do horizonte de realização de 10 anos 
originalmente estimado), sendo o seguinte cronograma considerado:

31/12/2022 31/12/2021 (a)
2022 – 3%
2023 1% 12%
2024 5% 15%
2025 9% 20%
2026 13% 24%
2027 15% 25%
Acima de 5 anos (até 2030) 57% 1%
(a) Cronograma considerado quando do reconhecimento dos impostos diferidos em 31 de dezembro de 2021.
25. Receita líquida: Política contábil: As receitas operacionais da Companhia são geradas através da produção e venda de cimentos, a prestação de
serviços (que engloba a homogeneização das matérias-primas e serviço de bombeamento do concreto) e venda de energia. A receita é mensurada quan-
do ou à medida que uma obrigação de desempenho (última etapa para reconhecimento da receita) for atendida, reconhecendo o seu preço de transação 
deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A
Companhia considera os termos dos contratos e todos os fatos e circunstâncias relevantes, a receita na venda de produtos e/ou serviços é reconhecida 
quando os critérios estabelecidos em contrato são atendidos, os critérios definidos são: • Identificar o contrato de venda de bens ou prestação de serviço;
• Identificar obrigações de desempenho definidas em contrato; • Determinar o preço da transação; • Alocar o preço da transação às obrigações de desem-
penho definidas em contrato; • Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende as obrigações de desempenho definidas em contrato.
(a) Composição: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Venda de produtos 4.763.259 4.013.929 4.766.276 4.017.543
Serviços prestados 173.251 168.313 173.256 168.313
Impostos sobre vendas (a) (1.141.549) (988.742) (1.160.779) (999.366)
Abatimentos/descontos (50.366) (33.813) (50.366) (33.813)
Total 3.744.595 3.159.687 3.728.387 3.152.677
(a) Na controladora e no consolidado, os impostos sobre vendas são compostos por impostos federais, estaduais e municipais, como Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados - IPI, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Programa de Integração Social - PIS, Contribuição para Finan-
ciamento da Seguridade Social - COFINS e Imposto Sobre Serviços - ISS.
26. Informações sobre a natureza de custos e despesas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Depreciação, amortização e exaustão (240.561) (224.426) (266.265) (249.389)
Amortização direito de uso em arrendamentos (87.653) (106.895) (104.742) (113.394)
Salários e benefícios a empregados (382.115) (317.014) (384.199) (318.143)
Matérias-primas e materiais de uso e consumo (792.863) (581.136) (743.359) (557.164)
Serviços de terceiros (210.216) (165.373) (228.661) (178.426)
Despesas com frete (447.777) (310.529) (447.831) (310.575)
Despesas com manutenção (138.618) (122.847) (139.439) (123.604)
Despesas com combustível (781.388) (560.428) (786.292) (562.419)
Despesas com eletricidade (a) (306.039) (284.570) (128.931) (115.772)
Reversão (constituição) de provisão para riscos (14.393) (8.259) (14.538) (8.635)
Ganho na venda de ativo imobilizado e intangível (b) 62.795 17.337 62.776 17.088
Ajuste ao valor recuperável (c) (6.021) 28.352 (6.022) 28.352
Provisão para perdas de estoques (d) (2.992) (23.746) (2.992) (23.746)
ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS (f) – 47.580 – 47.580
Recuperação de impostos (e) 26.885 13.987 26.885 13.987
Provisão para perda de crédito esperada (Nota 8) (3.398) (919) (3.398) (919)
Outras receitas (despesas) (78.176) (41.703) (83.061) (44.133)

(3.402.530) (2.640.589) (3.250.069) (2.499.312)
Custo das vendas e dos serviços (3.201.376) (2.516.727) (3.039.695) (2.368.312)
Despesas administrativas e comerciais (290.654) (261.321) (299.579) (269.000)
Outras receitas (despesas) operacionais 89.500 137.459 89.205 138.000
Total (3.402.530) (2.640.589) (3.250.069) (2.499.312)
As informações sobre a natureza dessas despesas são apresentadas a seguir: (a) Na controladora, contempla aquisição de energia elétrica de suas 
controladas, Barra Grande Participações, Estreito Participações e Machadinho Participações. No consolidado, contempla os custos com eletricidade da 
InterCement Brasil (com eliminação da energia adquirida das controladas citadas anteriormente), da controlada Comican e da controlada em conjunto 
Baesa. (b) Em 2022 refere-se substancialmente ao ganho na venda dos imóveis e equipamentos das centrais de concreto das unidades de Praia Grande, 
Vespasiano e Guarujá e da venda de ativos de João Pessoa, Gurinhém, Manoel Carlos e Mocambeiro. Em 2021 refere-se substancialmente ao ganho na 
venda de terrenos, que não estavam sendo utilizados na operação do negócio. (c) Refere-se ao ajuste ao valor de realização do imobilizado, intangível e 
direito de uso, conforme mencionado nas notas explicativas nº 12 (c),13 (d) e 14 (c); (d) Referem-se a provisões para perdas de estoques, conforme men-
cionada na nota explicativa nº 9 (c). (e) Em 2022, refere-se substancialmente ao trânsito em julgado do processo de não inclusão do frete nas operações 
CIF e do seguro, na base de cálculo do IPI, referente aos períodos de 2004 a 2009 no valor de R$5.183, do trânsito em julgado do processo de compen-
sação do ICMS incidente sobre as operações de transferências de bens da matriz e de suas filiais para todas as demais filiais da federação, no período de 
2012 a 2018 no montante de R$7.132 e da recuperação de crédito PIS/COFINS no montante de R$ 7.683 relacionados a créditos extemporâneos referen-
tes a despesas diversas, entre elas, assistência médica, publicidade e propaganda. (f) Em 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, 
por maioria, em julgamento com repercussão geral, que o ICMS não compõe a base de cálculo do PIS e da COFINS. O estabelecido nessa decisão tam-
bém esclareceu que a tese trata do ICMS destacado em nota fiscal. Diante dessa decisão, a perspectiva de realização mudou, e, portanto, a Companhia 
registrou durante o segundo trimestre de 2021 a parte que era controversa do crédito de PIS e da COFINS no montante de R$96.867, sendo R$47.580 de 
principal e R$49.287 de atualização monetária, reconhecido respectivamente, nas linhas de outras receitas operacionais e de receitas financeiras.
27. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Variação cambial:
Receita com variação cambial (a) 2.181 5.756 2.181 5.756
Despesa com variação cambial (a) (14.261) (10.551) (14.261) (10.551)

(12.080) (4.795) (12.080) (4.795)
Receitas financeiras:
Variação monetária (b) 43.549 100.023 43.614 100.071
Rendimento financeiro 27.104 10.158 32.939 14.083
Juros ativos (c) 43.149 26.357 43.706 26.604
Instrumentos financeiros derivativos (d) 2.838 – 2.838 –
PIS e COFINS (4.304) (4.768) (4.546) (4.924)
Outras receitas 1.517 3.357 1.519 3.358
Total 113.853 135.127 120.070 139.192
Despesas financeiras:
Variação monetária (32.066) (17.805) (40.442) (27.853)
Juros sobre passivos de arrendamentos (nota 14) (9.855) (14.613) (14.196) (16.261)
Despesa com juros e encargos (e) (444.455) (174.732) (444.459) (174.734)
Despesa de multas (3.099) (10.495) (3.157) (10.548)
Despesas bancárias (2.788) (3.109) (2.877) (3.194)
Instrumentos financeiros derivativos (d) (1.937) (17.432) (1.937) (17.432)
Seguro Garantia (3.635) (7.225) (3.635) (7.225)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (2.564) (1.151) (2.564) (1.151)
Deságio na operação de cessão de crédito (f) (24.449) – (24.449) –
Outras despesas (5.010) (1.587) (5.217) (1.687)
Total (529.858) (248.149) (542.933) (260.085)

(a) Em 2022, refere-se substancialmente às flutuações nas taxas de câmbio atrelada a operação bancária no exterior (saldo em conta corrente) e operação 

de aquisição de coque importado. Em 2021, refere-se substancialmente às flutuações nas taxas de câmbio do mútuo com a sua controladora InterCement 

Trading e Inversiones S.A. atrelados à moeda estrangeira. (b) Em 2022, refere-se substancialmente ao reconhecimento da receita de variação monetária 

no montante de R$ 6.774 decorrente do trânsito em julgado do processo de não inclusão do frete nas operações CIF e do seguro, na base de cálculo do 

IPI, referente aos períodos de 2004 a 2009, R$12.600 referente à correção monetária do crédito tributário parte controversa relativo à exclusão do ICMS 

da base de cálculo do PIS e da COFINS reconhecidos em 2021 e R$ 4.456 referente ao trânsito em julgado do processo de compensação do ICMS inci-

dente sobre as operações de transferências de bens da matriz e de suas filiais para todas as demais filiais da federação, no período de 2012 a 2018. Em 

2021, refere-se à variação monetária no montante de R$49.287 referente ao crédito tributário parte controversa relativo à exclusão do ICMS da base de 

cálculo do PIS e da COFINS (mencionado na nota explicativa nº 26 (f)). (c) Refere-se substancialmente aos juros incorridos decorrente dos empréstimos 

concedidos a sua controladora direta e indireta InterCement Trading S.A. e InterCement Participações S.A., respectivamente. (d) Ganhos e perdas reco-

nhecidos sobre instrumentos financeiros derivativos mencionados na nota explicativa nº 5 (ii). (e) Refere-se substancialmente a juros sobre empréstimos e 

debêntures, no montante de R$ 436.667 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 168.780 em 31 de dezembro de 2021). (f) Em 2022, refere-se ao deságio no 

montante de R$ 24.449 decorrente da operação de cessão de crédito realizada com a sua controlada direta e indireta InterCement Trading e InterCement 

Participações, respectivamente, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 22 b (k), observadas taxas de mercado, e com a carteira de recebíveis junto 

à instituição financeira conforme mencionado na nota explicativa nº 8c (a).

28. Compromissos: a) Contratos de compra: A Companhia possui contrato para aquisição de energia elétrica até 2024 e contratos “Take or Pay” para

serviços de transporte ferroviário até 2023, serviços logísticos de armazenamento, transporte e manuseamento até 2029, venda de clínquer de acordo com 

o mínimo estipulado no contrato até 2024, aquisição de cimento com o mínimo estipulado no contrato até 2023, aquisição de calcário com o mínimo esti-

pulado no contrato até 2023, aquisição de gesso com o mínimo estipulado no contrato até 2023 e aquisição de combustíveis com o mínimo estipulado no 

contrato até 2024 cujos desembolsos totais estimados, em valores nominais, são os seguintes:

2022

Energia Take or Pay Total

2023 138.249 233.145 371.394

2024 85.601 55.503 141.104

Após 2024 – 32.466 32.466

Total 223.850 321.114 544.964

29. Resultado por ação: Política contábil: É calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média

ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 

aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) diluído por ação 

é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 

potenciais diluídas.

Controladora e Consolidado

2022 2021

Numerador básico e diluído - Alocação do lucro (prejuízo) do exercício para os acionistas (38.700) 1.224.115

Denominador básico e diluído - Média ponderada de ações 411.597.545 411.597.545

Lucro (Prejuízo) básico/diluído por ação ON (em reais) (0,09) 2,97

30. Seguros: A Companhia e suas controladas mantêm política de contratar cobertura de seguros, de forma global, dos bens do imobilizado e estoques 

sujeitos a riscos de incêndio, roubos, danos materiais, obras civis e riscos de engenharia e lucros cessantes, de acordo com a avaliação da Administração. 

As principais coberturas de seguros são:

Modalidade 2022

Responsabilidade Civil R$95.559

Responsabilidade Operacional - Danos Materiais R$900.196

Responsabilidade Operacional - Lucros cessantes R$47.434

31. Avais e Fianças: A Companhia é garantidora para os seguintes empréstimos captados por suas controladoras e controladas: • A investidores, em 17 

de julho de 2014, em decorrência da emissão de Senior Notes 2024 pela empresa do Grupo InterCement, InterCement Financial Operations BV, no mon-

tante de US$750 milhões, equivalentes a R$1.680.225, destinado ao pré-pagamento de dívidas e a usos corporativos gerais. Em 31 de dezembro de 2022, 

o montante principal em dívida é de US$550 milhões, equivalentes a R$2.870.386. • Aos Debenturistas, em 08 de junho de 2020, em decorrência da 1ª 

Emissão de Debêntures pela empresa controladora InterCement Participações S.A., no montante de R$2.976.666 destinado ao pré-pagamento de dívidas. 

Em 31 de dezembro de 2022, o montante principal em dívida é de R$1.976.666. • Aos investidores, em 23 de março de 2022, em decorrência da 3ª Emis-

são da Notas Promissórias pela empresa controladora InterCement Participações S.A., no montante de R$70.000, destinado ao pagamento parcial da 2ª 

Emissão Notas Promissórias pela InterCement Participações S.A. Em 31 de dezembro de 2022, o montante principal em dívida é de R$70.000.

32. Informações por segmentos: Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os quais informações financei-

ras estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo tomador de decisões operacionais na decisão de alocar recursos para um segmento individu-

al e na avaliação de desempenho do segmento. Tendo em vista que todas as decisões são tomadas com base em relatórios consolidados e que todas as 

decisões relativas a planejamento estratégico, financeiro, de compras, de investimento e de aplicação de recursos são efetuadas em bases consolidadas, 

conclui-se que a Companhia opera em um único segmento operacional denominado Cimento.

33. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa:

Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Adição de imobilizado sem efeito caixa (reclassificação entre imobilizado e estoque) 3.676 2.541 3.676 2.541

Aquisição de imobilizado a prazo - sem efeito caixa 21.267 352 21.267 352

Vendas de imobilizado que serão recebidas futuramente 20.450 14.890 20.450 14.890

Redução de capital mediante cisão de ativos – 45.038 – 45.038

Adição ao intangível decorrente de repactuação do risco hidrológico de geração de energia – – 4.020 –

Distribuição de dividendos e JCP mediante compensação do mútuo com partes relacionadas – 884.559 – 884.559

34. Eventos subsequentes: Mútuo entre partes relacionadas: No dia 09 de janeiro de 2023, a Companhia (cedente) assinou um contrato de mútuo com 

a sua controladora indireta InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) na modalidade “revolving” com um limite de crédito de até R$200.000, poden-

do ser utilizado ao longo do tempo e reutilizado à medida que o saldo em dívida for reembolsado. O valor do crédito concedido nesta data foi de R$195.000, 

sendo R$108.890 utilizados para fins de quitação do Primeiro Mútuo firmado entre as partes no dia 15 de março de 2022 e o saldo remanescente no

montante de R$ 86.110 a ser liquidado pelo tomador até o vencimento em 30 de dezembro de 2023. A taxa de juros é de 100% da taxa DI, acrescida de 

taxa equivalente a 3,85% ao ano. Decisão do STF sobre a eficácia temporal de processos julgados: Em função da decisão do Supremo Tribunal Federal 

(STF), de 8 de fevereiro de 2023, alinhado ao oficio circular n° 01/2023 emitido pelo Instituto de Auditoria Independente do Brasil (Ibracon) em 15 de feve-

reiro de 2023, sobre a eficácia temporal de processos transitados e julgados, a Companhia reacessou sua base de processos destas naturezas, e não veio 

ao conhecimento qualquer necessidade de incremento às provisões para as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de

2022. A Companhia aguarda a publicação do acórdão do STF para definir a estratégia jurídica a ser seguida nos processos em andamento, os quais estão 

em diferentes fases processuais e serão concluídos gradualmente ao longo dos próximos anos.

35. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Em 15 de março de 2023 a Administração da Companhia 

autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da InterCement Brasil S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da InterCement Brasil S.A. (“Companhia”), identificadas como controlado-
ra e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da InterCement Brasil S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comen-
tários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, 
incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para 
responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo 
aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
Análise de recuperabilidade do ágio: Em 31 de dezembro de 2022, conforme nota explicativa 13, a Companhia possui registrado ágio, gerado em combi-
nações de negócios ocorridas em anos anteriores, no montante de R$ 301.312 mil, na controladora e no consolidado, representando respectivamente 
6,13% e 5,95% do total do ativo, naquela data. Pelo menos uma vez ao ano, a Companhia realiza o teste de redução ao valor recuperável com base em 
estimativas de rentabilidade futura baseadas nos planos de negócio e orçamento anual, adotadas pela administração. A metodologia e modelagem, utili-
zadas para a apuração do valor recuperável desses ativos, foram baseadas no fluxo de caixa descontado da Companhia, estimativa para a qual foram 
utilizadas pela administração premissas subjetivas, que envolvem razoável grau de julgamento, informações e condições econômicas e de mercado, taxas 
de desconto e risco país. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos 
em relação ao total do ativo e aos potenciais riscos ao resultado do exercício no caso de identificação de perdas ao valor recuperável desse ativo, além das 
incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores esperados de recuperação, dada a utilização de informações de mercado e o elevado 
grau de julgamento exercido pela administração, na determinação das premissas de seu cálculo. Uma mudança em alguma dessas premissas pode gerar 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o envolvimento de especialistas em avaliação para auxiliar na análise e revisão das metodologias e 
modelos utilizados pela administração, na avaliação das premissas que suportaram as projeções que determinaram o plano de negócios, orçamento, es-
tudos técnicos e análises do valor recuperável do referido ágio. Nossos procedimentos também incluíram a avaliação da razoabilidade e consistência dos 
dados e das premissas utilizados na preparação desses documentos, incluindo taxas de desconto, risco país e projeções de fluxo de caixa, dentre outros, 
conforme fornecidos pela administração da Companhia, e analisamos ainda a exatidão dos cálculos aritméticos e matemáticos. Comparamos a assertivi-
dade das projeções realizadas em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia. Analisamos informações que pudessem 
contradizer as premissas mais significativas e as metodologias selecionadas. Adicionalmente, comparamos o valor recuperável determinado pela adminis-
tração da Companhia, com base no fluxo de caixa descontado, com o valor contábil do ágio e avaliamos a adequação das divulgações da nota explicativa 
13 às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste do valor 
recuperável do ágio, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável do ágio, 
adotados pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 13, são razoáveis, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em seu conjunto. Cláusulas restritivas incidentes sobre debêntures - “covenants”: Em 31 de dezembro de 2022, conforme nota explicativa 17, a 
Companhia possui registrado saldo de debêntures a pagar no montante de R$ 2.223.697 mil, classificado no passivo não circulante e 498.673 mil classifi-
cados no passivo circulante, na controladora e no consolidado, representando, respectivamente, 55,34% e 53,80% do total do passivo e do patrimônio lí-
quido naquela data. Essas debêntures estão sujeitas ao cumprimento de cláusulas restritivas anuais (“covenants”), às quais são calculadas por meio de 
índices financeiros com base nas demonstrações financeiras consolidadas da própria Companhia e da holding do Grupo InterCement (InterCement Parti-
cipações S.A.), que avaliza a transação. O descumprimento desses “covenants” poderia resultar na declaração de vencimento antecipado dessas debên-
tures e de outros empréstimos e financiamentos, por consequência, o que obrigaria a Companhia a pagar imediatamente os respectivos valores em 
aberto na data de eventual descumprimento, impactando de forma significativa sua posição patrimonial e financeira, motivo pelo qual consideramos o 
cumprimento dessas cláusulas restritivas como risco significativo para nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimen-
tos de auditoria incluíram, entre outros: (i) leitura e entendimento das cláusulas restritivas anuais (“covenants”) dessas debêntures; (ii) análise e revisão do 
cálculo dos indicadores desses “covenants” efetuado pela administração, e; (iii) confirmação das cláusulas restritivas por meio de informações disponibili-
zadas pelo agente fiduciário dessas debêntures. Também avaliamos a adequação das divulgações da nota explicativa 17 às demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2022. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que os critérios e premissas para a análise de 
cumprimento dos “covenants”, adotados pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 17, são razoáveis no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em seu conjunto. Valor recuperável dos impostos diferidos ativos:Em 31 de dezembro de 2022, conforme nota expli-
cativa 24, a Companhia possui registrado impostos diferidos ativos nos montantes de R$881.155 mil, na controladora e no consolidado, representando, 
respectivamente, 17,91% e 17,41% do total do ativo naquela data, cujo reconhecimento e recuperabilidade estão fundamentados em estudo elaborado 
internamente pela administração, sobre a geração de lucros tributáveis futuros. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa 
auditoria devido à relevância dos valores envolvidos, bem como em relação aos efeitos no resultado do exercício, e grau de julgamento utilizado nas pro-
jeções de lucros tributáveis futuros, suas estimativas e premissas, e do potencial impacto que eventuais alterações nessas premissas e estimativas pode-
riam trazer sobre o valor dos impostos diferidos ativos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, utilização de profissionais especializados em tributos para a 
análise das bases tributárias conforme legislação tributária vigente. Analisamos e avaliamos as premissas e metodologia usadas pela administração, nas 
projeções dos lucros tributáveis futuros, tais como evolução das vendas e custos, lucro tributável, alíquotas dos tributos, cálculos aritméticos e matemáticos, 
bem como comparamos certos dados das projeções, quando disponíveis, com outras fontes externas e alinhamento dessas premissas com os planos de 
negócio aprovados da Companhia e consistentes com aquelas utilizadas nas projeções de recuperabilidade do ágio. Comparamos a assertividade das 

projeções realizadas em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia, e analisamos informações que pudessem contradizer 
as premissas mais significativas utilizadas na determinação dos lucros tributáveis futuros. Adicionalmente, analisamos a adequação das divulgações efe-
tuadas na nota explicativa 24 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados 
sobre o reconhecimento, mensuração e recuperabilidade dos impostos diferidos ativos mediante disponibilidade de lucros tributáveis futuros, que está 
consistente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável dos impostos diferidos ativos adotados pela 
administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 24, são razoáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em seu conjunto.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado (DVA): As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suple-
mentar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros con-
tábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas to-
madas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse re-
latório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais

 

consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou

 

representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de

 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as

 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,

 

eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação adequada. • Obtivemos evidência de

 

auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,

 

consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que

 

cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 15 de março de 2023
ERNST & YOUNG 

Auditores Independentes S.S. 
CRC-2SP034519/O-6

Cezar Augusto Ansoain de Freitas
Contador - CRC-1SP246234/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
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Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante 80.841 74.790 119.202 121.463
 Caixa e equivalentes de caixa 5.1 1.267 4.960 5.053 16.238
 Aplicações financeiras 5.3 36.539 40.340 36.539 40.340
 Contas a receber 6 8.186 6.100 39.456 40.376
 Dividendos distribuídos antecipadamente 14.d 22.427 12.000 22.427 12.000
 Outros ativos 1.649 617 4.954 1.736
 Outras contas a receber 13 10.773 10.773 10.773 10.773
Ativo não circulante 2.958.005 2.774.565 4.492.044 4.267.951
 Caixa restrito 5.2 8.797 5.928 13.498 9.823
 Contas a receber de partes relacionadas 12 3.770 237 19.633 16.948
 Contas a receber 6 1.273 4.016 7.440 5.565
 Outros ativos – 125 409 507
 Investimentos 7 2.115.650 2.024.615 – –
 Propriedades para investimento 8 821.380 734.674 4.440.122 4.226.529
 Imobilizado 7.135 4.970 10.942 8.579
Total do ativo 3.038.846 2.849.355 4.611.246 4.389.414

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante 547.941 501.634 607.889 539.162
 Debêntures 9 15.948 – 57.807 24.776
 Empréstimos 444 – 1.983 –
 Fornecedores 1.516 589 6.465 5.339
 Salários, férias e encargos sociais 300 320 726 664
 Tributos e contribuições sociais a recolher 10 469 447 8.914 7.332
 Provisões diversas 3.308 621 3.786 1.016
 Dividendos propostos 14.d 525.265 499.657 525.265 499.657
 Obrigação com os pagamentos do arrendamento 541 – 541 –
 Outras contas a pagar 150 – 2.402 378
Passivo não circulante 906.400 876.037 2.418.618 2.378.090
 Debêntures 9 638.129 637.683 1.175.953 1.210.172
 Empréstimos 445 – 1.983
 Tributos e contribuições sociais a recolher 10 13 34 1.902 2.985
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 249.515 220.157 1.215.685 1.145.800
 Contas a pagar com partes relacionadas 12 2.144 2.744 2.327 –
 Provisão perda de investimento 7 817 161 – –
 Obrigações com os pagamentos do arrendamento 1.990 – 1.990 –
 Provisão para contingências 13 13.347 15.258 18.778 19.133
Patrimônio líquido 1.584.505 1.471.684 1.584.505 1.471.684
 Capital social 14.a 348.293 348.293 348.293 348.293
 Ajustes de avaliação patrimonial 14.c 235.411 235.411 235.411 235.411
 Reserva legal 14.b 69.659 69.659 69.659 69.659
 Reservas de lucros a realizar 14.b 893.535 818.321 893.535 818.321
Dividendo adicional proposto 37.607 – 37.607 –
Participação de acionistas não controladores – – 234 478
Patrimônio líquido e participação de não controladores 1.584.505 1.471.684 1.584.739 1.472.162
Total do passivo e patrimônio líquido 3.038.846 2.849.355 4.611.246 4.389.414

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 16 39.708 33.526 232.842 187.862
Custos operacionais 17 (624) (519) (8.824) (8.830)
Lucro bruto 39.084 33.007 224.018 179.032
Receitas (despesas) operacionais
 Vendas, administrativas e gerais 18 (18.257) (14.345) (24.920) (21.173)
 Ganho/(Perda) com valor justo de
  propriedades para investimento 8 86.348 (66.435) 205.547 48.779
 Equivalência patrimonial 7 154.222 135.169 – –
 Depreciação e amortização (1.619) (5.964) (2.069) (6.595)

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 19 (1.148) 1.064 (1.778) 648
219.546 49.489 176.780 21.659

Lucro operacional antes do resultado financeiro 258.630 82.496 400.798 200.691
 Resultado financeiro 20 (78.843) (63.978) (158.339) (125.737)
 Despesas financeiras (85.167) (65.758) (169.567) (128.521)
 Receitas financeiras 6.324 1.780 11.228 2.784
Resultado antes dos tributos 179.787 18.518 242.459 74.954
 Imposto de renda e contribuição social correntes – – (18.608) (14.677)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (29.358) 22.588 (69.885) (16.585)

11 (29.358) 22.588 (88.493) (31.262)
Lucro líquido do exercício 150.429 41.106 153.966 43.692
Lucro líquido atribuível aos: Controladores 150.429 41.106 150.429 41.106
 Não controladores – – 3.537 2.586

150.429 41.106 153.966 43.692
Lucro líquido básico e diluído por ação ON
 atribuível a controladores - em R$ 15 1,15715 0,31620
Quantidade de ações 130.000.000 130.000.000

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 150.429 41.106 153.966 43.692
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 150.429 41.106 153.966 43.692
Atribuído aos controladores 150.429 41.106 150.429 41.106
Atribuído aos não controladores – – 3.537 2.586

150.429 41.106 153.966 43.692

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital 
social

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Reservas de lucros
Lucros 

acumulados

Dividendos 
adicionais 
propostos

Total do 
patrimônio líquido 

controladora

Participação de 
acionistas não 
controladores

Total do 
patrimônio líquido 

consolidadoDescrição
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros a realizar
Saldos em 31 de dezembro de 2020 348.293 235.411 69.659 789.215 – – 1.442.578 357 1.442.935
Lucro líquido do exercício – – – – 41.106 – 41.106 2.586 43.692
Transferência para reserva de lucros a realizar – – – 41.106 (41.106) – – – –
Dividendos propostos e pagos antecipadamente 14.d – – – (12.000) – – (12.000) – (12.000)
Dividendos distribuídos para não controladores – – – – – – (2.465) (2.465)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 348.293 235.411 69.659 818.321 – – 1.471.684 478 1.472.162
Lucro líquido do exercício – – – – 150.429 – 150.429 3.537 153.966
Transferência para reserva de lucros a realizar – – – 150.429 (150.429) – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios 14.d – – – (37.608) – (37.608) – (37.608)
Dividendo adicional proposto 14.d – – – (37.607) 37.607 – – –
Dividendos distribuídos para não controladores – – – – – – – (3.781) (3.781)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 348.293 235.411 69.659 893.535 – 37.607 1.584.505 234 1.584.739

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 Lucro líquido antes dos tributos 179.787 18.518 242.459 74.954
 Itens que não afetam o caixa e equivalente de caixa:
  Depreciações e amortizações 1.619 5.964 2.069 6.595

 Provisão para perda esperada para risco de crédito 86 (1.860) 299 (446)
  Provisões diversas 2.687 (934) 2.770 (925)

 Variação monetária e juros 83.862 62.064 163.420 115.911
 Rendimentos não realizados de aplicações financeiras (5.085) (1.639) (5.085) (1.639)

  Equivalência patrimonial (154.222) (135.169) – –
  Provisão para contingências (1.911) (2.483) (355) (1.601)

 Ganho/perda com valor justo de propriedades
   para investimento (86.348) 66.435 (205.547) (48.779)

20.475 10.896 200.030 144.070
 Variações do capital circulante

 (Aumento) redução no ativo
   Contas a receber 571 1.387 (1.254) 95

 Contas a receber de partes relacionadas (3.533) 3.896 (2.685) (15.085)
   Outras contas a receber (907) 1.253 (3.120) 1.982

(3.869) 6.536 (7.059) (13.008)
 Aumento (redução) no passivo

   Fornecedores 927 442 1.126 422
   Passivos com partes relacionadas (600) (49.385) 2.327 –

 Salários, férias e encargos sociais (20) 174 62 313
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (18.608) (14.677)
 Tributos e contribuições sociais a recolher 1 (587) 499 216

 Amortização de encargos financeiros sobre
   debêntures e empréstimos (67.468) (41.530) (138.637) (84.444)
   Outras contas a pagar 150 (557) 2.024 (478)

(67.010) (91.443) (151.207) (98.648)
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas)
 atividades operacionais (50.404) (74.011) 41.764 32.414
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Adiantamento para futuro aumento

 de capital em controladas (14.229) (79.094) – –
 Propriedade para investimento (358) (19) (8.046) (9.904)
 Outras movimentações de investimentos (44) (67) – –
 Dividendos recebidos 78.116 46.745 – –
 Caixa restrito (2.869) (2.976) (3.675) (4.278)
 Adição de imobilizado e intangível (1.253) (7.393) (1.901) (8.756)
 Aplicação financeira 8.886 9.881 8.886 9.881
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas)
 atividades de investimentos 68.249 (32.923) (4.736) (13.057)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Empréstimos tomados 889 193.000 3.966 193.000
 Pagamento de dividendos para controladores (22.427) (12.000) (22.427) (12.000)
 Dividendos distribuídos para não controladores – – (3.781) (2.465)
 Amortização de debêntures - principal – (70.000) (25.971) (190.905)
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas)
 atividades de financiamentos (21.538) 111.000 (48.213) (12.370)
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (3.693) 4.066 (11.185) 6.987
Demonstração da redução no caixa e equivalentes de caixa
 Saldo no início do exercício 4.960 894 16.238 9.308
 Saldo no final do exercício 1.267 4.960 5.053 16.295
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (3.693) 4.066 (11.185) 6.987

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas 43.885 38.977 249.169 201.656
 Vendas de mercadorias produtos e serviços 45.790 39.843 258.683 216.052
 Descontos, cancelamentos e abonos (1.819) (2.726) (9.215) (14.842)
 Provisão para perda esperada para risco de crédito (86) 1.860 (299) 446
Insumos adquiridos de terceiros (inclui impostos) (9.552) (11.796) (22.115) (22.944)
 Custos dos serviços vendidos (624) (509) (6.104) (6.174)
 Materiais, energia, serviços de terceiros
  e desp. operacionais (8.928) (11.287) (16.011) (16.770)
Valor adicionado bruto 34.333 27.181 227.054 178.712
Retenções (1.619) (5.964) (2.069) (6.595)
 Depreciação e amortizações (1.619) (5.964) (2.069) (6.595)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 32.714 21.217 224.985 172.117
Valor adicionado recebido em transferência 247.017 70.514 216.898 51.563
 Equivalência patrimonial 154.222 135.169 – –
 Receitas financeiras 6.324 1.780 11.228 2.784
 Ganho (Perda) com valor justo de
  propriedades para investimentos 86.348 (66.435) 205.547 48.779
 Outras 123 – 123 –
Valor adicionado total a distribuir 279.731 91.731 441.883 223.680
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal
 Remuneração direta (8.673) (2.010) (10.367) (3.900)
 Benefícios (913) (866) (1.383) (1.323)
 FGTS (244) (143) (390) (300)

(9.830) (3.019) (12.140) (5.523)
Impostos, taxas e contribuições
 Federais (34.028) 18.388 (103.512) (43.864)
 Estaduais (34) (34) (34) (34)
 Municipais (243) (202) (2.664) (2.046)

(34.305) 18.152 (106.210) (45.944)
Remuneração de capital de terceiros
 Juros e variações cambiais e outros (85.167) (65.758) (169.567) (128.521)

(85.167) (65.758) (169.567) (128.521)
Remuneração de capital de próprio
 Dividendos distribuídos (22.427) (12.000) (22.427) (12.000)

Participação dos não controladores nos lucros  retidos – – (3.537) (2.586)
 Resultados retidos do exercício (128.002) (29.106) (128.002) (29.106)

(150.429) (41.106) (153.966) (43.692)
Valor adicionado distribuído (279.731) (91.731) (441.883) (223.680)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Informações gerais sobre a Companhia: a) Contexto operacional: A Almeida Junior Shopping Centers 
S.A. (“Companhia” ou “Almeida Junior”) é uma sociedade por ações, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
nº 2277, cj 1604, São Paulo (SP), e tem como atividade preponderante a (i) exploração econômica e adminis-
tração de shoppings centers, condomínios, bens próprios e de terceiros; (ii) participação direta ou indireta em 
shopping centers; (iii) assessoria e consultoria empresarial, gestão empresarial, planejamento e atividades
correlatas, com relação à shopping centers e/ou empreendimentos comerciais de natureza semelhante;
(iv) locação de quiosques, vitrinas e serviços de merchandising para shopping centers e lojas; (v) intermedia-
ção para locação de espaços em lojas de shopping centers; (vi) exploração e propriedade de mídias para
publicidade de produtos próprios ou de terceiros; (vii) participação, administração e exploração de estaciona-
mentos de veículos; (viii) construção e incorporação de shopping centers; e (ix) participação no capital de
outras sociedade empresárias ou não empresárias, como sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exte-
rior. No exercício de 2021 a Companhia conclui o seu registro junto à CVM. 2. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras: A Administração da Companhia autorizou a emissão das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, em 
17 de fevereiro de 2023. 2.1. Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem a legislação societária, os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e confor-
me as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (“IASB”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração da Companhia. As demons-
trações financeiras individuais da controladora são divulgadas em conjunto com as demonstrações financei-
ras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas e as operações em conjunto
com ou sem personalidade jurídica são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial ajustada na 
proporção detida nos direitos e nas obrigações contratuais da Companhia. Os mesmos ajustes são feitos
tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para
chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora. Contudo, não há 
diferença entre o patrimônio líquido e o resultado consolidado apresentado pela Companhia e o patrimônio 
líquido e resultado da entidade controladora em suas demonstrações financeiras individuais. Desta forma, as 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e as demonstrações financeiras individuais da con-
troladora estão sendo apresentadas lado a lado em um único conjunto de demonstrações financeiras. As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
se indicado de outra forma. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas no
curso normal das operações e no pressuposto da continuidade dos negócios da Companhia. A Administração 
realiza uma avaliação da Companhia de continuar operando ao preparar as demonstrações financeiras con-
solidadas e individuais. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em milha-
res de reais (R$) e todos os valores são arredondados para o milhar mais próximo, exceto se indicado de
outra forma. Em certas circunstâncias, isso pode levar a diferenças não significativas entre a soma dos núme-
ros e os subtotais apresentados nos quadros. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações ema-
nadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.1.1. Uso de
estimativas: Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações financeiras da Companhia e de suas controla-
das incluem, portanto, estimativas referentes à seleção de vida útil dos bens do ativo imobilizado e das pro-
priedades para investimento, às provisões necessárias para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis, provisão para 
perda esperada para risco de crédito, valor justo das propriedades para investimento e a outras similares. Por 
serem estimativas, é normal que possam ocorrer variações por ocasião das efetivas realizações ou liquida-
ções dos correspondentes ativos e passivos. 2.1.2. Continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2022, o 
capital circulante líquido da Controladora encontra-se negativo em R$467.100 (R$ 426.844 em 31 de dezem-
bro de 2021) e no Consolidado em R$488.687 (R$ 417.699 em 31 de dezembro de 2021), respectivamente. 
A gestão do capital circulante leva em conta os números consolidados uma vez que a Companhia conta com 
mecanismos para movimentar recursos entre as entidades de forma eficiente, sem prejudicar o atendimento 
dos compromissos de cada uma das entidades que compõem as demonstrações financeiras consolidadas. 
Por essa razão, qualquer análise que tenha por base o capital circulante da Controladora não refletirá a real 
liquidez da Companhia. Cumpre destacar que o capital circulante encontra-se negativo exclusivamente por 
ocasião dos dividendos propostos no montante de R$562.872 (R$ 499.657 em 31 de dezembro de 2021),
onde R$ 37.608 referem-se aos dividendos mínimos obrigatórios, sendo que R$22.427 desses dividendos
foram pagos durante o exercício de 2022 e R$15.181 serão distribuídos posteriormente, R$ 42.657 referem-se 
aos dividendos mínimos a pagar de 2019, já deliberado em Assembleia Geral Ordinária “AGO”, e R$445.000 
referem-se aos dividendos propostos oriundos das reservas de lucros a realizar e que serão pagos até 31 de 
dezembro de 2024, vinculados à emissão pública inicial de ações em Oferta Primária da Companhia. As
normas contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração deve fazer a
avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro previsível. A Administração concluiu 
que os dividendos propostos devem ser desconsiderados para fins da análise do capital circulante líquido,
uma vez que, por mais que seja uma obrigação, caso a Companhia não tenha recursos suficientes para liqui-
dação dos mesmos, a Administração da Companhia convocará os acionistas para uma nova deliberação so-
bre os dividendos. Considerando esta premissa, a Administração da Companhia concluiu que o cumprimento 
de cláusulas restritivas (“covenant”) em seus contratos de empréstimos e financiamentos, além da expectativa 
de geração de caixa suficiente para liquidar os seus passivos para os próximos 12 meses, demonstram que 
não há nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de conti-
nuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional 
para a elaboração de suas demonstrações financeiras. 2.1.3. Moeda funcional e de apresentação: As demons-
trações financeiras de cada controlada incluída na consolidação são preparadas usando-se a moeda funcio-
nal de cada investida. Ao definir a moeda funcional de cada uma de suas investidas, a Administração conside-
rou qual a moeda que influencia significativamente o preço de venda dos serviços prestados e a moeda na 
qual a maior parte do custo de sua prestação de serviços é paga ou incorrida. As demonstrações financeiras 
consolidadas são apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da controladora e todas 
as suas controladas. 2.1.4. Transações e saldos em moeda estrangeira: Quando necessário, as transações 
em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional utilizando a taxa de câmbio vigor na data da 
transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de 
câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. A variação cambial resultante da conversão é regis-
trada na demonstração do resultado. 2.1.5. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolida-
das incluem a Companhia e suas controladas, diretas e indiretas. As controladas são consolidadas a partir da 
data em que o controle é transferido para a Companhia, e continuam a ser consolidadas até a data em que 
esse controle deixar de existir. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposto ou tiver direito a re-
tornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos 
por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, 
e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capa-
cidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes 
de seu envolvimento com a investida; • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar 
o valor de seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em con-
trole. Para dar suporte a esta presunção e quando a Companhia tiver menos da maioria dos direitos de voto 
de uma investida, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder 
em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o investidor e outros titulares de direitos de 
voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de 
voto da Companhia (investidor). A Companhia avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e 
circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente
mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação 
à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resul-
tado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financei-
ras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a Companhia deixar 
de exercer o controle sobre a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes 
são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores da Companhia, mesmo se isso resultar 
em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações 
financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis da Companhia. 
Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados 
com transações entre membros da Companhia, são totalmente eliminados na consolidação. A variação na
participação societária da controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação
patrimonial. Se a Companhia perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos corres-
pondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que 
o controle for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data em 
que o controle for perdido (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a 
elas). Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimen-
to retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. As demonstrações financeiras 
 consolidadas da Companhia incluem as controladas apresentadas no quadro abaixo:

Descrição Abreviatura
Participação (%)

2022 2021
Controladas diretas:
 SNB Participações S.A. SPE NK 99,99% 99,99%
 Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda. SPE BS 99,99% 99,99%
 GC Participações S.A. SPE CS 99,99% 99,99%
 Joinville Shopping Participações S.A. SPE GS 99,99% 99,99%
 Blumenau Norte Shop. Participações S.A. SPE NR 99,99% 99,99%
 Nações Shopping Participações S.A. SPE NS 99,99% 99,99%
 Almeida Junior Gestão Shop. Centers Ltda. AJ Gestão 99,99% 99,99%
 Central de Serviços Compartilhados AJ Ltda. CSC 99,99% 99,99%
 Shopping Park Ltda. Park 99,83% 99,83%
Controladas indiretas:
 SCP Estacionamento Continente Shopping SCP CS 86,35% 86,35%
 SCP Estacionamento Norte Shopping SCP NR 89,60% 88,45%
 SCP Estacionamento Nações Shopping SCP NS 85,00% 85,00%
 SCP Estacionamento Joinville Shopping SCP GS 85,00% 85,00%
Controladora do Grupo: A Companhia é diretamente controlada pelo acionista Jaimes Bento de Almeida 
 Junior. Apresentamos a seguir, um resumo das principais atividades das empresas controladas da Compa-
nhia: Controladas diretas e indiretas: SNB Participações S.A.: empresa com sede na cidade de Blumenau - 
SC, foi constituída em 25 de novembro de 1993 com o propósito específico de captar recursos por meio da 
emissão de debêntures que seriam conversíveis em frações ideais do imóvel objeto da matrícula 22.139 do 
01º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Blumenau (“Imóvel”), no qual foi edificado o prédio I do 
Shopping Neumarkt Blumenau. Em 1.1.1994, teve seu capital social majorado de CR$ 1.000.000,00 para 
CR$ 2.901.487.660,00, o qual foi integralmente subscrito e integralizado por NBS Shopping Centers Ltda. 
(“NBS”), por meio do aporte de 19,90% das frações ideais do Imóvel, nos termos da Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 1.1.1994, registrada perante a JUCESC em 31.1.1994 e registrada na matrícula 
do Imóvel sob R.15/22.139. O aumento de capital social tinha por objetivo capitalizar a SNB com ativos (no 
caso os 19,90% do Imóvel) para permitir a emissão de debentures conversíveis em fração ideal do Imóvel. Em 
28.2.1994, a SNB realizou a emissão pública de 1.990 debêntures permutáveis em frações ideais de 19,90% 
do Imóvel; Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda.: A sociedade foi constituída com o propósito de 
participar no Balneário Shopping, situado na Cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, e de 
atuar na sua exploração comercial; GC Participações S.A.: A sociedade foi constituída com o propósito de 
participar no Continente Shopping, situado na Cidade de São José, Estado de Santa Catarina, e de atuar na 
sua exploração comercial; Joinville Shopping Participações S.A.: A sociedade tem como objeto social a con-
cepção, desenvolvimento, viabilização, implantação e a participação, direta ou indireta, no empreendimento 
Garten Shopping, situado na Cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina; Blumenau Norte Shopping Parti-
cipações S.A.: A sociedade tem como objeto social a concepção, desenvolvimento, viabilização, implantação 
e a participação, direta ou indireta, no empreendimento Norte Shopping, situado na Cidade de Blumenau, 
Estado de Santa Catarina; Nações Shopping Participações S.A.: A sociedade foi constituída com o propósito 
de participar no Nações Shopping, situado na Cidade de Criciúma, Estado de Santa Catarina, e de atuar na 
sua exploração comercial; Almeida Junior Gestão Shopping Centers Ltda.: A sociedade tem por objetivo social 
(i) locação de quiosques, vitrinas e serviços de merchandising para shopping centers; (ii) intermediação para 
locação de espaços em lojas de shopping centers; (iii) serviços de assessoria para shopping centers; (iv) as-
sessoria e consultoria empresarial; (v) participação em empreendimentos comerciais, e (vi) atividades anexas 
e correlatas ao objeto social; Central de Serviços Compartilhados AJ Ltda.: A sociedade tem por objetivo so-
cial a prestação de serviços operacionais no setor de shopping centers; Shopping Park Ltda., SCP Estaciona-
mento Continente Shopping, SCP Estacionamento Norte Shopping, SCP Estacionamento Nações Shopping 
e SCP Estacionamento Joinville Shopping: atuam na gestão e exploração econômica dos estacionamentos e 
na prestação de serviços correlatos, respectivamente, dos seguintes shopping centers: Shopping Neumarkt 
Blumenau e Balneário Shopping, Continente Shopping, Norte Shopping, Nações Shopping e Garten Sho-
pping. Os estacionamentos descritos como SCP, foram constituídos por meio de uma estrutura denominada 
“Sociedade em Conta de Participação”. Em razão das empresas da Almeida Junior serem as sócias ostensi-
vas, as operações dos estacionamentos são consolidadas pela Companhia, e posteriormente é apurado o
resultado atribuível à participação dos não controladores; Participação em shopping centers: A Almeida Junior 
detém participação direta ou indireta em empreendimentos imobiliários do tipo Shopping Center, todos locali-
zados no Estado de Santa Catarina. A seguir a relação dos shoppings em operação:

Empreendimento Localização
Início da 

operação

Participação 
direta/indireta 

da Companhia
Neumarkt Shopping Blumenau/SC set/93 100,00%
Balneário Shopping Balneário Camboriú/SC out/07 80,00%
Garten Shopping Joinville/SC abr/10 85,00%
Norte Shopping * Blumenau/SC mai/11 86,50%
Continente Shopping Grande Florianópolis/SC out/12 85,00%
Nações Shopping Criciúma/SC abr/16 85,00%
*Em novembro de 2022, a controlada Blumenau Norte Shopping Participações S.A., adquiriu 1,5% de partici-
pação societária do Norte Shopping, passando a ter 86,5% de participação neste shopping.
Os shoppings foram constituídos por meio de uma estrutura denominada Condomínio “Pro Indiviso” ou “Con-
sórcio”. Dessa forma, os condôminos não possuem a posse de determinado percentual de participação no 
empreendimento, mas sim uma participação sobre toda propriedade, a qual é indivisível. As operações dos 
shoppings são registradas pela Companhia em seus livros contábeis na proporção da sua participação no
empreendimento. A Companhia detém a representação legal, a administração e a exploração comercial e de 
estacionamento de todos os shoppings centers acima citados. A Companhia não possuí investimentos em
Coligadas ou Joint Venture, sendo todos os seus investimentos compostos por controladas com participações 
diretas/indiretas. 3. Sumário das práticas contábeis: 3.1. Reconhecimento de receitas: As receitas e cus-
tos decorrem, substancialmente, da atividade de exploração de shopping centers. A Companhia faz o reco-
nhecimento das receitas de forma proporcional a sua participação. A Companhia e suas controladas reconhe-
cem suas receitas de aluguel e cessão de direitos de uso pelo método linear durante o período de
arrendamento, incluída na receita na demonstração de resultado devido à sua natureza operacional. Essas 
operações são classificadas como arrendamentos operacionais, uma vez que a Companhia não transfere
substancialmente todos os riscos e benefícios de posse do ativo. Os custos e as despesas são reconhecidos 
de acordo com o princípio contábil da competência. A Companhia avalia as transações de receita de acordo 
com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu 
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir,
devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Receitas de aluguéis: O valor míni-
mo do aluguel estabelecido, incluindo os aumentos fixos periódicos previstos nos contratos e excluindo os
reajustes inflacionários, são reconhecidos na proporção da participação da Companhia em cada empreendi-
mento, em bases lineares durante os prazos dos respectivos contratos, independente da forma de recebimen-
to. Também são consideradas as receitas decorrentes da locação de quiosques e espaços no mall, vitrinas, 
espaços de mídia e de merchandising. Os locatários das unidades comerciais geralmente pagam um aluguel 
que corresponde ao maior entre um valor mínimo mensal, reajustado anualmente em sua maioria com base 
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), e um montante obtido pela aplicação 
de um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. Receita de cessão de direitos de uso: Os 
valores de cessão de direitos de uso (luvas) são reconhecidos em bases lineares, durante o prazo do contra-
to de aluguel e das lojas a que se referem, a partir do início da locação, independente da forma de recebimen-
to. Receita com estacionamento: Refere-se à receita decorrente da participação e exploração dos estaciona-
mentos dos shopping centers, com cobrança de clientes pela permanência de seus veículos no 
estacionamento. Estas receitas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de competência. Re-
ceita com prestação de serviços: Refere-se à receita decorrente da prestação de serviços de administração 
de shopping centers, prestação de serviços de assessoria de negócios imobiliários em geral, de corretagem 
e assessoria de natureza promocional e publicitária, para locação e/ou comercialização de espaços de uso 
comercial (“merchandising”) e gestão e exploração dos estacionamentos. As receitas com prestação de ser-
viços são reconhecidas de acordo com o regime de competência. 3.2. Receitas financeiras e despesas fi-
nanceiras: Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que
rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros esti-
mados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, 
quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. As receitas financeiras são contabili-
zadas pelo regime de competência e representam substancialmente, os juros auferidos sobre contas a rece-
ber liquidadas após o vencimento e os rendimentos com aplicações financeiras. As despesas financeiras re-
presentam os juros efetivos incorridos e os demais encargos com empréstimos, financiamentos, despesas
bancárias e outras transações financeiras. Tais eventos estão reconhecidos na rubrica de resultados financei-
ros, na demonstração do resultado. 3.3. Impostos: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos 
e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para 
calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. O
imposto de renda e contribuição social das controladas, Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda., 
GC Participações S.A., Norte Participações S.A., Shopping Park Ltda., SCP Continente, SCP Norte, SCP
Nações e SCP Joinville são calculados com base no lucro presumido. Para as demais controladas, o imposto 
de renda e contribuição social é calculado com base no lucro real anual. A provisão para imposto de renda foi 

constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a

 

R$240. A Contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Ambos os impos-
tos foram devidamente reconhecidos pelo regime de competência. Impostos diferidos: Impostos diferidos ati-
vos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utili-
zados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utili-
zados. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a Companhia e suas controladas registram valor de ativo diferido 
e do Impairment no valor integral (seja por diferença temporária ou por prejuízo fiscal) por não haver histórico
tributável. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para a diferença tributária temporária, relacionada à
reavaliação de ativos e valor justo dos empreendimentos. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revi-
sado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é provável que lucros tributáveis estarão
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos
ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo 
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas 
na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal
ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à
mesma entidade tributável e sujeitos à mesma autoridade tributária. Impostos sobre vendas: Receitas, despe-
sas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre

 

vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipó-
tese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de
despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor
dos impostos sobre vendas; e • O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído
como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas: • Programa de Integração 
Social - PIS: de 0,65% (cumulativo) ou 1,65% (não cumulativo); • Contribuição para Financiamento da Segu-
ridade Social - COFINS: 3% (cumulativo) e 7,60% (não cumulativo); e • Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS: 2,5% a 5%. 3.4. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Os principais ativos finan-
ceiros reconhecidos pela Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito, aplicações finan-
ceiras, contas a receber, contas a receber de partes relacionadas e outros ativos. A classificação desses ins-
trumentos está descrita na Nota Explicativa nº 23. Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a
partir da data em que a Companhia se torna parte de suas disposições contratuais. Quando reconhecidos,
são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na cate-
goria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercí-
cio. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para
cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros em: (i) Mensurado ao valor justo por meio de resul-
tado: São ativos financeiros mantidos para negociação, quando são adquiridos para esse fim, principalmente
no curto prazo. Os instrumentos financeiros derivativos também são classificados nessa categoria. Os ativos
dessa categoria são classificados no ativo circulante. Compreendem investimentos em determinados ativos 
financeiros classificados no momento inicial da contratação para serem mantidos até a data de vencimento,
os quais são mensurados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos de acordo com os
prazos e condições contratuais. (ii) Mensurado pelo Custo Amortizado: São incluídos nessa classificação os 
ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um

 

mercado ativo. São classificados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulan-
te. Quando aplicável, são incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos, que sejam desig-
nados como disponíveis para venda ou não sejam classificados como: (i) empréstimos e recebíveis; (ii) inves-
timentos mantidos até o vencimento; ou (iii) ativos financeiros a valor justo por meio do resultado. Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros
semelhantes) é baixado e excluído do resultado do exercício quando: (a) os direitos de receber fluxos de caixa
do ativo expirarem ou; b) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assu-
miu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos a um terceiro. Neste caso a Compa-
nhia ainda observa se transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo ou transferiu
o controle sobre o ativo. b) Passivos Financeiros: Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia incluem Fornecedores, debêntures e empréstimos, obrigações com pagamentos de arrendamentos e 
outras contas a pagar. A classificação desses instrumentos está descrita na Nota Explicativa nº 23. Os passi-
vos financeiros da Companhia são classificados no reconhecimento inicial, como fornecedores, debêntures e 
empréstimos ou outras contas a pagar. São inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de debêntures 
e empréstimos e outras contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Após
reconhecimento inicial, debêntures e empréstimos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ nº 82.120.676/0001-83

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação, expresso em reais)
Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais e de acordo com a legislação societária 
brasileira vigente, a Almeida Junior Shopping Centers S.A. (“Almeida Junior” ou “Companhia”) apresenta o 
Relatório da Administração, acompanhado das demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Desempenho Operacional: O ano de 2022 
foi de crescimento para os seis shoppings do grupo Almeida Junior. Em comparação a 2021, as vendas dos 
lojistas aumentaram 19,7%. A Companhia também registrou crescimento significativo nas principais métricas 
do setor, operando inclusive em níveis melhores do que o mesmo período pré-pandemia. O SSR (Same 
Store Rent, aluguel sobre as mesmas lojas) apresentou um crescimento em 2022 de 17,0%, quando compa-
rado ao mesmo período do ano anterior. O desempenho positivo dos aluguéis é fruto de fatores como acele-
ração do IGP-DI no período, diminuição substancial sobre descontos concedidos e melhor qualificação do mix. 
O custo de ocupação total médio aos lojistas em 2022 foi 9,6% das vendas. Já o SSS (Same Store Sales, 
vendas sobre as mesmas lojas) cresceu 16,7% em 2022 em comparação com 2021. A Almeida Junior atingiu 
95,1% de taxa de ocupação com um tenant mix de qualidade superior ao período pré pandemia. Os bons 
resultados foram registrados em todas as seis unidades do grupo, que trouxeram novidades no mix de suas 
operações ao longo do ano. A Companhia possui 225 mil m2 de ABL e detém 71% (setenta e um por cento) 
do “market share” do setor em Santa Catarina. Nosso atual portfólio dos shopping centers possui capacidade 
de expansão orgânica já definida, sendo que nos ativos existentes poderão atingir um total de 272 mil m² ABL. 
Por meio de expansões e satelitizações (transformação de grandes áreas em ABL de loja de uso comercial 
“lucs” menores e com rentabilidades mais atrativas), somos capazes de aumentar a rentabilidade dos nossos 
ativos. O primeiro shopping a ser expandido, já com licenciamento aprovado, é o Balneário Shopping, que 
atingirá a área total de ABL de 58 mil m² ABL. Desempenho Financeiro: Nossa receita operacional no exer-
cício encerrado em 31 de dezembro de 2022 foi de R$249,5 milhões, um aumento de 24,0% comparado ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Apresentamos um aumento no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022 de 24,7% no NOI e 20,9% no EBITDA ajustado comparado com o exercício findo de 31 de de-
zembro de 2021, totalizando R$230,5 milhões e R$201,8 milhões, respectivamente. Vide abaixo a divulgação 
voluntária das informações de natureza não contábil denominada NOI, sendo:
NOI Consolidado em R$ (000) Nota 31/12/2022 31/12/2021 %
Receita Operacional 249.468 201.210 24,0%
(–) Taxas de Administração (9.798) (7.874)
(+) Custos Operacionais (8.824) (8.830)
NOI antes da PERC 230.846 184.506 25,1%
(+) PERC - Provisão para perda esperada para risco de crédito (299) 446
NOI após PERC 230.547 184.952 24,7%
Margem NOI 96.2% 95,7% 

Conforme o disposto na Instrução CVM nº 527 de 4 de outubro de 2012, que dispõe sobre a divulgação 
 voluntária de informações de natureza não contábil denominada EBITDA, sendo:

Nota 31/12/2022 31/12/2021 %
Lucro líquido do exercício 153.966 43.692
(+) IRPJ/CSSL corrente 11 88.493 31.262
(+) Resultado Financeiro, Líquido 158.339 125.737
(+) Depreciação e amortização 2.069 6.595
EBITDA 402.867 207.286 94,4%
(–) Linearização Abono 4.520 8.376
(–) (Ganho)/perda com valor justo de propriedade para investimentos (205.547) (48.779)
EBITDA antes AVJ e linearização abono 16 201.840 166.883 20,9%
Margem EBITDA* 85,0% 85,0%
* Sobre receita operacional líquida.
Registro de Companhia aberta: Em novembro de 2021, a companhia obteve o registro de companhia aberta 
junto à CVM (Comissão de Valores Imobiliários), um marco importante para a Almeida Junior. “Estamos
confiantes e sem pressa, observando o mercado, analisando oportunidades e aguardando o melhor momento 
para fazermos o nosso IPO”, afirma Jaimes Almeida Junior, CEO e fundador da Companhia. Sustentabilidade: 
O Grupo Almeida Junior tem desenvolvido uma série de ações e programas que vão ao encontro das
melhores práticas ambientais e sociais. Acreditamos que o momento pelo qual o mundo tem passado não
exige apenas mudanças pontuais de comportamento, mas uma nova forma de pensar e de agir. Ambiental: 
Em relação a gestão de resíduos, os seis shoppings da rede contam com lixeiras espalhadas pelo mall e praça 
de alimentação, para o recebimento dos seus respectivos rejeitos - seja orgânico, papel, metal, plástico, vidro 
ou óleo de cozinha usado nos restaurantes. Por mês, são coletadas e separadas cerca de 44,8 toneladas de 
papelão e papel, quase três toneladas de plásticos e outros 715 quilos de itens metálicos. O lixo orgânico é 
retirado por uma empresa especializada que realiza a compostagem, enquanto o óleo vegetal dos restaurantes 
das praças de alimentação é coletado e reaproveitado, evitando o despejo de óleo no esgoto e, 
consequentemente, a poluição dos rios. Em relação à gestão energética, nossos projetos já são concebidos 
com “skylights”, que permitem a entrada de luz natural e assim diminuem o consumo de energia, além do uso 
de 100% das luminárias com lâmpadas de LED de máxima eficiência energética (menos poluentes e mais 
econômicos), e automação da iluminação externa. Adicionalmente, a Almeida Junior incentiva o uso de
tecnologias limpas: os estacionamentos de nossos shoppings são equipados com centrais de recarga para 
carros elétricos, capazes de realizar a carga total do veículo em 3 horas. Nossos shoppings contam também 

com a captação de água da chuva, a qual é direcionada para uma cisterna que alimenta os banheiros e
fornece água para uso nos jardins e para limpeza. Além disso, todos os shoppings da rede contam com
viveiros para recuperação das plantas que são utilizadas na ambientação do mall. Social: Uma campanha que
se destaca muito, intitulada de A Loja Vazia, consiste em estimular a doação de roupas, agasalhos, cobertores, 
com objetivo de contribuir com a comunidade em que o shopping está inserido. Outro destaque é a Árvore dos
Sonhos, campanha criada para presentear no Natal crianças atendidas por instituições beneficentes.
Dispomos também espaços no mall para que as instituições de caridade possam expor e comercializar seus 
produtos, a fim de arrecadar recursos financeiros às mais diversas instituições de amparo a pessoas carentes.
A Feira de Adoção de pets, em parceria com ONGs de proteção animal, é outro evento que faz parte do nosso 
calendário. Além disso, apoiamos todas as campanhas de expressividade nacional como Dia de Vacinação,
Campanha do Outubro Rosa e Novembro Azul, Doação de Órgãos, entre outras. Para promover a inclusão de
todas as pessoas no ambiente de shopping center, melhorar a comunicação e prestar um atendimento com 
qualidade, a Almeida Junior dá preferência para a contratação de profissionais destinados ao atendimento de
concierge com qualificação em mais de um idioma, bem como, capacitação da Língua Brasileira de Sinais
(LIBRAS). Também, os colaboradores de todos os shoppings Almeida Junior receberam capacitação para
atendimento de pessoas portadoras de TEA (Transtorno do Espectro Autista), programa este inédito e
altamente reconhecido pelas comunidades e autoridades catarinenses. Alguns programas internos também 
se destacam, como a SIPAT, Dia Mundial Sem Carro e AJ Cuida, que busca acompanhar a jornada do 
colaborador e aborda conteúdos e ações para a segurança, meio ambiente e o bem-estar dos colaboradores
e seus familiares. Auditores Independentes: Conforme disposto na Instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro
de 2003, ratificado pelo Ofício Circular/CVM/SNC/SEP de 2 de fevereiro de 2018, declaramos que as políticas
da Companhia e de suas controladas na contratação de serviços de auditores independentes visam assegurar 
que não haja conflito de interesse e perda de independência do auditor. A política de atuação da Companhia 
na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa junto aos nossos auditores independentes se
fundamenta nos princípios que preservam a independência do auditor independente. Estes princípios 
consistem, de acordo com princípios internacionalmente aceitos, em: (a) o auditor não deve auditar o seu 
próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve 
promover os interesses de seu cliente. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, os auditores 
independentes da Companhia, Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. prestaram os serviços de
revisão sobre as suas informações trimestrais e auditoria sobre suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Não foram prestados outros serviços de auditoria ou não auditoria à Companhia.

A Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D7C4-C39C-8AD8-1A0F.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Almeida Junior Shopping Centers S.A.
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo fi-
nanceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo montante com termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como 
baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes va-
lores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros - apresentação líquida: 
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um 
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de com-
pensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5. Ajuste a valor presente de ativos 
e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, 
estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calcula-
do levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos im-
plícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da admi-
nistração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários é irrelevante 
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 3.6. Propriedades para investimento: As 
propriedades para investimento são representadas por terrenos e edifícios em Shopping Centers mantidos 
para auferir receita de aluguel, para valorização de capital, ou para ambos, mas não para venda no curso 
normal dos negócios, fornecimento de serviços ou para propósitos administrativos. A Companhia e suas 
controladas registram as operações de shopping centers, como propriedades para investimento, dado que 
estes empreendimentos comerciais são mantidos para fins de arrendamento operacional. As propriedades 
para investimento são mensuradas inicialmente ao custo, incluindo custos da transação. Após o reconheci-
mento inicial, propriedades para investimento são apresentadas ao valor justo, sendo que os ganhos e perdas 
resultantes das alterações no valor justo das propriedades para investimento, são reconhecidas na demons-
tração do resultado no exercício em que forem gerados. O valor justo das propriedades para investimento não 
reflete os investimentos futuros de capital fixo que aumentem o valor das propriedades e também não refletem 
os benefícios futuros relacionados a esses dispêndios futuros. O valor justo das propriedades para investimen-
to é determinado mediante modelo de avaliação de fluxo de caixa descontado, aplicado às taxas praticadas 
pelo mercado, que considera premissas de mercado e histórico de rentabilidade de cada propriedade. Trimes-
tralmente, a Companhia monitora os eventos que indiquem que as estimativas de valor justo devam ser revis-
tas, tais como, inauguração de projetos greenfields, expansões dos empreendimentos ou variações significa-
tivas nas performances dos shoppings em comparação aos orçamentos, modificações no cenário 
macroeconômico, entre outros. Se não for identificado tais eventos, anualmente, a Companhia reavalia com 
empresa especializada e independente, suas propriedades para investimentos para que o valor justo das 
mesmas reflita as condições de mercado à data do balanço, reconhecendo as eventuais variações de ganhos 
e perdas no resultado de cada exercício. 3.7. Investimentos em controladas: Os investimentos nas demons-
trações financeiras da Companhia em suas controladas são contabilizados com base no método da equiva-
lência patrimonial. Uma controlada é uma entidade sobre a qual a Companhia detém controle. Deter controle 
é o poder de tomada de decisões sobre políticas operacionais da investida, entre outros. Com base no méto-
do da equivalência patrimonial, o investimento na Controlada é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, 
adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária na Controlada. A demonstração do 
resultado reflete a parcela dos resultados das operações das controladas. Quando uma mudança for direta-
mente reconhecida no patrimônio das controladas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações 
ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
A participação nos resultados das controladas está destacada como resultado de equivalência patrimonial na 
demonstração de resultado, representando a parcela do lucro líquido atribuível aos acionistas das controladas. 
As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que a 
Companhia e as políticas contábeis são consistentes com as adotadas pela Companhia. Após a aplicação do 
método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do 
valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua Controlada. A Companhia determina, em cada 
data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada 
sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda por 
redução ao valor recuperável e reconhece o montante na demonstração do resultado. 3.8. Imobilizado: Os 
itens do imobilizado são apresentados ao custo de aquisição. Formação ou construção, líquidos das respecti-
vas depreciações acumuladas e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), se for 
o caso. O referido custo inclui o custo de reposição e custos de empréstimo de projetos de construção de
longo prazo, quando os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo 
imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e de-
preciação específica. Da mesma forma, quando os gastos incorridos com reparos e manutenções relevantes, 
os custos são reconhecidos no valor contábil do imobilizado, somente se os benefícios econômicos associa-
dos a esses itens forem prováveis, os valores mensurados confiáveis e os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos. Todos os demais gastos de reparos e manutenção são registrados diretamente no resultado, quan-
do incorridos. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de 
vida útil estimado dos bens, como segue:
Máquinas e equipamentos 10 anos
Veículos 05 anos
Móveis e utensílios e instalações 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for espe-
rado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resulta-
do no exercício em que o ativo for baixado. 3.9. Custo dos empréstimos: Custos de juros, encargos financei-
ros e outros custos referente aos empréstimos e financiamentos obtidos e diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser 
concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo, até o 
momento da entrada em operação dos bens. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em 
despesa no exercício em que são incorridos. 3.10. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar de-
terioração ou perda de seu valor recuperável. Se tais evidências forem identificadas e o valor contábil líquido 
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor justo líquido das despesas de venda. Na estimativa do 
valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em 
que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com 
base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e in-
teressadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, 
com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos 
semelhantes. Nas datas dos balanços não foram identificados fatores que indicassem a necessidade de 
constituição de provisão para o valor recuperável de ativos, exceto os já registrados. 3.11. Caixa e equivalen-
tes de caixa: São mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, sem risco significativo de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 
de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. As aplicações financeiras 
incluídas em equivalente de caixa, são avaliadas pelo seu valor justo, com seus efeitos reconhecidos em re-
sultado. 3.12. Caixa restrito: O caixa restrito consistia em valores retidos mensurados a valor justo por meio 
do resultado, utilizados como garantias vinculadas a instrumentos financeiros e financiamentos, que seriam 
utilizados na liquidação de parcelas de empréstimo. 3.13. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, 
em que seja provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. A avaliação de probabilidade de perda inclui a avaliação de 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como, a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como, prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões dos tribunais. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um 
ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provi-
são sobre riscos prováveis é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
Os riscos classificados como perdas possíveis não são reconhecidos, sendo apenas divulgados, e os classi-
ficados como remotos não requerem provisão nem divulgação. 3.14. Demonstração do valor adicionado: 
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante 
determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasi-
leira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às demons-
trações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRS. 
A Demonstração do Valor Adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis 
que servem de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Compa-
nhia, representada pelas receitas (receita bruta de vendas, incluindo os tributos incidentes sobre as mesmas, 
as outras receitas e os efeitos da provisão para perda esperada para risco de crédito), pelos insumos adquiri-
dos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, com os tributos 
incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e recuperação de valores ativos, e a depreciação e 
amortização) e o valor adicionado recebido de terceiros (resultado de equivalência patrimonial, receitas finan-
ceiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, 
taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 3.15. Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis 
à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tribu-
tários. A compra de ações do capital pela própria Companhia (ações em tesouraria), são registradas pelo 
valor pago, incluindo quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquido do imposto de renda), e 
como redutora do patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Companhia até que as ações sejam cance-
ladas ou reemitidas. Quando essas ações forem, subsequentemente, reemitidas, qualquer valor recebido, lí-
quido de quaisquer custos adicionais da transação, diretamente atribuíveis e dos respectivos efeitos do impos-
to de renda e da contribuição social, é incluído no patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Companhia. 
3.16. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhe-
cida como um passivo nas demonstrações financeiras quando proposto pela Administração da Companhia e 
posteriormente aprovado através de Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias, se for o caso. Os 
acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendo obrigatório 25% (vinte e cinco por 
cento) do saldo do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei das S.A. Sempre que o montante do 
dividendo ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Administração da Companhia poderá 
propor e a Assembleia Geral poderá aprovar à destinação do excesso à constituição de reserva de lucros a 
realizar. 3.17 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão 
descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabí-
vel, quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circu-
lante (equivalente à revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu 
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para 
classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito 
de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa 
classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; e • Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os 
termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o 
impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir 
renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente à revisão 20 do Comitê 
dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata 
ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, 
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão 
para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. 
Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significa-
tivo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divul-
gação de políticas contábeis (equivalente à revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em feve-
reiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 
2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julga-
mento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades 
a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas 
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem 
aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As altera-
ções ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção anteci-
pada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da 
definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é 
necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar 
que estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a 
Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente à revisão 20 do Comitê dos pronuncia-
mentos contábeis): Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da 
exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão ori-
gem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações 
que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. 
Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que 
haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de 
desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 4. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: Estimativas e premissas: As principais premissas relati-
vas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na 
data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício ou período financeiro, são discutidas a seguir. Julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia, a administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas: Provisão para perda 
esperada para risco de crédito: A Administração efetua provisão com base nas perdas históricas e análise 
individual por cliente, em especial para avaliar se há garantias que mitiguem o risco de perda. Essa análise 
leva em consideração, entre outros, o histórico de recebimento do cliente, sua atual situação financeira, garan-
tias prestadas, entre outros. A finalidade dessa análise é a de assegurar uma avaliação mais criteriosa na 
determinação da provisão para perda esperada para risco de crédito sobre as contas a receber da Companhia 
e de suas controladas. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber da 
Companhia está divulgada na Nota Explicativa nº 6. Valor justo das propriedades para investimento: A Com-
panhia apresenta suas propriedades para investimento a valor justo, conforme requerido pelo IAS 40/CPC 28, 
sendo as mudanças no valor justo reconhecidas nas demonstrações do resultado. A Companhia utilizou es-
pecialistas externos para determinar o valor justo dos empreendimentos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
O especialista utilizou a técnica de avaliação com base no método de fluxo de caixa descontado, devido à 
falta de dados comparáveis de mercado e a natureza das propriedades. O valor justo determinado das pro-
priedades para investimento é sensível ao rendimento estimado, bem como à taxa de vacância de longo 

prazo. As principais premissas adotadas para determinar o valor justo das propriedades para investimento são 
detalhadas na Nota 8. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o 
seu valor recuperável, o qual é determinado como sendo o maior entre o valor justo menos custos de venda 
e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para baixar o ativo. 
O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do 
orçamento para os próximos dez anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia 
ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da 
unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no 
método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de 
regulamentos tributários e previdenciários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. 
Dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos 
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras 
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. 
Na data dos balanços encontram-se registradas provisões para os assuntos identificados pela Companhia 
como risco de perda. Não há atualmente auditorias por parte das autoridades fiscais em andamento. Diferen-
ças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes 
no respectivo domicílio da Companhia. Não foi constituído ativo diferido de impostos de renda e contribuição 
social sobre diferenças temporárias e sobre prejuízos fiscais e bases negativas por não haver histórico recen-
te de lucro tributável. Provisões para contingências (riscos tributários, cíveis e trabalhistas): A Companhia re-
conhece provisão para causas cíveis, fiscais e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 5. Caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito e aplica-
ções financeiras: 5.1. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Numerário disponível – – 10 10
Conta corrente bancária 5 1.089 333 3.108
Investimentos de curto prazo 1.262 3.871 4.710 13.120

1.267 4.960 5.053 16.238
Os investimentos de curto prazo, classificados como equivalentes de caixa, referem-se a papéis lastreados 
em Certificado de Depósito Interbancário (CDI), contratadas com Instituições consideradas pela administra-
ção como de 1ª linha, cujos rendimentos estão atrelados à taxa DI com possibilidades de resgates parciais ou 
totais sem restrições. Os valores estão registrados pelo custo de aquisição, acrescido dos respectivos rendi-
mentos até a data de encerramento do balanço, conforme demonstrado abaixo:

Instituição financeira
Remuneração média - % CDI Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Banco Santander 101,50% 99,00% 39 3.871 923 13.120
Banco Itaú 109,61% – 1.223 – 3.787 –

1.262 3.871 4.710 13.120
5.2. Caixa restrito: O Caixa restrito da Companhia está vinculado às operações financeiras de debêntures 
emitidas pela controladora e sua controlada Joinville Shopping Participações S.A., conforme demonstrado 
abaixo:

Instituição financeira
Controladora Consolidado

Nota Explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Kinea Nota Explicativa 9 (b) 5.384 3.063 5.384 3.063
Kinea Nota Explicativa 9 (f) 3.413 2.865 3.413 2.865
Credit Suisse Nota Explicativa 9 (g) – – 4.701 3.895

8.797 5.928 13.498 9.823
5.3. Aplicações financeiras: Remuneração média no exercício - % CDI Controladora e Consolidado
Instituição financeira 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Credit Suisse – 13,47% – 23.986
BTG Pactual (b) 132,79% – 18.709 –
XP Investimentos (a) 93,55% 201,29% 17.830 16.354

36.539 40.340
(a) Refere-se à recursos aplicados em Fundo Privado (não exclusivo), formado por investimentos pulverizados 
em fundos de ações, fundos multimercado e papéis de renda fixa. A remuneração média apresentada refere-
se ao rendimento obtido pela Companhia ao longo dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
tendo como referência o CDI. Este fundo não possui vencimento e também não possui limitação de movimen-
tação. (b) Refere-se à recursos aplicados em Fundo Privado, formado por investimentos em operações nos 
mercados de juros, câmbio, ações, commodities e dívida, utilizando-se dos instrumentos disponíveis tanto nos 
mercados à vista quanto nos mercados de derivativos. O Fundo poderá se utilizar, entre outros, de mecanis-
mos de hedge, operações de arbitragem e alavancagem. O Fundo é organizado sob a forma de condomínio 
aberto, com prazo indeterminado de duração e cujo exercício social terminará no último dia útil do mês de
janeiro de cada ano. 6. Contas a receber: Composição das contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Aluguéis (a) 13.383 14.321 67.768 67.380
Taxa de cessão de direito de uso (b) 279 179 1.437 2.090
Outros (c) 70 318 4.292 4.925

13.732 14.818 73.497 74.395
Provisão para perda esperada para risco de crédito (4.273) (4.702) (26.601) (28.454)

9.459 10.116 46.896 45.941
Circulante 8.186 6.100 39.456 40.376
Não circulante 1.273 4.016 7.440 5.565
(a) Representa as contas a receber de lojistas de aluguel mínimo (valor mensal fixo conforme contratos),
ajustado pela linearização dos degraus dos contratos, em razão dos contratos de aluguéis com os locatários 
das lojas dos shoppings (arrendatários) que possuem, via de regra, prazo de vigência de cinco anos, mas
excepcionalmente, podendo existir contratos com prazos de vigências e condições diferenciadas. Nesta rubri-
ca, também são considerados as contas a receber de aluguel percentual (calculado sobre as receitas auferi-
das pelos lojistas), mall e mídia. Durante o período de pandemia, a Almeida Junior estabeleceu parcerias
maduras e amplas com os nossos lojistas, e diante aos impactos da Covid-19, a Companhia julgou necessá-
rio apoiar financeiramente os lojistas adimplentes com a concessão de descontos e abonos pontuais de curto 
prazo, de acordo com o perfil do empreendimento e a área de atuação de cada lojista. Tais descontos e abo-
nos não serão compensados em parcelas remanescentes dos contratos de arrendamento. Dessa forma, esta 
condição foi tratada como uma monetização do fluxo do contrato de arrendamento e, portanto, a Companhia 
passou a linearizar tais descontos e abonos pelo prazo remanescente de cada contrato, conforme previsto 
pelo CPC 06 (R2)/IFRS 16. (b) Corresponde à parcela dos créditos a receber dos locatários referente à cessão 
de direitos de uso sobre a exploração do empreendimento, ajustado pela linearização, em razão dos contratos 

de cessão de direitos de uso com os locatários das lojas dos shoppings (arrendatários) que possuem, via de
regra, prazo de vigência de cinco anos, mas excepcionalmente, podendo existir contratos com prazos de vi-
gências e condições diferenciadas. (c) Refere-se em sua maioria as receitas decorrentes da exploração dos 
estacionamentos, dos empreendimentos e da prestação de serviços de administração dos shoppings. 
Contas a receber por idade de vencimento: Controladora Consolidado
Saldos vincendos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 Até 30 dias 6.150 5.229 31.850 30.900
 De 31 a 60 dias 241 270 774 1.298
 De 61 a 180 dias 601 906 2.269 4.412
 De 181 a 360 dias 617 804 2.188 3.663
 Acima de 360 dias 1.273 4.016 7.440 5.565
Vencidos:
 Até 30 dias 214 495 1.134 1.579
 De 31 a 60 dias 163 137 875 941
 De 61 a 180 dias 629 274 3.559 2.647
 De 181 a 360 dias 511 941 3.384 4.428
 Acima de 360 dias (*) 3.333 1.746 20.024 18.962
Total 13.732 14.818 73.497 74.395
(*) A Companhia tem como política a eliminação de saldos de contas a receber relacionados aos títulos ven-
cidos a mais de cinco anos, porém, a baixa efetiva dos títulos ocorre apenas no momento em que se esgotam 
as condições de ressarcimento dos valores através dos trâmites administrativos e judiciais.
a) Movimentação das contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 14.818 16.394 74.395 75.682
Apropriação das receitas 45.790 39.843 258.683 216.052
Recebimento (44.009) (35.255) (245.031) (190.565)
Perdas (533) (3.249) (3.183) (10.795)
Abonos financeiros (896) (1.643) (4.520) (8.376)
Descontos e cancelamentos (923) (1.083) (4.695) (6.466)
Eliminação de saldos vencidos > 5 anos (515) (189) (2.152) (1.137)
Saldo final 13.732 14.818 73.497 74.395
b) Movimentação da provisão para perda esperada para risco de crédito:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial (4.702) (6.751) (28.454) (30.037)
Reversão/(Constituição) líquida (86) 1.860 (299) 446
Eliminação de saldos vencidos > 5 anos 515 189 2.152 1.137
Saldo final (4.273) (4.702) (26.601) (28.454)
A Administração efetua provisão com base nas perdas históricas e análise individual por cliente, em especial 
para avaliar se há garantias que mitiguem o risco de perda. Essa análise leva em consideração, entre outros, 
o histórico de recebimento do cliente, sua atual situação financeira, garantias prestadas, entre outros. A partir 
de 1º de janeiro de 2018, em atenção ao CPC 48 (IFRS 9), a Companhia passou a utilizar uma abordagem
simplificada e constituir de forma prospectiva um complemento de provisão e em 31 de dezembro de 2022
considerou as perdas esperadas em 1,2% (2,9% em 31 de dezembro de 2021), tomando como base os títulos 
a vencer e vencidos entre o período de 01 à 60 dias. A finalidade dessa análise é a de assegurar uma avalia-
ção mais criteriosa na determinação da provisão para perda esperada para risco de crédito sobre as contas a 
receber da Companhia e de suas controladas. 7. Investimentos: Os investimentos em controladas estão 
apresentados a seguir:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda. (“SPE BS”) 897.393 871.338
GC Participações S.A. (“SPE CS”) 387.895 364.665
Nações Shopping Participações S.A. (“SPE NS”) 257.786 287.327
Blumenau Norte Shopping Participações S.A. (“SPE NR”) 292.007 263.410
Joinville Shopping Participações S.A. (“SPE GS”) 279.718 236.604
Shopping Park Ltda. (“PARK”) 561 992
Central de Serviços Compartilhados AL Ltda. (“CSC”) 232 222
Almeida Junior Gestão Shopping Centers Ltda. (“AJ Gestão”) 58 57

2.115.650 2.024.615
Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Passivo
SNB Participações S.A. (“SNB”) 817 161

817 161
Movimentação do investimento: Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 2.024.615 1.868.560
Outras movimentações 44 67
Provisão para perda de investimento* 656 161
Venda de participação acionária - AJ Comércio Digital Ltda. ** – (11.691)
Adiantamentos para futuros aumentos de capital/integralização de capital 14.229 79.094
 Almeida Junior Gestão Shopping Centers Ltda. (“AJ Gestão”) – 4
 Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda. (“SPE BS”) 142 489
 GC Participações S.A. (“SPE CS”) 8.801 3.005
 Joinville Shopping Participações S.A. (“SPE GS”) 4.030 63.955
 Blumenau Norte Shopping Participações S.A. (“SPE NR”) 743 433
 Nações Shopping Participações S.A. (“SPE NS”) 513 1.043
 AJ Comércio Digital Ltda. (“AJ Digital”) – 10.165
Dividendos recebidos (78.116) (46.745)
 Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda. (“SPE BS”) (48.615) (19.102)
 Shopping Park Ltda. (“PARK”) (22.811) (18.129)
 GC Participações S.A. (“SPE CS”) (120) (3.296)
 Joinville Shopping Participações S.A. (“SPE GS”) (2.546) (1.744)
 Blumenau Norte Shopping Participações S.A. (“SPE NR”) (2.349) (3.290)
 Nações Shopping Participações S.A. (“SPE NS”) (1.675) (1.184)
Equivalência patrimonial 154.222 135.169
Saldo ao final do exercício 2.115.650 2.024.615
* O valor de provisão para perda de investimento refere-se à controlada SNB Participações S.A. e está regis-
trado no passivo não circulante. **Em 01 de abril de 2021, a Companhia vendeu a totalidade da sua participa-
ção societária na AJ Comércio Digital Ltda., para o acionista controlador pelo valor patrimonial da empresa
naquela data. O montante foi liquidado através de abatimento na distribuição de dividendos para o Sr. Jaimes
Bento de Almeida Junior. Essa operação não gerou ágio ou deságio.

Os saldos das contas de ativo, passivo e patrimônio líquido, em 31 de dezembro de 2022 e 2021 das empresas que a Controladora possui participação direta estão demonstrados abaixo:
Ativo Total Passivo Total Patrimônio Líquido Lucro líquido/prejuízo Equivalência Patrimonial

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Balneário Camboriú Shopping Part. Ltda. (“SPE BS”) 1.267.800 1.222.285 370.354 350.895 897.446 871.390 74.529 73.011 74.522 73.004
GC Participações S.A. (“SPE CS”) 817.718 797.837 429.784 433.136 387.934 364.701 14.552 2.723 14.551 2.723
Nações Shopping Participações S.A. (“SPE NS”) 421.779 469.343 163.973 181.992 257.806 287.351 (28.383) 32.508 (28.380) 32.505
Blumenau Norte Shop. Part. S.A. (“SPE NR”) 505.954 464.056 213.917 200.621 292.037 263.435 30.206 20.769 30.203 20.767
Joinville Shopping Participações S.A. (“SPE GS”) 664.098 600.364 384.353 363.737 279.745 236.627 41.635 (7.822) 41.631 (7.821)
AJ Comércio Digital Ltda. (“AJ Digital”) – – – – – – – (2.437) – (2.437)
Shopping Park Ltda (“PARK”) 3.846 5.375 3.285 4.383 561 992 22.379 17.584 22.342 17.555
SNB Participações S.A. (“SPE NK”) 8.186 8.298 9.003 8.459 (817) (161) (656) (1.130) (656) (1.130)
Central de Serviços Compart. AJ Ltda. (“CSC”) 1.067 929 835 707 232 222 10 – 10 –
AJ Gestão Shop. Centers Ltda. (“AJ Gestão”) 58 57 – – 58 57 (1) 3 (1) 3

3.690.506 3.568.544 1.575.504 1.543.930 2.115.002 2.024.614 154.271 135.209 154.222 135.169

8. Propriedades para investimento: A avaliação pelo valor justo das propriedades para investimento foi rea-
lizada com base no método da Renda através do fluxo de Caixa de Receitas e Despesas Projetadas para a 
determinação do valor de mercado dos empreendimentos, suportado por taxas e evidências de mercado. O 
valor justo está suportado por laudo de avaliação elaborado pela Jones Lang Lassale (JLL), empresa multina-
cional independente e especialista em avaliações a valor justo de ativos imobiliários. O valor justo não foi de-
terminado com base no método de avaliação de capitalização de renda (fluxo de caixa descontado) - Hierar-
quia do Valor Justo - Nível III. As principais premissas utilizadas para avaliação do valor justo pelo método do 
fluxo de caixa descontado, adotando o modelo nominal de projeções, das propriedades para investimento
foram:

Principais premissas da avaliação do valor justo
2022 2021

Período de fluxo de caixa 10 anos 10 anos
Taxa de capitalização 6,50% 6,50%
Taxa de ocupação 95,1% 94%

CAPEX - manutenção/receita bruta
1% do resultado 

operacional dos shoppings
1% do resultado 

operacional dos shoppings
Taxa de desconto real De 7,00% à 8,25% De 6,50% à 7,75%
Projeções inflacionárias 3,50% 4,0%
Na data dos balanços o valor justo das propriedades para investimento é o seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Custo de construção da propriedade para  investimento 249.084 248.726 1.151.215 1.143.169
Ajuste do valor justo da propriedade para investimento 572.296 485.948 3.288.907 3.083.360
Propriedade para investimento ao valor justo 821.380 734.674 4.440.122 4.226.529
A seguir está demonstrada a movimentação dos saldos das propriedades para investimento, considerando o 
percentual de participação da Companhia sobre cada propriedade:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 734.674 801.090 4.226.529 4.167.846
Gastos operacionais diretos * 358 19 8.046 9.904
Ganho/(Perda) de valor justo 86.348 (66.435) 205.547 48.779
Saldo final 821.380 734.674 4.440.122 4.226.529
* Os valores constantes na linha de gastos operacionais diretos referem-se a investimentos realizados nas
propriedades para investimentos, bem como, allowances realizados que geram rendas e fluxos de caixa para 
o empreendimento.
A Companhia considerou valores a título de juros capitalizados nos custos incorridos na construção de alguns 
de seus empreendimentos, no montante de R$12.573, sem sofrer alterações desde a finalização dos últimos 
investimentos em 2018. Não há restrições sobre a capacidade de realização das propriedades para investi-
mento da Companhia e de suas controladas. Desta forma, a Companhia pode comprar, construir, realizar
melhorias ou desenvolver propriedades para investimento. De acordo com o método do fluxo de caixa descon-
tado, o valor justo é estimado utilizando as premissas referentes aos benefícios e passivos da titularidade em 
relação à vida dos ativos, incluindo valor de saída ou final. A metodologia e modelagem utilizada para deter-
minação do valor justo envolveu julgamentos significativos e são baseadas em premissas adotadas pelos
avaliadores externos contratados que suportaram a Companhia. Esse método envolve a projeção de uma
série de fluxo de caixa sobre participação em bens imóveis. Para essa série de fluxo de caixa descontado é 
aplicada uma taxa de desconto derivada do mercado para constituir o valor presente do fluxo de receita asso-
ciado com o ativo. A taxa final é normalmente apurada separadamente e difere da taxa de desconto. A duração 
do fluxo de caixa e a época específica de fluxo de entrada e saída são determinadas por eventos tais como 
revisões de aluguel, renovação de arrendamento e correspondente relocação, readequação ou reforma.
A adequada duração é geralmente determinada pelo comportamento de mercado e característico da classe 
de imóveis. O fluxo de caixa do exercício é geralmente estimado como lucro bruto menos custos de vacância, 
despesas não recuperáveis, perdas no recebimento, incentivos de arrendamento, custo de manutenção, cus-
tos de agenciamento e comissão e outras despesas operacionais e administrativas. A série de lucro operacio-
nal líquido periódico, juntamente com uma estimativa do valor final previsto ao final do período de projeção, é 
então descontada. Aumentos (reduções) significativos no valor de aluguel estimado e crescimento de aluguel 
por ano isoladamente resultaria em valor justo significativamente mais alto (mais baixo) das propriedades. 
Aumentos (reduções) significativos em taxa de vacância de longo prazo e taxa de desconto (e taxa final) iso-
ladamente resultariam em valor justo mais baixo (mais alto). Geralmente, uma mudança na premissa feita
para o valor de aluguel estimado traz consigo: i) uma mudança semelhante no crescimento do aluguel por ano 
e na taxa de desconto (e taxa final); e ii) mudança oposta na taxa de vacância de longo prazo. Abaixo demons-
tramos uma análise de sensibilidade dos valores dos ativos e os respectivos ajustes no resultado da Compa-
nhia caso houvesse alterações nas taxas de descontos e cap rate utilizadas para o cálculo do valor justo. 
Apresentamos as variações relativo a cenários esperado, possíveis e remotos.

Efeito no incremento da 
taxa de desconto e cap rate

Efeito na redução da 
taxa de desconto e cap rate

Cenários de
 Sensibilidade

Taxa de 
desconto real

Valor do 
Ativo

Variação no 
Resultado

Taxa de 
desconto real

Valor do 
Ativo

Variação no 
Resultado

Cenário esperado 7,00% à 8,25% 4.440.122 – 7,00% à 8,25% 4.431.491 –
Possível ( %  25%) 8,75% à 10,31%% 3.895.827 (544.295) 5,25% à 6,19% 5.059.622 619.499
Remoto ( %  50%) 10,5%% à 12,38% 3.353.333 (1.086.789) 3,50% à 4,13% 5.681.403 1.241.280
9. Debêntures: O saldo de debêntures e encargos de dívidas é composto da seguinte forma:
Financiadores/
 Credores

Taxa Venci- Garan- Controladora Consolidado
efetiva Início mento tias 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Debêntures
 Debêntures | SNB IGP-M 1994 Perpétuas (a) – – 6.999 6.635
 Debêntures | Kinea

- Série IPCA
4,95% a.a. 

+ IPCA 2019 2034 (b) 258.599 243.616 258.599 243.616
 Debêntures | Kinea

- Série DI
1,50% a.a. 

+ CDI 2019 2029 (b) 208.824 208.608 208.824 208.608
 Debêntures |

 XP - Norte
1,25% a.a. 

+ CDI 2019 2029 (c) – – 81.415 85.872
 Debêntures |

 XP - Continente
1,25% a.a. 

+ CDI 2019 2029 (d) – – 214.950 227.043
 Debêntures |

 XP - Nações
1,50% a.a. 

+ CDI 2020 2030 (e) – – 80.564 83.509
 Debêntures | CS -

 Joinville - IPCA
5,75% a.a.

+ IPCA 2020 2032 (f) – – 106.459 105.284
 Debêntures | CS -

 Joinville - DI
4,30% a.a. 

+ DI 2020 2032 (f) – – 97.093 97.801

 Debêntures | BTG
2,90% a.a. 

+ CDI 2021 2033 (g) 194.323 194.070 194.323 194.070
661.746 646.294 1.249.226 1.252.438

Custo de transação a amortizar
 Custo de transação a amortizar (7.669) (8.611) (15.466) (17.490)

(7.669) (8.611) (15.466) (17.490)
Total 654.077 637.683 1.233.760 1.234.948
Circulante 15.948 – 57.807 24.776
Não circulante 638.129 637.683 1.175.953 1.210.172

Os custos de transação são capitalizados sobre custos da dívida, de acordo com o pronunciamento técnico
CPC 20. Durante o exercício findo de 31 de dezembro de 2022, foram amortizados no consolidado R$ 2.024
de custos de transação (R$ 1.808 em 31 de dezembro de 2021) e R$ 942 (R$ 726 em 31 de dezembro de 
2021) na controladora, encerrando o referido exercício com R$ 15.466 de custos de transação a amortizar
(R$ 17.490 em 31 de dezembro de 2021) no consolidado e, R$ 7.669 (R$ 8.611 em 31 de dezembro de 2021) 
na controladora. A movimentação das debêntures é assim demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 637.683 494.149 1.234.948 1.201.386
Captações – 193.000 – 193.000
Juros e atualizações monetárias 83.862 62.064 163.420 115.911
Amortização do principal – (70.000) (25.971) (190.905)
Amortização dos juros (67.468) (41.530) (138.637) (84.444)
Saldo final 654.077 637.683 1.233.760 1.234.948
As características das debêntures da Companhia e das controladas estão detalhadas abaixo: a) Debêntures 
perpétuas, sem data de vencimento: Em 28.2.1994, a SNB realizou a emissão pública de 1.990 debêntures
permutáveis em frações ideais de 19,90% do Imóvel. Nos termos da escritura pública de emissão de deben-
tures, os recursos da emissão tiveram como objeto: (i) a participação no imóvel objeto da matrícula nº 22.139
do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Blumenau, Santa Catarina; e (ii) até o montante de 11%
(onze por cento) dos recursos captados com a colocação das debêntures, foram aplicados na liquidação
parcial de débito junto ao antigo Banco do Estado de São Paulo (BANESPA), mediante a liberação de fração 
hipotecada do mesmo imóvel. Entre os anos de 2008 e 2015, a Companhia (Almeida Junior) adquiriu 1.864 
das 1.990 debêntures emitidas e fez a permuta com a SNB de 18,64% do Imóvel, de modo que hoje a SNB 
detém a propriedade de apenas 1,26% das frações ideais do Imóvel, que são representativas de 126 debên-
tures ainda não permutadas. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia estava adimplente com referidas 
obrigações, descritas na escritura de emissão. b) Em 17 de dezembro de 2019, a Companhia realizou a sua 
2ª (segunda) emissão de debêntures simples não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em
duas séries, da 2ª (segunda) emissão da Almeida Junior Shopping Centers S.A. para colocação privada. Em
17 de agosto de 2020 foi lavrada a ata da assembleia extraordinária dos titulares destes certificados de rece-
bíveis imobiliários (“CRI”), que deliberaram a manutenção dos Covenants financeiros previstos nos documen-
tos da securitização. O novo Covenant financeiro deste contrato, prevê a manutenção de dívida líquida máxi-
ma equivalente a R$ 1.225.000 nos anos de 2020 e 2021, e R$ 1.250.000 no ano de 2022, em conjunto com
a inclusão de um Covenants de dívida líquida/Ebitda em nível ainda a ser definido e posteriormente ratificado
em assembleia geral extraordinária. Além deste Covenant financeiro, outro indicador a ser avaliado trimestral-
mente a partir de abril/2022 é o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida “ICSD” (média Fluxo de caixa livre/
média das PMTs) inferior a 1,10x. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia estava adimplente com o
cumprimento em decorrência do saldo da sua dívida. c) Em 15 de dezembro de 2019, a Companhia realizou 
a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, da 1ª (primeira) emissão da Blumenau Norte Shopping Participações
S.A. Em 17 de agosto de 2020 foi lavrada a ata da assembleia extraordinária dos titulares destes certificados 
de recebíveis imobiliários (“CRI”), que deliberaram a manutenção dos Covenants financeiros previstos nos

 

documentos da securitização. Sendo que a única exigência é a manutenção do Índice de Cobertura de Servi-
ços de Dívida “ICSD” (média Fluxo de caixa livre/média das PMTs) mínimo de 1,10x, a ser avaliado trimestral-
mente a partir de abril/2022. A Companhia está adimplente com as obrigações em 31 de dezembro de 2022. 
d) Em 15 de dezembro de 2019, a Companhia realizou a emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, da 1ª (primeira)
emissão da GC Participações S.A. Em 17 de agosto de 2020 foi lavrada a ata da assembleia extraordinária 
dos titulares destes certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”), que deliberaram a manutenção dos cove-
nants financeiros previstos nos documentos da securitização. Sendo que a única exigência é a manutenção
do Índice de Cobertura de Serviços de Dívida “ICSD” (média Fluxo de caixa livre/média das PMTs) mínimo de 
1,10x, a ser avaliado trimestralmente a partir de abril/2022. A Companhia está adimplente com as obrigações 
em 31 de dezembro de 2022. e) Em 15 de janeiro de 2020, a Companhia realizou a emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, da 1ª (primeira) emissão da Nações Shopping Participações S.A. Em 17 de agosto de 2020 foi 
lavrada a ata da assembleia extraordinária dos titulares destes certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”), 
que deliberaram a manutenção dos covenants financeiros previstos nos documentos da securitização. Sendo 
que a única exigência é a manutenção do Índice de Cobertura de Serviços de Dívida “ICSD” (média Fluxo de 
caixa livre/média das PMTs) mínimo de 1,10x, a ser avaliado trimestralmente a partir de abril/2022. A Compa-
nhia está adimplente com as obrigações em 31 de dezembro de 2022. f) Em 09 de setembro de 2020 a con-
trolada Joinville Shopping Participações S.A. realizou a emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, de espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em duas séries, para colocação

 

privada. Sendo o Covenant financeiro deste contrato, calculado trimestralmente (a partir de dezembro de

 

2021): sobre os saldos consolidados, índice igual ou inferior a 4,75x resultado do cálculo Dívida Líquida/Ebit-
da, sem considerar efeitos de fair value; ainda que não atinja o índice, caso a dívida seja inferior a R$ 1.225.000,
não será caracterizado default. A Companhia está adimplente com as obrigações em 31 de dezembro de
2022. g) Em 30 de setembro de 2021 foram emitidas debêntures simples, não convertidas em ações, pela

 

controladora Almeida Junior Shopping Centers S.A. Esta debênture possui alienação fiduciária de 51% da

 

fração ideal do imóvel, de propriedade da Almeida Junior Shopping Centers S.A., onde está construído o
Neumarkt Shopping, em Blumenau, e cessão fiduciária de recebíveis do empreendimento Neumarkt Sho-
pping, também de titularidade da Almeida Junior. Sendo que a única exigência é a manutenção do Índice de 
Cobertura de Serviços de Dívida “ICSD” (média Fluxo de caixa livre/média das PMTs) mínimo de 1,10x, a ser 
avaliado trimestralmente, caso a Dívida Líquida/Ebitda, sem considerar efeitos de fair value; ainda que não
atinja o índice, caso a dívida seja inferior a R$ 1.250.000, não será caracterizado default. A Companhia está
adimplente com as obrigações em 31 de dezembro de 2022. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o crono-
grama de desembolso dos empréstimos e financiamentos de longo prazo, está programado da seguinte for-
ma: 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

2023 – 14.295 – 56.116
2024 10.227 18.876 54.845 66.095
2025 20.413 19.516 73.092 75.570
Após 2026 607.489 584.996 1.048.016 1.012.391

638.129 637.683 1.175.953 1.210.172
10. Tributos e contribuições sociais a recolher: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social:
 Imposto sobre Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ – – 4.195 3.318
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL – – 1.541 1.218

– – 5.736 4.536
Outros tributos:

Parcelamento de impostos/recuperação  fiscal -  REFIS 36 55 2.991 4.072
 PIS/Cofins 412 371 1.662 1.313
 ISS 22 16 364 319
 Outros 12 39 63 77

482 481 5.080 5.781
482 481 10.816 10.317

Circulante 469 447 8.914 7.332
Não circulante 13 34 1.902 2.985

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D7C4-C39C-8AD8-1A0F.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Almeida Junior Shopping Centers S.A.
11. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

O imposto de renda e contribuição social diferidos referem-se a:
 Ajuste do valor justo das propriedades
  para investimento 572.296 485.948 3.288.907 3.083.360
 Reserva de reavaliação 161.606 161.606 285.793 285.793
 Outros (33) (33) 845 845

733.869 647.521 3.575.545 3.369.998
Alíquota do IR/CS diferido 34% 34% 34% 34%
Passivo fiscal diferido 249.515 220.157 1.215.685 1.145.800
Os saldos do imposto de renda diferido passivo não circulante representam principalmente o efeito do reco-
nhecimento da reserva de reavaliação e das propriedades para investimento a valor justo. Em 31 de dezembro 
de 2022 a Companhia apresenta um saldo de prejuízo fiscal e de bases negativas de contribuição social para 
os quais não foram reconhecidos ativos diferidos pelo fato da Companhia não ter histórico de lucros tributáveis 
e expectativa de realização no decurso de suas atividades. Abaixo demonstramos os valores de prejuízos 
fiscais e bases negativas da Companhia e suas controladas:

Prejuízo fiscal e bases negativas de contribuição social
Controladora Consolidado

31 de dezembro de 2022 256.436 442.042
31 de dezembro de 2021 195.652 373.651
O valor de ativo diferido sobre prejuízos fiscais e bases negativas não reconhecido em 31 de dezembro de 
2022, no consolidado, totaliza R$150.294 (R$ 127.041 em 31 dezembro de 2021), e na controladora R$87.188 
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 66.522 em 31 de dezembro de 2021). O ativo diferido não foi registrado pela 
Companhia pois não há histórico recente de lucros tributáveis contra os quais os valores poderiam ser com-
pensados. A Companhia também não registra os tributos diferidos sobre diferenças temporárias ativas, pelos 
mesmos motivos. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 220.157 242.745 1.145.800 1.129.215
Tributos reconhecidos sobre mais valia
 de propriedades para investimento 29.358 (22.588) 69.885 16.585
Saldo no final do exercício 249.515 220.157 1.215.685 1.145.800
Alíquota efetiva: A reconciliação da taxa efetiva da alíquota nominal para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021, é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado antes dos impostos 179.787 18.518 242.459 74.954
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados a alíquota nominal (61.128) (6.296) (82.436) (25.484)
Efeito líquido das empresas tributadas
 pelo lucro presumido – – 17.196 15.769
Tributos diferidos não contabilizados (20.666) (17.073) (23.253) (21.547)
Equivalência patrimonial 52.435 45.957 – –
Imposto de renda e contribuição social efetivo (29.358) 22.588 (88.493) (31.262)
12. Informações sobre transações e saldos com partes relacionadas: A Companhia tem como atividade 
preponderante a participação em outras sociedades, promoção, administração, comercialização e marketing, 
sendo todas essas atividades referentes ao mercado de shopping centers. O detalhamento das empresas 
controladas pela Companhia está descrito na Nota Explicativa nº 1.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo não circulante
 Transações provenientes do shopping (a) – 237 15.863 16.948
 Jaimes Bento de Almeida Junior 3.770 – 3.770 –
Total do contas a receber com partes relacionadas 3.770 237 19.633 16.948

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo não circulante
 SNB Participações S.A. 2.144 2.744 – –
 AJ Realty Desenvolvimento Imobiliário Ltda. – – 2.327 –
Total do contas a pagar com partes relacionadas 2.144 2.744 2.327 –
(a) Refere-se aos recursos emprestados para os condomínios como complemento do fluxo de caixa mensal 
(quando necessário), ou para iniciativas de marketing efetuadas pelos Fundos de promoção com o objetivo de 
alavancar as vendas, bem como o fluxo dos shoppings. Esses valores são atualizados mensalmente com 
base na taxa SELIC e serão liquidados gradualmente, de acordo com o fluxo de caixa previsto de cada sho-
pping e fundo de promoção. Transações entre partes relacionadas: Os saldos com partes relacionadas refe-
rem-se a transações com condições específicas pactuadas entre as partes, sendo que os saldos em geral 
sofrem atualização com o indicador Selic, sendo reconhecido receitas financeiras em 31 de dezembro de 
2022 no montante de R$1.736. A rubrica de receitas de taxas de administração de 31 de dezembro de 2022 
no montante de R$9.798 (R$7.874 em 31 de dezembro de 2021), contempla o faturamento à partes relacio-
nadas, referente à prestação de serviços de administração, aos condomínios comerciais, fundos de promoção 
e terrenistas não controladores. Por fim, a Companhia entende que as transações entre partes relacionadas 
possuem características operacionais, assim, em sua Demonstração de Fluxo de Caixa os efeitos são manti-
dos nas Atividades Operacionais. Garantias: A Companhia e suas controladas prestam garantias referente 
aos Empréstimos, Financiamentos e Debêntures descritos na Nota Explicativa nº 9 e que são concedidos para 
as instituições financeiras, como garantia fiança, alienação fiduciária dos Shoppings ou garantia dos recebí-
veis futuros oriundos dos contratos de locação das lojas. Também, conforme apresentado na Nota Explicativa 
nº 5.2, existem saldos de caixa restrito vinculados a certas operações financeiras. A Companhia, seu acionis-
ta controlador, as controladas e coligadas, inclusive os condomínios comerciais e fundos de promoção e 
propaganda dos shopping centers, conforme o caso, realizam transações comerciais e financeiras entre si, no 
curso normal dos seus negócios, podendo ainda prestar garantias em operações financeiras, de empréstimo 
e financiamentos, conforme descrito na Nota Explicativa nº 9. Remuneração do pessoal-chave da administra-
ção: O pessoal-chave da Administração inclui os membros do Conselho de Administração e diretores estatu-
tários e não-estatutários, cujas atribuições envolvem o poder de decisão e o controle das atividades da Com-
panhia. A remuneração de curto prazo do pessoal-chave da Administração totalizou R$10.273 em 31 de 
dezembro de 2022 (R$7.501 em 31 de dezembro de 2021). Neste valor estão englobados benefícios de curto 
prazo, que correspondem a: (i) pró-labore ou honorário pago à diretoria e aos membros do Conselho de Ad-
ministração; (ii) bônus pago à diretoria e (iii) outros benefícios, como plano de saúde. A Companhia não con-
cede a seus administradores benefícios pós emprego e /ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho, 
além dos previstos pela legislação aplicável. O pessoal-chave da Administração não possui benefícios de 
longo prazo, como plano de pensão, plano de remuneração em ações, entre outros. 13. Provisão para con-
tingências: A Companhia e suas controladas figuram como partes em procedimentos administrativos e pro-
cessos judiciais de natureza cível, trabalhista, tributária e outros, decorrentes do curso normal de suas ativida-
des. A Companhia e suas controladas registram provisão para perdas para fazer face a assuntos 
administrativos e judiciais de natureza cível, trabalhista, fiscal e previdenciário, cujo risco seja avaliado por 
seus advogados como de perda provável ou de potenciais riscos de uma saída de recursos para liquidar a 
contingência/obrigação, desde que uma estimativa razoável possa ser feita. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável ou ex-
posições adicionais identificadas sobre novos assuntos. A movimentação da provisão para contingências 
passíveis de provisionamento, julgados suficientes pela Administração, consubstanciada na avaliação de ad-
vogados e assessores jurídicos, inclusive para riscos de natureza previdenciária, podem ser assim resumidos 
(controladora e consolidado): 

Provisão riscos trabalhistas, 
previdenciários e cíveis 

Controladora

Provisão riscos trabalhistas, 
previdenciários e cíveis 

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 17.741 20.852
 Provisão 2.825 3.772
 Reversão da provisão (5.308) (5.491)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.258 19.133
 Provisão 3.083 4.746
 Reversão de provisão (4.994) (5.101)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.347 18.778
a) Causas com probabilidade de perda possível: Em 31 de dezembro de 2022 também tramitam processos 
de natureza cível, administrativas, trabalhistas e fiscais, cujas probabilidades de perda foram avaliadas como 
possíveis pelos consultores e assessores jurídicos da Companhia, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Trabalhista 340 725
Cível 50.855 49.292
Fiscal 20.885 20.585

72.080 70.602
Cíveis: A Companhia figura como parte em diversas causas cíveis, administrativas e trabalhistas consideradas 
como usuais no curso normal dos seus negócios, não tendo sido nenhuma considerada como relevante. 
Ao longo do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia revisou a base de processos e refletiu 
algumas mudanças de perspectivas de perdas. Causa Marialva: A Companhia e outros são partes do Proces-
so n° 1143239-30.2003.8.13.0672 (Falência da Marialva Construtora Ltda.) e diversos processos e incidentes 
processuais a ele relacionados envolvendo a Massa Falida de Marialva Construtora Ltda. (“Massa Falida de 
Marialva”). Esses litígios têm origem na exclusão em 1996, por quebra da affectio societatis, da Marialva do 
quadro societário da NBS Shopping Centers Ltda. (“NBS”), sociedade que detinha 50,10% das frações ideais 
do imóvel objeto da matrícula 22.139 do 01º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Blumenau, Santa 
Catarina (“Imóvel”), onde foi erguido o 1º prédio do Shopping Neumarkt Blumenau (“Shopping Neumarkt”). Em 
2010, quando da falência da Marialva, esta detinha 126 debêntures de emissão da SNB Participações S.A. 
(“SNB”), sociedade constituída com o propósito de captar recursos por meio de emissão de debentures con-
versíveis em frações ideais de 1,26% do Imóvel. Em 2012, a participação da Massa Falida da Marialva na NBS 
foi arrematada em leilão judicial. Os principais processos envolvem incidentes processuais específicos sobre: 
(i) haveres eventualmente não pagos à Massa Falida de Marialva em decorrência da sua participação no
quadro societário da NBS, desde a sua exclusão (1996) até a data da arrematação em leilão de sua participa-
ção (2012), cuja responsabilidade seria da NBS (sociedade não controlada pela Companhia); (ii) multa even-
tualmente devida por descumprimento da decisão judicial que havia determinado o depósito de dividendos 
eventualmente devidos e não pagos à Massa Falida de Marialva em decorrência da participação de 9,56% 
que ela supostamente detinha indiretamente no Shopping Neumarkt, também de responsabilidade da NBS, e 
que foi afastada conforme decisão proferida pelo STJ-MG em 20 de novembro de 2019 no âmbito do Recurso 
Especial nº 1.516.502 MG (2015/0036104-1); (iii) multa eventualmente devida por descumprimento da deci-
são judicial que havia determinado à SNB que convertesse as 126 debêntures de titularidade da Massa Falida 
de Marialva em fração ideal do Shopping Neumark, também de responsabilidade da SNB; e (iv) multa even-
tualmente devida por descumprimento da decisão judicial que determinou ao Condomínio Civil do Shopping 
Neumarkt que depositasse mensalmente em juízo o pagamento dos supostos dividendos decorrentes da
conversão das debêntures, cuja responsabilidade é do Condomínio Civil do Shopping Neumarkt. Referidas 
multas estão garantidas por seguro fiança. Conforme acima exposto, tais valores não seriam devidos pela
Companhia, mas sim por cada uma das empresas envolvidas nos respetivos processos. Durante o ano de 
2020, a SNB e o Condomínio Civil Pró-Indiviso do Shopping Center Neumarkt Blumenau renovaram o seguro 
garantia judicial e apresentaram recursos contra as decisões que improcederam as impugnações. Também 
em junho de 2020 foram deferidos os pedidos de efeito suspensivo formulados nos agravos de instrumentos, 
razão pela qual os cumprimentos de sentenças estão suspensos até julgamento final dos recursos. A chance 
de perda desses processos é classificada pelos advogados da Companhia como possível. Caso a Companhia 
não obtenha êxito, estará sujeita ao pagamento dos valores que serão apurados em fase de liquidação de
sentença, os quais, neste momento, sequer podem ser estimados. Durante o exercício findo de 31 de dezem-
bro de 2022 não ocorreram movimentações significativas no processo. Causa Sistel: A Companhia, objetivan-
do a declaração de seu direito, em 28 de maio de 2003 propôs ação ordinária nº 0025039-34.2003.8.26.0506 
perante a 8ª Vara Cível da comarca de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, contra a Fundação Sistel de
Seguridade Social (“Sistel”), visando o ressarcimento de prejuízos suportados em razão de contrato firmado 
para a construção do Shopping Center Santa Úrsula, na cidade de Ribeirão Preto - SP, tendo requerido a
condenação da Sistel ao pagamento dos valores que se comprometeu e deixou de investir no empreendimen-
to. Em 24 de julho de 2007, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo “”TJSP”) determinou à Sistel que 
arcasse integralmente com a parte que lhe competia dos investimentos necessários à administração do Sho-
pping, e daí emergiu o direito de crédito da Almeida Junior. Em 26 de outubro de 2020, a Almeida Junior deu 
início à execução provisória da sentença, por meio do qual requereu a intimação da Sistel ao pagamento de 
R$ 40.834 sob pena de dar início aos atos de constrição patrimonial de bens. Em 10 de dezembro de 2020, 
conforme evidenciado no processo, a Sistel depositou quotas de títulos de dívida pública, no valor de
R$ 65.131 (130% do valor devido), integrantes de Fundo de Investimento Renda Fixa Júpiter, sob a custódia 
do Bradesco. Por fim, a Companhia e seus consultores legais estão monitorando diariamente a evolução do 
processo e eventuais impactos, com o intuito de agilizar o processo de internalização dos referidos valores. 
Em razão do resultado da discussão sobre o tema, a Companhia realizou o registro mandatório de R$ 8.218 
(R$ 7.458 líquidos de impostos) no exercício de 2020, e em 31 de março de 2021 o registro de R$ 2.555
(R$ 2.319 líquidos de impostos) da parte transitada e julgada, registrando o ativo em outras contas a receber 
e em seu resultado com outras receitas operacionais (vide Nota Explicativa 19). Durante o exercício findo de 
31 de dezembro de 2022 não ocorreram movimentações significativas no processo. Trabalhistas: Nenhuma 
causa trabalhista em que a Companhia ou uma de suas subsidiárias figuram como parte foi considerada indi-
vidualmente relevante. Fiscais: A Companhia é parte de processos fiscais, que ainda tramitam na esfera ad-
ministrativa, referem-se a autos de infração relativos a tributos federais IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, recebidos 
nos exercícios de 2005, 2010 e 2017 no montante total de R$20.885, sendo que nenhum deles é considerado 
relevante individualmente. 14. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia, totalmen-
te subscrito e integralizado é de R$ 348.293 (R$ 348.293 em 31 de dezembro de 2021) e está representado 
pela participação acionária, quantidade de ações ordinárias, e sem valor nominal distribuídas conforme des-
crito abaixo:

Ordinárias
31/12/2022 31/12/2021

Acionistas Quantidade % Quantidade %
Jaimes Bento de Almeida Junior 129.999.999 99,9999 130.000.000 100,00
JAJ Brasil Investimentos e Part. Ltda. 1 0,00001 – –
Total das ações 130.000.000 100,00 130.000.000 100,00
b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% (cinco por 
cento) do lucro líquido do exercício até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social, conforme legislação 
societária e estatuto social vigentes. A reserva legal pode ser utilizada para aumentar o capital ou para absor-
ver prejuízos, mas não pode ser usada para fins de distribuição de dividendos. Reserva de lucros a realizar: 
Os lucros remanescentes são mantidos na conta de reserva à disposição da Assembleia, para sua destina-
ção. Em 29 de abril de 2022, através de Assembleia Geral Ordinária, os acionistas da Companhia aprovaram 
as destinações propostas do resultado do exercício de 2021, sendo que R$ 29.106 foram destinados à reser-
va de lucros a realizar e R$ 12.000 para dividendos distribuídos. c) Ajuste de avaliação patrimonial: Os saldos 
de ajustes de avaliação patrimonial e outros resultados abrangentes são compostos pelo ajuste do valor justo 
da propriedade para investimento, ocorridos antes do exercício de 2010. Em decorrência de adoção do IFRS, 
a partir de 2010, os ajustes do valor justo da propriedade para investimento, passaram a ser registrados dire-
tamente no resultado. O saldo do ajuste de avaliação patrimonial (líquido de imposto de renda e contribuição 
social) relacionado ao ajuste do valor justo da propriedade para investimento é de R$235.411 em 31 de de-
zembro de 2022 (mesmo valor em 31 de dezembro de 2021), conforme demonstrado abaixo:

Reserva de 
reavaliação

Ajuste do valor justo da 
propriedade para investimento

Imposto de renda e 
contribuição social diferido Total

Total 285.793 70.891 (121.273) 235.411

d) Dividendos: Cálculo do dividendo
31/12/2022 31/12/2021

Resultado líquido do exercício da controladora 150.429 41.106
Reserva legal – –
Base de cálculo do dividendo mínimo 150.429 41.106

25% 25%
Dividendo mínimo obrigatório - passivo 37.607 10.277
Dividendos pagos antecipadamente - ativo (i) (22.427) (12.000)
Saldo de dividendo distribuído antecipadamente – (1.724)
Saldo de dividendo a pagar 15.181 –
(i) A antecipação de dividendos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 totalizou o montante de 
R$22.427 (R$12.000 em 31 de dezembro de 2021) e estão apresentados no ativo, aguardando a deliberação 
dos acionistas a ser definida em Assembleia Geral Ordinária da Companhia.
Em 31 de dezembro de 2019, foi destinada a parcela integral do dividendo mínimo obrigatório, no valor de
R$ 54.348. Em 01 de abril de 2021, a Companhia vendeu a totalidade da sua participação societária na AJ
Comércio Digital Ltda. para o sócio controlador pelo valor patrimonial de R$ 11.691 a ser abatido do saldo de 
dividendos relativos ao exercício de 2019. Com isto, o saldo de dividendos a distribuir já declarado na Assem-
bleia Geral Ordinária de 2020, passou a ser de R$ 42.657 a ser realizada antes da oferta pública inicial de ações 
pretendida pela Companhia. Na mesma data, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária o acionista deli-
berou sobre a distribuição de dividendos acumulados no montante de R$ 445.000, os quais estão registrados 
na rubrica de Reserva de lucros a realizar, existente no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018. 
Os dividendos ora declarados são referentes a lucros gerados até 2014, mantidos na reserva de lucros a realizar. 
15. Resultado por ação: A tabela a seguir apresenta o cálculo da média ponderada de ações em circulação e 
o resultado por ação da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Exercício findo em
31/12/2022 31/12/2021

Numerador básico:
 Lucro líquido do exercício 150.429 41.106
Denominador (em milhares de ações):
 Média ponderada do número de ações ordinárias básico 130.000.000 130.000.000
Resultado por ação - R$ 1,15715 0,31620
Não há, na data do balanço, instrumentos de patrimônio com efeito dilutivo do capital. 16. Receita operacio-
nal líquida: A receita líquida de aluguéis e serviços está representada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional bruta
 Receita de locação 34.352 30.762 179.212 155.031
 Estacionamento – – 62.270 47.652
 Taxa de administração 9.798 7.874 9.798 7.874
 Cessão de direitos 856 909 4.009 3.703
 Outras receitas 784 298 3.394 1.792
Total 45.790 39.843 258.683 216.052
Tributos sobre a receita operacional bruta
 PIS (725) (613) (2.500) (2.025)
 COFINS (3.342) (2.821) (11.527) (9.339)
 ISS (196) (157) (2.599) (1.984)

(4.263) (3.591) (16.626) (13.348)
Cancelamento e descontos (923) (1.083) (4.695) (6.466)
Abonos linearizados (896) (1.643) (4.520) (8.376)

(1.819) (2.726) (9.215) (14.842)
Receita operacional líquida 39.708 33.526 232.842 187.862
Adicionalmente, a Companhia concedeu descontos e abonos oferecidos a lojistas que se mantiveram adim-
plentes de suas obrigações, de acordo com perfil de cada empreendimento e área de atuação de cada lojista. 
Os descontos e abonos foram tratados como uma monetização do fluxo do contrato de arrendamento e, 
portanto, a Companhia passou a linearizar tais descontos e abonos pelo prazo remanescente de cada contra-
to, conforme previsto pelo CPC 06 (R2)/IFRS 16.
17. Custos operacionais

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Serviços contratados (187) (149) (814) (764)
 Jurídico (187) (149) (814) (764)
Fundo de promoção (386) (310) (390) (314)
Condomínio de lojas vagas – – (3.150) (2.575)
Administração (51) (60) (4.470) (5.177)
 Auditoria de lojas – – (20) (67)
 Outras despesas (51) (60) (369) (1.364)
 Estacionamento – – (4.081) (3.746)
Total (624) (519) (8.824) (8.830)
18. Despesas com vendas, administrativas e gerais:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesas com pessoal (10.342) (3.526) (10.342) (3.526)
Despesas com consultoria (7.720) (10.630) (10.502) (11.571)
Despesas com informática e manutenção 
 de equipamentos (487) (286) (487) (416)
Despesas comerciais (399) (438) (2.538) (2.532)
Publicidade e propaganda (745) (3.138) (745) (3.998)
Outros (389) (670) (362) (1.177)

(20.082) (18.688) (24.976) (23.220)
Provisão para contingência 1.911 2.483 355 1.601
Provisão para perda esperada para risco de crédito (86) 1.860 (299) 446
Total (18.257) (14.345) (24.920) (21.173)
19. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesas com viagens (444) (309) (446) (329)
Despesas com consumo (286) (272) (286) (351)
Despesas com seguros, taxas e contribuições (113) (185) (117) (206)
Despesas com publicações, cartórios e correios (109) (178) (236) (291)
Despesas com confraternizações e outros (196) (311) (693) (494)
Outras receitas operacionais, líquidas * – 2.319 – 2.319
Total (1.148) 1.064 (1.778) 648
(*) Vide Nota Explicativa nº 13.
20. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (83.862) (62.064) (163.420) (115.911)
Outras despesas (1.305) (3.694) (6.147) (12.610)

(85.167) (65.758) (169.567) (128.521)
Receita de aplicações financeiras 5.085 1.639 5.085 1.639
Outros rendimentos financeiros 813 – 2.154 153
Juros recebidos 371 110 2.188 431
Outras receitas 55 31 1.801 561

6.324 1.780 11.228 2.784
(78.843) (63.978) (158.339) (125.737)

21. Seguros: A Companhia mantém vigente um programa de gerenciamento de riscos para os shopping
centers com o objetivo de delimitar e mitigar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu 
porte e suas operações. O referido programa de seguros prevê coberturas diversas para cada empreendimen-
to, destacando-se as coberturas para riscos patrimoniais e para riscos de responsabilidade civil. As coberturas 
estão sujeitas a condições e exclusões previstas nas respectivas cláusulas das apólices de seguros, entre as 
quais se destacam a exclusão para danos decorrentes de atos terroristas. Os valores das coberturas segura-
das foram determinados e contratados com bases técnicas, tendo como base avaliações de empresas espe-
cializadas, pelos montantes a seguir indicados, e são considerados suficientes pela Administração para co-
bertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo permanente e lucros cessantes,
considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus 
consultores de seguros. As franquias variam de acordo com os eventos segurados. Em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia tinha as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Riscos cobertos Seguradora Cobertura Importância Segurada
Nomeados - cobertura básica (i) Chubb Seguros 01/07/2022 a 30/06/2023 2.230.000
Lucros cessantes Chubb Seguros 01/07/2022 a 30/06/2023 468.093
Responsabilidade civil Sompo Seguros 01/07/2022 a 30/06/2023 30.000
D&O Directors & Officers Austral Seguradora 01/07/2022 a 30/06/2023 10.000
(i) Incêndio, desmoronamento, explosão, danos elétricos e outros: As apólices de seguro que temos contrata-
das para nossos shopping centers podem não cobrir determinados riscos (tais como guerra, terrorismo, caso 
fortuito e de força maior, responsabilidades por certos danos ou poluição ambiental ou interrupção de certas 
atividades). Assim, na hipótese de ocorrência de quaisquer desses eventos não cobertos, o investimento rea-
lizado no respectivo shopping center pode ser perdido total ou parcialmente, obrigando-nos a incorrer em
custos adicionais para a sua recomposição, reforma e indenizações, resultando em prejuízos para o shopping 
center e para nós. Não podemos garantir que, mesmo na hipótese da ocorrência de um sinistro coberto por 
nossas apólices de seguros contratadas, o pagamento da indenização pela companhia seguradora será sufi-
ciente para cobrir integralmente os danos decorrentes de tal sinistro. Ademais, na qualidade de administrado-
ra de shopping centers, poderemos ser responsabilizados subsidiariamente pela não obtenção ou renovação 
de nossas licenças e autorizações. Finalmente, não podemos assegurar que, no futuro, conseguiremos reno-
var as apólices de seguro em melhores ou, no mínimo, nas mesmas condições contratadas, o que poderá 
ocasionar um efeito adverso relevante nos nossos negócios e resultados. 22. Compromissos: Compromisso
com fornecedores: Os principais compromissos com fornecedores, referem-se a despesas inerentes ao de-
senvolvimento dos negócios dos empreendimentos. O montante estimado de desembolso no curto prazo,
referente aos empreendimentos em curso em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 6.465 (R$ 5.339 em 31 de 
dezembro de 2021). Compromisso com arrendamento: Em 31 de dezembro de 2022 a Almeida Junior Sho-
pping Centers possuía R$ 2.531 em compromissos com arrendamentos, relacionados exclusivamente ao
imóvel alugado pela Companhia. Esses compromissos de arrendamento estão contabilizados no curto e lon-
go prazo, nos montantes de R$ 541 e R$ 1.990, respectivamente, conforme a prática contábil vigente.
23.  Instrumentos financeiros e gestão de riscos: 23.1. Fatores de risco que podem afetar os negócios 
da Companhia e suas controladas: A Companhia e suas controladas podem estar expostas, em virtude de
suas atividades, aos seguintes riscos financeiros: • Riscos de crédito; • Riscos de liquidez; • Riscos de merca-
do; e • Riscos operacionais. Da mesma maneira que em todos os outros negócios, a Companhia está exposta 
aos riscos que decorrem da utilização de instrumentos financeiros, cujos limites de exposição aos riscos são 
aprovados e revisados periodicamente pela Administração. Esta nota apresenta informações sobre a exposi-
ção da Companhia aos riscos mencionados, e descreve os objetivos, políticas e processos da Companhia
para a gestão desses riscos, do gerenciamento de capital da Companhia e os métodos utilizados para men-
surá-los. Mais informações quantitativas em relação a esses riscos são apresentadas ao longo dessas de-
monstrações financeiras. Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos 
financeiros da Companhia, seus objetivos, políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos 
utilizados para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a menos que especificado o contrário nesta nota. 
A Companhia informa que não opera e não há na data dos balanços, instrumentos financeiros derivativos
contratados pela Companhia ou por suas controladas, não havendo risco decorrente de uma eventual expo-
sição associada a instrumentos dessa natureza. A Companhia, valendo-se de sua estratégia de proteção
patrimonial sobre os riscos de mercado, entende não ter sido necessária, até o momento, a contratação de 
nenhum instrumento de proteção, além da contratação da apólice de seguros de riscos. Essa posição poderá 
ser revista, caso, no futuro, venhamos a verificar qualquer incompatibilidade que possa causar riscos aos re-
sultados financeiros e operacionais da Companhia. Riscos de crédito: O risco de crédito da Companhia e
controladas surge preponderantemente as contas a receber, relacionados principalmente a valores
de  aluguéis e cessão de direitos. Risco relacionado à possibilidade da Companhia em computar prejuízos
derivado pelo não cumprimento ou dificuldades em cobrar algum cliente ou uma contraparte em um instru-
mento financeiro, de suas obrigações contratuais. As operações da Companhia estão relacionadas à locação 
de espaços comerciais e à administração de shopping centers. Os contratos de locação são regidos pela Lei 
de locações, e a carteira de clientes, além de diversificada, é constantemente monitorada com o objetivo de 
reduzir perdas por inadimplência. Os contratos de locação podem possuir a figura do fiador, o que mitiga o 
risco de crédito da Companhia. As contas a receber de aluguéis e outras contas a receber são relacionadas 
principalmente aos lojistas dos shoppings de onde a Companhia detém participação. A Companhia estabele-
ce uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com 
relação às contas a receber de clientes e outras contas a receber e investimentos. A Companhia monitora sua 
carteira de recebíveis periodicamente. Sua atividade de locação tem regras específicas em relação à inadim-
plência, o departamento de operações e departamento jurídico são ativos nas negociações junto aos devedo-
res. O ponto comercial dos shoppings quando retomado ou devolvido é imediatamente renegociado com outro 
lojista. A medida adotada para mitigar o risco de crédito é manter sempre uma boa qualidade de lojistas nos 
shoppings e uma área comercial ativa para um preenchimento imediato de qualquer potencial vacância no 
empreendimento, os quais podem ser renegociados de forma lucrativa. Parte das receitas da Companhia tem 
risco de crédito muito baixo: receitas de estacionamento e receita com prestação de serviços. A carteira de 
clientes da Companhia e suas controladas é bastante pulverizada, assim, em 31 de dezembro de 2022, não 
há clientes que, individualmente ou em agregado com outros clientes, que representem 5% ou mais do saldo 
de contas a receber na data dos balanços. A administração considera que a exposição máxima ao risco de 
crédito de seus ativos financeiros está representada pelos saldos de contas a receber registrados no balanço 
patrimonial da Companhia. O risco de crédito de seus clientes está estimado e divulgado em nota explicativa 
específica. A Companhia e suas controladas limitam os seus riscos através da aplicação de todo o caixa e 
equivalente de caixa aplicados em instituições financeiras de primeira linha e em razão disto, a Administração 
não considera esses instrumentos como tendo risco de crédito significativo. Riscos de liquidez: As decisões 
de investimentos da Companhia e suas controladas são tomadas como política a eliminação ou mitigação dos 
riscos e impactos de liquidez, evitando assumir exposições nos fluxos de caixa de longo prazo. A diretriz da 
Companhia é trabalhar com premissas de saldos mínimos de caixa, que variam conforme o cronograma de 
investimentos, e de cobertura financeira das obrigações, onde a geração de caixa projetada tem que superar 
as obrigações contratadas (empréstimos, financiamento, capex, obras de expansões e investimentos em
“greenfields”), mitigando assim o risco de refinanciamento de dívidas e obrigações. Para financiar os empre-
endimentos em construção, a Companhia busca estruturar junto ao mercado financeiro operações de longo 
prazo, com carência de modo à alinhá-la à geração de caixa esperada. Os resultados obtidos com estas
operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. A 
seguir demonstramos o cronograma de amortização de nossos passivos financeiros não derivativos conforme 
as condições contratuais. O fluxo apresentado não foi descontado e inclui os juros e atualização pelos indexa-
dores contratuais com base nas respectivas taxas projetadas na data do balanço, publicadas pelo Boletim
Focus do Banco Central do Brasil: 

Consolidado
31/12/2022

Até um ano De um a três anos Mais de três anos Total
Debêntures 57.807 127.937 1.048.016 1.233.760
Empréstimos 1.983 1.983 – 3.966
Fornecedores 6.465 – – 6.465

66.255 129.920 1.048.016 1.244.191

Consolidado
31/12/2021

Até um ano De um a três anos Mais de três anos Total
Debêntures 24.776 122.211 1.087.961 1.234.948
Fornecedores 5.339 – – 5.339

30.115 122.211 1.087.961 1.240.287
Riscos de mercado: A Companhia, assim como demais empresas do segmento de varejo, está exposta ao 
risco inflacionário, uma vez que este faz pressão na renda das famílias reduzindo assim o consumo no varejo. 
Nos modelos de projeção utilizados para determinação das estratégias da Companhia, diferentes níveis de 
inflação são utilizados de modo a se estabelecer cenários para o desenvolvimento da Companhia. As princi-
pais estratégias da Companhia para proteção em relação ao risco de mercado são: (a) compatibilização dos
termos de seus instrumentos de dívida (prazo, taxa de juros, indexação) bem como o fluxo de pagamentos à
capacidade de geração de caixa dos seus ativos; (b) monitoramento constante da geração de caixa da Com-
panhia frente aos seus compromissos; (c) pulverização das suas receitas entre diversos empreendimentos
estabelecidos em cidades com potencial de consumo adequado, bem como uma balanceada distribuição do
sortimento de lojas dos empreendimentos em diversos segmentos do varejo e em linha com o potencial de
consumo da região; (d) análise periódica da capacidade de recebimento dos aluguéis de lojistas e das ces-
sões de direito; (e) manutenção de aplicações financeiras em instrumentos lastreados ao CDI, de liquidez
imediata e em bancos que a Administração considera como sendo bancos de primeira linha. O risco de mer-
cado é dividido em risco cambial, risco de taxa de juros e risco de valor justo, sendo: Risco cambial: A Com-
panhia não possui riscos cambiais uma vez que todas as transações de recebimentos e pagamentos são re-
alizadas em moeda nacional. Adicionalmente, a Companhia também não possui ativos e passivos sujeitos à
variação de moeda estrangeira. Risco de taxa de juros: Outro risco a que a Companhia está exposta, é o au-
mento das taxas de juros, e dos índices de preço uma vez que a Companhia capta financiamentos indexados
a estes. A Companhia contabiliza ativos e passivos financeiros a valor justo por meio de resultado. Contudo,
com objetivo de mitigar esse efeito no médio e longo prazo, a Companhia sempre que possível opta por inde-
xadores de baixa volatilidade de modo a poder estimar mais precisamente seus desembolsos futuros. Esse
risco é oriundo em relação à possibilidade da Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas 
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no 
mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliação e
proteção contra o risco de volatilidade dessas taxas. Análise de sensibilidade de taxa de juros: Atendendo ao
disposto no CPC 40 (R1) que aborda sobre os Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e
Evidenciação, estamos divulgando quadro demonstrativo de análise de sensibilidade para os riscos de mer-
cado considerados relevantes pela administração, originado por instrumentos financeiros, ao qual a Compa-
nhia esteja exposta na data de encerramento de cada exercício, incluídas todas as operações com instrumen-
tos financeiros derivativos. A Companhia e suas controladas possuem aplicações financeiras, empréstimos,
financiamento e debêntures atrelados a determinados índices financeiros. Para cálculo da análise de sensibi-
lidade a projeção anual das variáveis de risco foi feita com base na projeção de taxa de mercado, disponibili-
zada pelo Banco Central do Brasil. Na elaboração da análise de sensibilidade a Companhia e suas controla-
das adotaram as seguintes premissas: • Definição de um cenário provável do comportamento do risco e pode
ser entendido como valor justo das aplicações financeiras, Debêntures e empréstimos, que foi referenciada
por fonte externa independente, o Boletim Focus emitido pelo Banco Central do Brasil. • Definição de dois
cenários adicionais, com uma deterioração de 25% (cenário possível) e outra de 50% (cenário remoto) na 
variável de risco considerada no cenário provável. • A análise projeta os respectivos efeitos dos cenários acima
indicados no resultado da companhia para os próximos doze meses, tendo como base, os saldos dos instru-
mentos financeiros em 31 de dezembro de 2022. • Projeção inclui também os juros de operações com taxas 
prefixadas, visando propiciar uma visão mais completa do resultado financeiro da Companhia. Em 31 de 
 dezembro de 2022 a análise de sensibilidade dos principais ativos e passivos financeiros, expostos a variáveis 
de taxas de juros e a índices de reajustes da Companhia e de suas controladas, e os seus respectivos impac-
tos no resultado de um ano estão abaixo demonstrados:

Consolidado
Receita (Despesa) com juros

Operação Indexador
Saldo em 

31/12/2022
Cenário 

provável
Cenário 
Possível

Cenário 
Remoto

Equivalente de caixa e Aplicações  financeiras Indexado ao CDI 41.592 5.875 7.100 8.292
Empréstimo - Capital de Giro Indexado ao CDI (3.966) (560) (677) (791)
Debêntures | SNB IGP-M (6.999) (396) (498) (601)
Debêntures | Kinea IPCA 4,95% a.a + IPCA (258.599) (27.335) (30.698) (34.099)
Debêntures | Kinea DI 1,50% a.a. + CDI (208.824) (29.498) (35.647) (41.633)
Debêntures | XP - Norte 1,25% a.a + CDI (81.415) (10.720) (12.994) (15.208)
Debêntures | XP - Continente 1,25% a.a + CDI (214.950) (28.284) (34.282) (40.122)
Debêntures | XP - Nações 1,50% a.a + CDI (80.564) (11.100) (13.413) (15.666)
Debêntures | CS - Joinville - IPCA 5,75% a.a. +IPCA (106.459) (11.871) (13.220) (14.584)
Debêntures | CS - Joinville - DI 4,30% a.a. + CDI (97.093) (16.357) (19.224) (22.016)
Debêntures | BTG Pactual 2,90% a.a. + CDI (194.323) (30.048) (35.767) (41.334)

Saldo líquido (1.211.600) (160.294) (189.320) (217.762)
Risco de valor justo: A administração considera que ativos e passivos financeiros não demonstrados nesta 
nota estão com valor contábil próximo ao valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, jun-
tamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Critério de 
avaliação Classificação

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
Justo

Ativo financeiros

Caixa e equivalentes 5.053 5.053 16.238 16.238 Valor justo
Valor justo por 

meio do resultado

Caixa restrito 13.498 13.498 9.823 9.823 Valor justo
Valor justo por 

meio do resultado

Aplicação financeira 36.539 36.539 40.340 40.340 Valor Justo
Valor justo por 

meio do resultado

Contas a receber 46.896 46.896 45.941 45.941
Custo 

amortizado
Custo 

amortizável
101.986 101.986 112.342 112.342

Passivos financeiros

Debêntures 1.233.760 1.415.800 1.234.948 1.580.966
Custo 

amortizado
Custo 

amortizável

Empréstimos 3.966 3.966 – –
Custo 

amortizado
Custo 

amortizável

Fornecedores 6.465 6.465 5.339 5.339
Custo 

amortizado
Custo 

amortizável
1.244.191 1.426.231 1.240.287 1.586.305

Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a tabela abaixo para apresentar os instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a
seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível
2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Administração, na data dos balan-
ços adotou o nível 2 para avaliar os valores justos aplicáveis aos instrumentos financeiros da Companhia. 
Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos instru-
mentos financeiros ativos e passivos da Companhia e suas controladas foram apurados conforme descrito
abaixo. A Companhia e suas controladas não atuam no mercado de derivativos, assim como não há outros
instrumentos financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2022. Caixa e equivalente de caixa e
aplicações financeiras: Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado 
idênticos aos saldos contábeis, e consideramos que estão avaliadas a valor justo baseado no valor provável
de realização. Para as demais aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas cotações 
de mercado desses títulos; quando da inexistência, foram baseados nos fluxos de caixa futuros, descontadas
às taxas médias de aplicação disponíveis. Contas a receber: Os saldos de contas a receber de terceiros têm 
seus valores justos similares aos saldos contábeis. Empréstimos e financiamentos: Os saldos de empréstimos
e financiamentos foram mensurados ao valor justo para fins de divulgação. Limitações: Os valores de mercado 
foram estimados na data do balanço, baseados em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas
premissas podem afetar significativamente as estimativas apresentadas. Riscos operacionais: Em virtude de
as receitas da Companhia serem diretamente relacionadas à capacidade de locar os espaços comerciais de
seus empreendimentos, a Administração monitora periodicamente suas condições operacionais de modo a
antecipar possíveis impactos. Para isso, a comercialização dos espaços comerciais é realizada por uma
equipe própria de modo a ter assegurado negociações com lojistas que sejam alinhadas com a estratégia de 
marketing e mix dos shopping centers. Não obstante, na manutenção de seus empreendimentos, assim como,
nas expansões e novos desenvolvimentos, a gestão também é feita por uma equipe própria, sendo contrata-
das empresas especializadas com notória qualificação operacional para a realização das obras e melhorias 
de modo a ter garantido o cumprimento do orçamento aprovado. Os riscos são revisados mensalmente pelas
diretorias operacional e financeira que geram relatórios de acompanhamento. Caso sejam identificadas situa-
ções de desvio, revisões das estratégias da Companhia são submetidas para aprovação da diretoria para que 
sejam implantadas. A Diretoria acompanha o desempenho dos shopping centers em operação e em desen-
volvimento com base em um orçamento aprovado anualmente. Esse sistema permite acompanhar e validar
previamente os desembolsos vis-à-vis o orçado assim como o desempenho financeiro e operacional dos in-
vestimentos, do mesmo modo que é acompanhado de perto a evolução da liquidez da Companhia com foco 
no curto e longo prazo. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e
garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital, a fim de apoiar 
os negócios e maximizar o valor ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Diretoria Finan-
ceira, assim como as demais áreas, procura equilíbrio entre rentabilidade vis-à-vis o risco incorrido, de modo 
a não expor seu patrimônio nem sofrer com oscilações bruscas de preço ou mercado. Objetivando uma admi-
nistração de capital saudável, a Companhia tem a política de preservar liquidez com o monitoramento próximo
do fluxo de caixa de curto e longo prazo. Para isto, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos aos
acionistas, devolver o capital ou emitir novas ações. Não houve alteração quanto à política da administração 
de capital da Companhia em relação a exercícios anteriores e a Companhia e suas subsidiárias, controladas
e controladas em conjunto não estão sujeitas a exigências externas impostas de capital. Segue o quadro do
índice de endividamento, que demonstra a relação entre dívida líquida e patrimônio líquido, sendo:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Debêntures 1.233.760 1.234.948
Empréstimo 3.966 –
Caixa e equivalentes de caixa (5.053) (16.238)
Aplicação financeira (36.539) (40.340)
Caixa restrito (13.498) (9.823)
Dívida líquida 1.182.636 1.168.547
Patrimônio líquido 1.547.132 1.472.162
Índice de endividamento líquido 76,4% 79,4%
24. Arrendamentos mercantis operacionais: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia arrenda espaços
em shopping centers, como arrendamento operacional. Esses arrendamentos possuem, via de regra, prazo
de vigência de 5 (cinco) anos, com opção de renovação do arrendamento após esse período. Excepcional-
mente podem ter contratos com prazos de vigências e condições diferenciadas. Os pagamentos de arrenda-
mentos mínimos são reajustados anualmente, de acordo com índices de mercado. Adicionalmente, em alguns
arrendamentos, proporcionam pagamentos adicionais de aluguel, que são baseados em alterações em índice 
de preço local. Os aluguéis mínimos futuros a faturar sobre os arrendamentos mercantis operacionais não
canceláveis, considerando as lojas em operação em 31 de dezembro de 2022 são os seguintes:
Ano 31/12/2022
2023 96.002 25%
2024 89.241 23%
2025 75.800 20%
Após 2025 120.727 32%

381.770 100%
25. Informações por segmento: Em função da concentração de suas atividades no desenvolvimento e ge-
renciamento de atividades de shopping centers, a Companhia está organizada em uma única unidade de

 

negócio. Os empreendimentos da Companhia estão representados por seis shoppings (“malls”) e, embora se-
jam geradas informações por empreendimento (tais como faturamento e despesas) os mesmos não são con-
trolados e gerenciados pela Administração como segmentos independentes, sendo os resultados da Compa-
nhia acompanhados, monitorados e avaliados de forma integrada. Essa visão está sustentada nos seguintes 
fatores: (i) As informações apresentadas ao principal tomador de decisões para alocar recursos e avaliar o
desempenho da Companhia são extraídos dos registros contábeis de cada empresa, sendo avaliado indivi-
dualmente para cada empresa; (ii) Todos os empreendimentos estão localizados na região Sul do Brasil, mais
especificamente no Estado de Santa Catarina; (iii) São shoppings construídos principalmente para o atendi-
mento à população das classes denominadas A e B. O segmento de Shopping Centers é consolidado nas De-
monstrações Financeiras consolidadas da Companhia e engloba as atividades que estão associadas ao em-
preendedor do shopping. As receitas geradas estão subdivididas pelas seguintes naturezas, sendo: aluguel,
estacionamento, prestação de serviços e outras receitas. O desempenho do segmento é medido com base no
resultado bruto de suas demonstrações financeiras consolidadas, bem como decisões estratégicas também 
são tomadas com base em indicadores consolidados das atividades de shopping. 26. Transações que não 
afetam caixa: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia efetuou certas transações 
que impactaram os saldos patrimoniais sem ter impacto no caixa. As transações estão abaixo sumariadas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldos advindos de alienação de investimento
Caixa e equivalente de caixa – – – 57
Contas a receber – – – 55
Outros ativos – – – 450
Partes relacionadas – – – 6.607
Imobilizado e intangível – – – 4.861
Fornecedores – – – (67)
Salários, férias e encargos sociais – – – (141)
Tributos e contribuições sociais a recolher – – – (4)
Outras contas a pagar – – – (9)
Provisão para contingências – – – (118)
Baixa de dividendos por alienação de investimento – – – (11.691)
Baixa da participação societária por alienação – 11.691 –

–

Baixa de dividendos por alienação de investimento – (11.691) –

–

São Paulo, 17 de fevereiro de 2023. Declaração para Fins do Artigo 25, §1º, VI da Instrução CVM 480/09:
Os diretores declaram que, nos termos do inciso VI, do parágrafo 1º do Artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de
07 de dezembro de 2009, revisaram, discutiram e concordaram com as Demonstrações Financeiras

 

Individuais e Consolidadas da Companhia, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Jaimes
Bento de Almeida Junior - Diretor Presidente. Lucas Esteves Medola - Diretor de Relação com Investidores.
São Paulo, 17 de fevereiro de 2023. Declaração para Fins do Artigo 25, §1º, VI da Instrução CVM 480/09:
Os diretores declaram que, nos termos do inciso VI, do parágrafo 1º do Artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de
07 de dezembro de 2009, revisaram, discutiram e concordaram com as opiniões expressas no Relatório do 
Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o referente
exercício findo em 31 de dezembro de 2022.Jaimes Bento de Almeida Junior - Diretor Presidente. Lucas
Esteves Medola - Diretor de Relação com Investidores.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D7C4-C39C-8AD8-1A0F.
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Diretoria 
Jaimes Bento de Almeida Junior - Diretor Presidente

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da Almeida Junior Shopping Centers S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Almeida Junior Shopping Centers 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Almeida Junior Shopping Centers 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com a normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentado no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses 
principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações 
financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos 
abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. Mensuração do valor justo das propriedades para investimento: Em 31 de 
dezembro de 2022, conforme Nota Explicativa 8, o saldo de propriedades para investimento, mensuradas ao 
seu valor justo, totalizava R$ 821.388 mil, representando 27% do total do ativo da Controladora e 
R$ 4.440.122 mil, representando 96% do total do ativo do Consolidado. As metodologias e modelagens 
utilizadas para a determinação do valor justo envolveram julgamento significativo e foram baseadas em 
premissas adotadas pelos avaliadores externos contratados que suportaram a Companhia, as quais incluem 
o desempenho atual e histórico dos contratos com locatários, projeções de receitas futuras de aluguel,
condições de mercado, taxas de ocupação e taxas de desconto, dentre outros. Consideramos como um
principal assunto de auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos em relação ao total do ativo, ao 
patrimônio líquido, e aos efeitos dos ajustes ao valor justo no resultado do exercício, além das incertezas
inerentes à estimativa de valor justo, ao elevado grau de julgamento associado ao assunto e à determinação 
das principais premissas descritas na Nota Explicativa 8. Uma mudança em alguma dessas premissas
poderia gerar um impacto relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) 
o envolvimento de especialistas em modelos de valorização para nos auxiliar na análise e revisão das
metodologias e modelos utilizados pela diretoria na avaliação das premissas, que suportaram as projeções 
que determinaram o plano de negócios, orçamento, estudos técnicos e análises do valor justo das
propriedades para investimento; (b) a avaliação da razoabilidade e consistência dos dados e das premissas 
utilizados na preparação desses documentos, incluindo taxas de crescimento, taxas de desconto, risco país e 
projeções de fluxo de caixa, dentre outros, conforme fornecidos pela diretoria da Companhia e avaliadores 
externos, comparando com informações externas de mercado, bem como com as próprias premissas
aprovadas pela diretoria na elaboração de seu plano de negócios e com outras estimativas efetuadas pela 
Companhia; (c) a verificação da exatidão dos cálculos aritméticos das projeções; (d) a comparação da
assertividade de projeções realizada em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela
Companhia no exercício; (e) a análise de informações que pudessem contradizer as premissas mais
significativas e as metodologias selecionadas; (f) a análise da sensibilidade sobre tais premissas, para avaliar 
o comportamento do valor justo, considerando outros cenários e premissas, com base em dados de mercado; 
(g) a comparação do valor justo adotado pela diretoria, com base no fluxo de caixa descontado, com o valor 

contábil das  propriedades para investimento; e (h) a avaliação da adequação das divulgações nas respectivas 
notas explicativas às demonstrações financeiras relativas às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a mensuração do valor justo das propriedades para investimento, que está 
consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas considerados para a 
determinação do valor justo dessas propriedades para investimento adotados pela diretoria, assim como as 
respectivas divulgações na Nota Explicativa 8, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Reconhecimento de receita de aluguel e cessão de direitos: 
Conforme mencionado nas Notas Explicativas 3.1 e 16, a Companhia e suas controladas reconhecem suas 
receitas na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando elas possam 
ser mensuradas de forma confiável. Para as receitas de aluguel, os contratos de locação, de forma geral, 
estabelecem que os locatários devem pagar o maior valor entre um mínimo contratual estipulado e uma 
parcela variável, calculada através de um percentual sobre as vendas de cada estabelecimento. Os aluguéis 
mínimos são ajustados por aumentos fixos regulares ao longo do prazo dos contratos, aluguel em dobro no 
mês de dezembro e por índices inflacionários. De acordo com o CPC 06 (R2)/IAS 17 - Operações de 
arrendamento mercantil, as receitas de aluguéis mínimos, excluindo os efeitos inflacionários, devem ser 
reconhecidas de forma linear ao longo do prazo do contrato, e qualquer excesso do aluguel variável é 
reconhecido quando incorrido. As receitas de cessão de direitos a lojistas são diferidas e apropriadas 
linearmente ao resultado de acordo com a fruição do contrato de aluguel. O volume de operações envolvido 
no cálculo e suas particularidades, que é realizado contrato a contrato, bem como os potenciais riscos 
envolvidos com relação à competência do reconhecimento das receitas, nos levou a identificar essas questões 
como principal assunto de auditoria que requerem considerações especiais de auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) avaliação dos 
controles envolvidos no processo de reconhecimento de receita, (b) testes documentais amostrais, incluindo 
o exame de contratos e (c) recálculo dos valores do reconhecimento da receita, observando os períodos
adequados de competência ao longo do ano e dos períodos contratuais, bem como a avaliação e execução 
de (d) procedimentos analíticos sobre a movimentação mensal das receitas, contas a receber e recebimentos, 
utilizando dados desagregados por shopping center, para identificar movimentações inconsistentes às nossas 
expectativas obtidas a partir de nosso conhecimento prévio da Companhia e do setor que pudessem indicar 
potenciais problemas de competência. Adicionalmente, efetuamos procedimentos de (e) inspeção física de
determinadas lojas, bem como (f) confirmação sobre dados e informações relacionadas aos contratos de
aluguel e cessão de direitos. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a receita 
de aluguel e cessão de direitos, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os
critérios de reconhecimento de receitas adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações nas 
notas explicativas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações
individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar 
para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e pelos controles internos que ela

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo (SP), 17 de fevereiro de 2023

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda.

CRC-SP034519/O
Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata

Contador CRC-SP209240/O

Diretor de Relações com Investidores
Lucas Esteves Medola

Contador
Marcelo Monteiro - CRC-SP: 218864/O

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D7C4-C39C-8AD8-1A0F.
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Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 28 de abril de 2023 às 16h00 na sua sede social,
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 17 de
março de 2023. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

CIP S.A.
CNPJ/MF nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 35300582781

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
a Serem Realizadas às 15:00 Horas do Dia 24 de Abril de 2023

Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”)
e da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), os acionistas da CIP S.A., com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte,
4º andar, CEP 01452-002, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(“CNPJ”) sob o nº 44.393.564/0001-07 (“CIP”, “Nuclea” ou “Companhia”), a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem realizadas no dia 24 de abril de 2023,
às 15:00 horas, exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, por meio da plataforma digital
“Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), a qual terá como ordem do dia as seguintes deliberações: I - Em
sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) Apreciação das contas dos administradores, exame, discussão
e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2022, com a aprovação (a) do Relatório da Administração, (b) das Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022, e (b) o Parecer dos Auditores
Independentes da Companhia; (b) Proposta da destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31
de dezembro de 2022; e (c) Fixação do limite de valor da remuneração anual global dos administradores da
Companhia para o exercício de 2023. II - Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aumento do
Capital social da Companhia, por meio da conversão de valores mantidos nas Reservas de Lucro e de
Capital Especial para Capital Social e Capital Especial, passando o capital social para R$ 1.143.288.528,39,
conforme constante da Proposta da Administração, deliberada em sede de Reunião de Conselho de
Administração da Nuclea de 15/03/2023, com a consequente (a) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da
Companhia, e (b) consolidação do referido Estatuto Social. Orientações gerais: I - Documentos e
Propostas. Os documentos e propostas da administração estão à disposição dos senhores acionistas no
endereço da sede da Companhia, acima informado. II - Participação por meio da Plataforma Digital. O
acionista que desejar participar e votar nas Assembleias, por meio da Plataforma Digital, deverá enviar
e-mail para o endereço: governancacorporativa@nuclea.com.br | governancacorporativa@cip-
bancos.org.br, preferencialmente, com no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência,
manifestando seu interesse em participar das Assembleias, e solicitando o link de acesso ao sistema
(“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá conter (i) a identificação completa do acionista,
incluindo seu CPF ou CNPJ e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído, que
comparecerá as Assembleias; (ii) telefone e endereço de e-mail do solicitante e/ou do procurador, conforme
o caso; e (iii) cópia simples dos documentos necessários para legitimação e representação, incluindo, no
caso de acionistas pessoas jurídicas (a) cópia do último contrato ou estatuto social registrado na junta
comercial competente; e (b) da documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de
eleição do administrador e, conforme o caso, procuração) (“Documentos Necessários”). Para participação
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1
ano, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o
disposto no artigo 654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). Após a verificação da
regularidade dos documentos enviados para participação nas Assembleias, a CIP enviará ao acionista as
instruções para acesso à plataforma eletrônica e participação nas Assembleias. Na hipótese de o acionista
não receber o link (Teams) de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início
das Assembleias, o acionista deverá entrar em contato com a Governança Corporativa, por meio do e-mail:
governancacorporativa@nuclea.com.br | governancacorporativa@cip-bancos.org.br ou telefone
(11) 4632-7309, para que seja prestado o suporte necessário. O link e as instruções a serem enviados pela
Companhia são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de
responsabilização do acionista, nos termos da lei vigente aplicável. Na data das Assembleias, o acesso à
plataforma digital, para participação, estará disponível com 30 (trinta) minutos de antecedência, sendo que
o registro da presença do acionista, via sistema eletrônico, somente se dará mediante o acesso do
respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após o início
das Assembleias não será possível o ingresso do acionista, independentemente da realização do cadastro.
Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a plataforma digital para participação das
Assembleias com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia ressalta que será de
responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização
das plataformas para participação da Assembleias por sistema eletrônico, e que a Companhia não se
responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização
da plataforma digital, que não estejam sob controle da Companhia. III - Orientações para o envio de
Boletim de Voto a Distância: Nos termos da IN DREI 81, também será considerado presente à reunião o
acionista que enviar boletim de voto a distância que tenha sido considerado válido, nos termos do presente
Edital. O boletim de voto a distância, cujo modelo encontra-se disponível para acesso e impressão no
seguinte endereço eletrônico: https://www2.nuclea.com.br/Documents/Boletim_Voto_Distancia.pdf,
deverá ser impresso, preenchido e assinado pelo acionista que desejar participar das Assembleias por tal
modalidade. O boletim de voto a distância preenchido poderá ser enviado por meio de correio eletrônico
(e-mail) ou de carta, sendo que (a) no caso de e-mail, o acionista deverá enviar cópia digitalizada do boletim
de voto a distância, em formato PDF, em conjunto com a digitalização dos Documentos Necessários (acima
especificados) para o e-mail governancacorporativa@nuclea.com.br | governancacorporativa
@cip-bancos.org.br; ou (b) no caso de carta, o acionista deve enviar a via física assinada do boletim de
voto a distância, em conjunto com os Documentos Necessários (abaixo especificados) para o seguinte
endereço: CIP S.A. | NUCLEA - Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.485, Torre Norte, 4º andar - CEP 01452-002,
São Paulo, SP. A/c: Governança Corporativa. Vale ressaltar que os boletins de voto a distância somente
serão recepcionados e considerados válidos se recebidos pela CIP até um dia útil antes da realização das
Assembleias, ou seja, até 20 de abril de 2023, tendo a CIP, em até 2 (dois) dias úteis do recebimento de
cada boletim de voto a distância, que comunicar (a) o recebimento do boletim de voto a distância, bem como
que o boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja
considerado válido; ou (b) a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a distância ou dos
documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização.
Cada acionista poderá retificar ou reenviar o boletim de voto a distância, ou os documentos que o
acompanham, observado o prazo previsto acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o
acionista de se fazer presente às Assembleias, através da Plataforma Digital, e exercer seu direito de
participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim enviado será desconsiderado.

São Paulo, 17 de março de 2023
Ede Ilson Viani - Presidente do Conselho de Administração

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 1ª Emissão
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021,
conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão
(“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 06 de abril de 2023, às 10h30min, de forma exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão cientes de que,
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não
comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão
os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/
ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da
totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando
a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos
signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução
CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização
na data da convocação da assembleia. São Paulo, 17 de março de 2023. Companhia Província de
Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 2ª Emissão
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 18 de novembro de 2021,
conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão
(“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 10 de abril de 2023, às 11h00min, de forma exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão cientes de que,
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não
comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão
os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/
ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da
totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando
a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos
signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução
CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização
na data da convocação da assembleia. São Paulo, 18 de março de 2023. Companhia Província de
Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Santo Antônio Energia S/A
CNPJ 09.391.823/0001-60 (“Companhia”)

ERRATA

No Relatório de Administração da Companhia, publicado em 15 de março de 2023, neste jornal O Dia SP,

juntamente às Demonstrações Financeiras, no item EBITDA onde se lê: “Este resultado é superior ao

resultado apurado no mesmo período de 2021, isso aconteceu devido ao ressarcimento do GSF histórico

de 2021 e a arbitragem CCSA de 2022”, leia-se: “Este resultado é inferior ao resultado apurado no mesmo

período de 2021, isso aconteceu devido ao ressarcimento do GSF histórico de 2021 e a arbitragem CCSA

de 2022.”

ZANETTINI,BAROSSI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ Nº. 61.357.406/0001-10

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA 25 DE ABRIL DE 2023 - CONVOCAÇÃO
Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini,Barossi S.A Indústria e Comércio, a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede social, na Av.Carioca nº.446, a realizar-se às 14,30 horas do dia 25 de abril de
2023, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório da
diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2022; 2) destinação
do lucro do exercício social findo em 31.12.2022; 3) aprovação de pagamento de juros remuneratórios so-
bre o capital próprio; 4) distribuição de dividendos; 5) eleição do Conselho de Administração para funcionar
no triênio 2023/2025, e 6) fixação dos honorários dos Membros do Conselho de Administração e da Dire-
toria para o exercício de 2023. São Paulo, 16 de março de 2023. Wagner Pofo, Diretor-Superintendente;
Antonio Carlos Barossi, Diretor-Administrativo.                                                                      (18 - 21 - 22)

AEM Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.403/0001-89 – NIRE 35.300.191.013

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01 de março de 2023
1. Data, Horário e Local – Dia 01 de março de 2023, às 10:30hs, na sede social, Rua Amauri nº 255, 
16º andar, sala B, Capital de São Paulo. 2 Convocação – Dispensada em virtude da presença da tota-
lidade dos acionistas. 3. Presença – Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Antonio Ermírio de Moraes 
Filho, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia – Deliberar sobre a 
proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – submetida as matérias e respectivos docu-
mentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: 
(i) aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 155.292.750,00 
(cento e cinquenta e cinco milhões, duzentos e noventa e dois mil, setecentos e cinquenta reais) a serem 
destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, 
montante este a ser pago no dia 08.03.2023; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, 
ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel 
cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais – a) – Em todas as delibe-
rações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) – O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, 
não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) – Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da 
presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais 
acionistas presentes. (a.a.) Antonio Ermirio de Moraes Filho, Presidente, Sergio Thiago da Gama 
Giestas, Secretário, Antonio Ermírio de Moraes Filho, Rosa Helena Costa Moraes, Vera Regina 
Costa Moraes, Luis Ermirio de Moraes, Maria Lúcia Costa Moraes, usufrutuária dos direitos políticos 
e econômicos, Rubens Ermirio de Moraes, Maria Regina Costa Ermirio de Moraes, Nídia Maria 
Faustino Claro de Moraes, Fabiana de Moraes Martin Bianco, Mario Ermirio de Moraes Filho, 
Natália de Moraes Zambrone, Márcia Regina Récio de Moraes, Júlia Récio de Moraes Haddad, 
Eugênio Ermirio de Moraes, p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto 
Ermirio de Moraes, p. ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de 
Moraes e p. MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes 
Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de 
março de 2023. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário.  Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 101.070/23-8 em 10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

����������	
�������������	�	�������������	����
��������	
������������������

��	���
�����	��	��������	 ��!��	
�����	"���������������������������������� !���"�����!��#���������$�%������ &��	#������'(�	)��*��������++��+��� �	����#��	�
�������������	)��*����*�,����,��������	#������ ���������	������������+-����%����.�#�������+-����%����	��/��	��������
0%� ������1��2-����	)�*������0%��+-��3� �	1�����.��������4��563����78��9	�����:�������+���������� !���"������ �#���
��	� �	���������������	
�������������	�	�������������	�������� ������	������������;��%�����.�#�������+-����%����	�
/�� �������������	)�*����+�����4����4)����� �	#�����	�� <	����� !��=�������������	#���&	�%�#�������. !���������/�!2��
��������.���4�������������� �	#����1��#�����	���%	#���� ����������+-����%���56�>�.+�78��������&'.�	)�*�*����*����� 
����-������*������?� ��������������	����#��	����������������	)��������������������56+��������78@�'.+ABC.#	�����$��
����������	�	��%	��������	 �����	�	�������#	�	&%�	'�(	����$)�	��	��*%�����	��+%�%���	�	��������,	��	��	����-�
�	�����'��.����	�	/%����,	���#���#�����+:���������	"����������������#��	�D������#<#%����	���������5% �8�0%�#������%��#�#%���
�������������� �	#���	#�1����?����������������� ����E�������0%���0%���F	%���%�1���� ����	��������	� �	������'G������5% 
����8��������!�	��	������������#�#������'G������5> �'���8�H���������	0�����	"������������������������#������!��#����������$�%��
������	#������'(�	)�����4,4�����++��+����	����#��	���������������	)�**����*���������������	#������ ���������	��.�#�������
&#�0%�0%���#%����	)�,�,����������*��;��	�"����+�	#��/1��#�	2���;����$��	������������+-����%����.�#�������+-����%�����.�I
��������4���0%���	1������	��+��������������% ��#�������������#���������1�EJ����	���	#�����#���0%�#�������	. ���?-���������-�
��#��	�D��K	������� �� �	���	���������!�#�������������+���������!�� �	�����	��#�������	�����������'G����������5 ��������8�
���������� �������5 ��8�0%�#���	��������	� �	������'G������5% �����8������% ���!����	�������"%�%���L%�	#�������	#��#��+�����
����1������� �����1%�	#��	��������E-�I�1���2�%��	!!	3	�������	 �����	3	��+%�%��	4�	A���!�#���+�������%�����#�����	#�1����?���
� � ����������	#��	����	���$����'G����������5> �����'����8������������ �������5 ��8�0%�#����	��������	� �	������'G������5> 
'���8������% ���#�#�� �	#���	#�1����?�����!������:����������1%�	#��D�� �I� 5����	6	/%����	6	7����	8�9:	6	����������-�	;<
�����	"�������	6	,,,�M�,,,����M�,,N@���������	0�����	"�������	6	���M������M���N@������	6		��===	6		��===#==	6	�==;�����+*��'�
>����	/����!�	��������������������:����$��� �#�����������������%���0%�#��@�#�����������!�	���"���������� �	#��!�����	#�1���
��?�E-�������!�#����������7�?�	�����'�����-�	�	����	@%�2���,	?���A���:������!���%	�	� ��������������� �#��	�D�� �����#�!�
O%�<�������������������0%��!�������� 6 ������	
�����+���	�������7�!���� 6 ������	��A����	�	�������	"��B��7
��	������#��0%����#��	�D�� �E-��	-��� !��#��� �0%��0%������%E-�������	#�	%�������!�� �	���	���� ���1���#�������������#��
������1�EJ�������������#�������	��%�	������ ��� �#�����%�������#%��E-���� ��������P���������O�#�����������!�#�� F	����?�?�. ���?-�
���#��	�D�� �E-�����#�!�������#"������!����������#���E-�������	� �	�E-�������������� !�	2����0%��!�����������6����������

�������������	�	�������������	 ���C��������	#����	� �	������ !��� �	#��6�� !�	2��7��0%�����!�	���"��!����#����
���P�	�����D��#�����������#����!���#�����#������!��������������������� !���"������ �#��������#��	�D�� �����!����	����� �� ���
������1����!����B���	)�4�������������3�?� ��������,�4���� ���#���EJ���!��#��������56B�������+����������!���/EJ��78��?�D�. 
��?-�����#��	�D�� �E-�������!����������	��1	���0%�I�5�8�A���!�#�������������'G����������5> �����'����8�#�#�� �	#���%�����#�
���	#�1����?����� � ����������	#��	����	������������� �������5 ��8�0%�#����!�����"���������!����	#����!���������5 ��8��EJ��
����	"������	� �	�#���������� �������	� �	����5�8�A���:����������	"������������������	0�����	"�������#	��� ��0%���P�������
!���� �H���	��E-���������	��#���������	�����5% �8��E-��!��������0%�#���	#����� �	#����#����� �	#�	������ �	��#�������
!��#���!�E-�������#"������	D�� ���������P����	�����#�������	����-��0%����	�#�#%�������E�	!����!����	#���	�#�% �	#���?�F�Q� �$ 
��%	�	� �����������:����������� ��!��������.�#�#%#��+�����������������������#��	�D�� �����0%����	�#�#%�������E�	!!��?�4�A
��	���2���������	-��#��"����"#���!�� �	�	#������ �	#������	�#����"���D%	���	��"�	����=���<�������������� �0%���������	��#��
���� ���������#��� �������������������!���EJ�����1�����!���"������?�G�. ���?-��������������EJ����%!�����"����!����D�#��� �	#�
#��	�D�� ����������������� !���"������ �#����� �+���������/	F	� ����� ����% !�� �	#�����#��������D�� �����������1����
�%#���?�	������� �	��#��E-������� !�	2�����#� ���#��������!�����K	�������!��#�����#���������#���0%�����D�E� �	�����"����
!������� !�� �	#�E-�����#��	�D�� �E-�������!��������D�	����������-�,	D��	. �������R	����������!��#��	��	������#�#%#�
������������ !�	2������"��� �	��#�����!���% ��3���#������� !��#��!���	�� <	� ����5����8� � �������	�� "=� ����5��#�8
 � ������D�?	3��#�� �	�������-��	��#���#����#�P�����������#%���� � ������ !��������8���E�	!!!:���0%��!�� �	����-��� 
��%�����1����#$���P�	����������!��#����� �	��#������*�5#�K�8��	����0%��������� ��������!�	�����������0%��	-����#-��� !����
��������=���������� �	��#��E-������� !�	2����!���������!��������%�� ����#%��������	��	�E-����� �	�����%�!�������	��	#���
��������D��#�����������!�	��0%����������	���0%��#� !������ �	#�����������������1���!S������@��%�!������ ��D��� �	#������
!��������E-���!��#���%��%���	��� ��	�%��-���!��%��#����%���	#��������	� ���!�!%����� ��	#��������#� ��P�	�	������	����	���
��	#���	�� ��������D���������	����K	�������	#����������EJ��������	�% ���D$�!S��������%���!��!���������8!:	�����	"��������
������������������������� !���"�����!��#���������$�%������&��	#������'(�	)��*��������++��+����	����#��	���������������	)
�*����*�,����,��������	#������ ���������	������������+-����%����.�#�������+-����%����	��/��	�������0%� ������1��2-���
	)�*������0%��+-��3� �	1�����.��������4��563����78��!���������1�����3���#����������	#����� � �	��#���#$�*�5#�K�8��	��@
8!!:	��������	0�����	"������������������������#������!��#����������$�%���������	#������'(�	)�����4,4�����++��+����	����#��	�
�������������	)�**����*���������������	#������ ���������	��.�#��������&#�0%�0%���#%����	)�,�,����������*��;��	�"����+�	#�
/1��#�	2���;����$��	������������+-����%����.�#�������+-����%�����.�I���������4��563�	�����78��!���������1�����3���#����
�� �����1	�E-����!��<P������� � �	��#���#$�*�5#�K�8��	����.��!�����#��� ����� �O%�#���������#������������� ���!����	#�
�	�#�% �	#��� �*�5#�K�8����������1%���#������D�� ���	��!����	E��������5�%��8�#��#� %	2����	D�������	������;��%����5+�8���,���
/1��#����������������	"�������#	��������	0�����	"��������	C��#�����/���1���I�����	���$��B�	�	 �%(�	3	��0H �	�I	JG��GK�
Q��#� %	2��I	@���	����	���5���	�	����	3	'(�	)����*����*�,�++��+��������	)��������,���*#	!$����	�	�����	 ��$�
3	'(�	)��4�������,���++��+��������	)��4���4��*�������>�.+��	)��4���������4����&'.�	)�**��4��4��*�� ��*��,������

Erman Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.376/0001-44 – NIRE 35.300.191.005

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01 de março de 2023
1. Data, Horário e Local – Dia 01 de março de 2023, às 11:00h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 
15º andar, Capital de São Paulo. 2. Convocação – Dispensada em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas. 3. Presença – Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assi-
naturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Ermirio Pereira de Moraes, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta 
de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – submetida as matérias e respectivos documentos para
exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar 
a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 156.106.750,00 (cento e
cinquenta e seis milhões, cento e seis mil, setecentos e cinquenta reais) a serem destacados de
parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este 
a ser pago no dia 08.03.2023; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem 
procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento 
da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais – a) – Em todas as deliberações deixaram 
de votar os legalmente impedidos; b) – O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, 
todavia, nenhuma manifestação; c) – Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, 
que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas 
presentes. (a.a.) Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 
Ermirio Pereira de Moraes, Fabio Ermirio de Moraes, Claudio Ermirio de Moraes, Marcos Ermirio 
de Moraes, Ana Paula de Moraes Rizkallah, Luciana Moraes de Ulhôa Rodrigues, Ricardo Ermirio 
de Moraes, Ana Helena de Moraes Vicintin, Marcelo de Moraes Vicintin, Camila de Moraes Vicintin 
Vallone, Marina de Moraes Vicintin Lopes, Rafael de Moraes Vicintin, p. JEMF Participações
S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes, p. AEM Participações S.A., 
Luís Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes e p. MRC Participações S.A., Clóvis Ermirio 
de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia
fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de março de 2023. Sergio Thiago da Gama Giestas 
– Secretário.  Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 99.472/23-5 em 
10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Grupo SBF S.A.
CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 1º de Março de 2023
No dia 1º de março de 2023, às 11:00 horas, reuniram-se, por videoconferência, os membros do
Conselho de Administração da Grupo SBF S.A. (“Companhia”), Srs. Sebastião Vicente Bomfim Filho -
Presidente, Caio Myrrha de Toledo Cesar, João Henrique Braga Junqueira - Secretário, Larissa Furletti
Bomfim, Márcio Luiz Simões Utsch, Luiz Alberto Quinta e German Pasquale Quiroga Vilardo. Assim
sendo, os Conselheiros presentes, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições:
(a) apreciaram e recomendaram a aprovação, pelos acionistas em sede de assembleia geral da
Companhia, do relatório da administração, das contas dos administradores, das demonstrações
financeiras auditadas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e do
relatório e parecer da Pricewaterhousecoopers Auditores Independentes, conforme previamente
aprovados em reunião do Comitê de Auditoria realizada em 28 de fevereiro de 2023; (b) apreciaram a
proposta da administração a respeito da destinação do resultado do exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2022 apresentada pela Diretoria, a qual será submetida à aprovação dos acionistas da
Companhia em assembleia geral ordinária. De acordo com a referida proposta, a administração
recomendou que o lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor de
R$ 205.017.818,29, seja destinado da seguinte forma: (i) R$ 10.250.890,91 para a composição da
reserva legal, nos termos do Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia e do Artigo 193 da Lei das
Sociedade por Ações; (ii) R$ 62.426.418,38 para a composição da reserva de incentivos fiscais, nos
termos do artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 30, I, §1º da Lei nº 12.973, de 13
de maio de 2014, conforme alterada; (iii) R$ 33.085.127,25 para pagamento de dividendos mínimos
obrigatórios, equivalente a 25% do lucro líquido ajustado pelos itens (i) a (iii) acima, observado o
disposto no item (b.1) abaixo; e (iv) R$ 99.255.381,75 para Reserva de Investimentos, prevista no
Estatuto Social da Companhia; (b.1) a administração propõe, em linha com o Artigo 26, parágrafo 1º do
Estatuto Social da Companhia, que, caso aprovada a distribuição dos dividendos ora proposta, o
pagamento seja feito à vista em 03 de julho de 2023, sem qualquer correção monetária ou juros, nos
termos da proposta da administração a ser oportunamente divulgada nos termos da regulamentação
aplicável; (c) aprovaram a outorga de garantia fidejussória, na forma de fiança, a ser concedida pela
Companhia que contemple as obrigações a serem assumidas pela Fisia Comércio de Produtos
Esportivos S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na
Rua Werner Von Siemens, nº 111, Prédio 1, 1º e 2º pavimentos, bairro Lapa de Baixo, CEP 05069-900,
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 59.546.515/0001-34 (“FISIA”) no montante total de até R$ 500.000.000,00
(quinhentos milhões de reais), em garantia ao fiel e pontual cumprimento das obrigações a serem
assumidas pela FISIA no âmbito da primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição
pública mediante rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de
2022, conforme alterada (“Emissão de Debêntures FISIA”), obrigando-se a Companhia como fiadora,
principal pagadora e solidariamente responsável pelo pagamento integral de todos e quaisquer valores,
principais e acessórios decorrentes da escritura de emissão de debêntures e/ou dos demais
documentos da Emissão de Debêntures FISIA (incluindo o contrato de distribuição), nos quais
constarão todas as demais características e condições das obrigações assumidas pela FISIA, bem
como todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo agente fiduciário da Emissão
de Debêntures FISIA ou pelos titulares das debêntures em decorrência de processos, procedimentos
e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e
prerrogativas decorrentes da escritura de emissão de debêntures e/ou dos demais documentos da
Emissão de Debêntures FISIA e suas posteriores alterações, acrescido da remuneração e dos
encargos moratórios aplicáveis, inclusive, mas não limitando-se àquelas devidas ao agente fiduciário
até o integral cumprimento de todas as obrigações constantes da escritura de emissão de debêntures
e/ou dos demais documentos da Emissão de Debêntures FISIA (“Fiança”); (c.1) a Fiança será
outorgada pela Companhia com expressa renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de
exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824,
827, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada, e artigos 130 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada; (c.2) os
Diretores da Companhia, ou eventuais procuradores devidamente constituídos, ficam autorizados a
praticar todo e qualquer ato necessário à formalização da Fiança e realização da Emissão de
Debêntures FISIA, incluindo, mas não se limitando, à negociação e celebração dos documentos
relacionados à Fiança e à Emissão de Debêntures FISIA, tais como a escritura de emissão e o contrato
de distribuição, bem como eventuais aditamentos a tais documentos; e (d) autorizam que, a partir da
presente data, qualquer beneficiário contemplado por um ou mais dos seguintes Programas de Opção
de Compra de Ações: (i) 1º Programa 2016 do Plano de 2016; (ii) 2º Programa 2016 do Plano de 2016;
(iii) 1º Programa 2019 do Plano de 2019; (iv) 1º Programa 2020 do Plano 2019; e (v) 2º Programa 2022
do Plano 2019 (“Beneficiário”) deduza ações de emissão da Companhia por ele adquiridas no mercado
da quantidade de ações necessárias para assegurar o cumprimento da sua obrigatoriedade de
destinação para o exercício de opções dos recursos por ele recebidos a título de bônus ou participação
nos lucros, líquidos de impostos ou outros encargos incidentes (“PLR”), que encontra-se prevista nas
cláusulas 2.1.1. dos contratos de outorga celebrados no âmbito dos Programas de Opção de Compra
de Ações, sempre que o preço de exercício de suas opções corresponda a valor superior ao valor de
mercado da ação de emissão da Companhia, considerando o preço de fechamento da ação no pregão
da B3 S.A., Bolsa, Balcão, Brasil (“B3”) na data imediatamente anterior à data em que o Beneficiário
receber o PLR. A fim de assegurar tal alternativa, o Beneficiário deverá adquirir as ações de emissão
da Companhia em ambiente de negociação da B3 em até 90 (noventa dias) a contar da data em que
receber o PLR, hipótese em que o número de suas opções correspondente à quantidade de ações
adquiridas na B3 será automaticamente cancelado. Nesse sentido, autorizaram que a Diretoria pratique
todos os atos necessários à implementação dessa deliberação, incluindo, conforme se faça necessário,
a celebração pela Companhia de eventuais aditamentos aos contratos de outorga de opções que
tenham sido celebrados pela Companhia com cada Beneficiário no contexto de cada Programa de
Opções de Compra de Ações. Atesto que a deliberação acima reflete a decisão tomada pelo
Conselho de Administração. São Paulo, 1º de março de 2023. Sebastião Vicente Bomfim Filho -
Presidente; João Henrique Braga Junqueira - Secretário. JUCESP nº 101.584/23-4 em 13/03/2023.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Carlos Alberto Guimarães - Administrador

Osvaldo Catharino Moreno - CRC TC 1SP074.832/O-5

Guima-Conseco Construção,
Serviços e Comércio Ltda.

CNPJ nº 59.519.603/0001-47
Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31 de dezembro (Valores expressos em reais - R$)

Balanço Patrimonial
Ativo 31/12/22 31/12/21
Ativo Circulante 154.004.619 133.663.542
Caixa e equivalentes de caixa 72.016.136 53.837.455
Contas a Receber 62.922.976 60.431.258
Valores a Recuperar 14.540.506 14.597.266
Outros Créditos 4.525.002 4.797.563
Ativo não Circulante 18.750.609 5.387.568
Realizável a Longo Prazo 1.598.723 1.116.525
Investimentos 10.601.805 -
Imobilizado 6.547.450 4.268.412
Intangível 2.631 2.631
Total Ativo 172.755.229 139.051.110

Passivo e Patrimônio líquido 31/12/22 31/12/21
Passivo Circulante 64.705.172 62.690.295
Fornecedores 2.719.189 4.450.824
Obrigações Sociais,
 Trabalhistas e Tributárias 57.653.373 56.385.537
Outras Contas a Pagar 4.332.610 1.853.934
Total Passivo 64.705.172 62.690.295
Patrimônio Líquido 108.050.057 76.360.815
Capital Social 10.000.000 10.000.000
Reservas de Lucros 98.050.057 66.360.815
Total Passivo

e Patrimônio líquido 172.755.229 139.051.110

Demonstração do Resultado
31/12/22 31/12/21

Receita Operacional Líquida 624.727.537 525.450.336
Custo dos Serviços Vendidos 483.441.156 419.007.614
Lucro Bruto 141.286.381 106.442.722
Despesas Operacionais 48.929.908 41.285.576
Lucro Operacional antes
 do Resultado Financeiro 92.356.473 65.157.147
Receitas (Despesas)
 Financeiras Líquidas 6.095.102 (410.192)
Outras Receitas (Despesas) 7.225.944 (3.108.938)
Lucro antes do IR e CSLL 105.677.519 61.638.017
IR e CSLL 33.215.639 20.791.330
Lucro Líquido do Exercício 72.461.880 40.846.687

Demonstração dos Fluxos de Caixa
31/12/22 31/12/21

Fluxo de caixa de atividades
 operacionais 72.461.880 40.846.687
(+) Depreciação e Amortização 1.150.459 948.066
(+) Custo Imobilizado

Vendido/Baixado - 955.369
73.612.338 42.750.122

Variação nos ativos/passivos operacionais
(Aumento) Diminuição nos Ativos (3.170.125) (9.462.964)

31/12/22 31/12/21
Aumento (Diminuição) nos Passivos 2.014.877 14.642.052

(1.155.248) 5.179.089
Fluxo de Caixa de atividades
 de investimento (3.429.929) (1.575.759)
Fluxo de Caixa de atividades
 de financiamento (50.848.481) (34.884.000)
Aumento em caixa

e equivalentes de caixa 18.178.681 11.469.451
Caixa e equivalentes de caixa inicial 53.837.455 42.368.004
Caixa e equivalentes de caixa final 72.016.136 53.837.455

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Reservas 
de Lucro Total

Saldo Inicial
em 01/01/22 10.000.000 66.360.815 76.360.815

Lucro Líquido
de Exercício - 72.461.880 72.461.880

Ajustes de Exercícios
Anteriores - (29.638) (29.638)

(-) Dividendos - (40.743.000) (40.743.000)
Saldo final

em 31/12/22 10.000.000 98.050.057 108.050.057

Hejoassu Administração S.A.
CNPJ/MF nº 61.194.148/0001-07 – NIRE 35.300.192.559

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01 de março de 2023
1. Data, Horário e Local – Dia 01 de março de 2023, às 09:30 h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 
14º andar, cj. A, capital de São Paulo. 2. Convocação – Dispensada em virtude da presença da totali-
dade dos acionistas. 3. Presença – Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Clovis Ermirio de Moraes 
Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia – Deliberar sobre 
a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – (a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade,
decidiram pela aprovação da distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de
R$ 632.891.000,00 (seiscentos e trinta e dois milhões, oitocentos e noventa e um mil reais) a serem 
destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, 
montante este a ser pago no dia 08.03.2023; e (b) por autorizar os Diretores da Companhia a pra-
ticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias 
para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais – a) – Em todas 
as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) – O Sr. Presidente franqueou o uso 
da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) – Os trabalhos foram suspensos para 
a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. 
(aa) Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. 
JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; p. AEM 
Participações S.A., Luís Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes; p. ERMAN Participações 
S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e p. MRC Participações S.A., Clovis 
Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, Acionistas. A presente transcrição é 
cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de março de 2023. Sergio Thiago da Gama 
Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 100.724/23-1 
em 10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

JEMF Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.394/0001-26 – NIRE 35.300.191.021

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01 de março de 2023
1. Data, Horário e Local – Dia 01 de março de 2023, às 10:00h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 
16º andar, Capital de São Paulo. 2. Convocação – Dispensada em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas. 3. Presença – Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assi-
naturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – José Ermírio de Moraes Neto, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta 
de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – submetida as matérias e respectivos documentos para
exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar 
a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 156.088.750,00 (cento e
cinquenta e seis milhões, oitenta e oito mil, setecentos e cinquenta reais) a serem destacados de
parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este 
a ser pago no dia 08.03.2023; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem 
procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da 
deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais – a) – Em todas as deliberações deixaram de 
votar os legalmente impedidos; b) – O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, 
nenhuma manifestação; c) – Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. 
(a.a.) José Ermirio de Moraes Neto, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. MRC 
Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, p. AEM 
Participações S.A., Luís Ermírio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes e p. ERMAN Participações 
S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, acionistas. José Ermirio de Moraes 
Neto, José Roberto Ermirio de Moraes e Neide Helena de Moraes, usufrutuários de direitos políticos 
e econômicos. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de 
março de 2023. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 100.591/23-1 em 10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

MRC Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.355/0001-29 – NIRE 35.300.190.998

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01 de março de 2023
1. Data, Horário e Local – Dia 01 de março de 2023, às 11:30h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 14º 
andar, Capital de São Paulo. 2. Convocação – Dispensada em virtude da presença da totalidade dos 
acionistas. 3. Presença – Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas
lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta 
de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – submetida as matérias e respectivos documentos para
exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar 
a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 155.939.750,00 (cento e
cinquenta e cinco milhões, novecentos e trinta e nove mil, setecentos e cinquenta reais) a serem
destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, 
montante este a ser pago no dia 08.03.2023; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, 
ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel 
cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais – a) – Em todas as delibe-
rações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) – o Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, 
não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) – os trabalhos foram suspensos para a lavratura da 
presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (a.) Sergio Thiago da 
Gama Giestas, Secretário; p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto 
Ermirio de Moraes; p. AEM Participações S.A. Luis Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes 
e p. ERMAN Participações S.A. Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, acionistas 
e Regina Helena Scripilliti Velloso, Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Carlos Eduardo Moraes 
Scripilliti e pp. Maria Helena de Moraes Scripilliti Noschese, usufrutuários de direitos políticos e 
econômicos. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de março 
de 2023. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 99.471/23-1 em 10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 23A3-7383-F7AF-220C.
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